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RESUMO 
 

A categoria Atleta Pódio do Programa Bolsa Atleta é uma política pública do Governo 
Federal de apoio direto ao atleta, que coloca como meta para os atletas beneficiados 
a conquista de medalha em Jogos Olímpicos ou Paralímpicos, tendo como critério 
básico de entrada estar entre os vinte primeiros colocados do ranking mundial de 
prova específica, com seleção de beneficiados realizada por meio de avaliação de 
Grupos de Trabalho, porém sem critérios claros e objetivos para verificação. Existente 
desde 2013, a categoria beneficiou 871 atletas até os Jogos de Paris 2024, com 
investimento que supera os R$ 400 milhões no período. Considerando as lacunas 
existentes na literatura sobre avaliação de políticas públicas, baseado no policy cicle, 
o presente estudo tem como objetivo verificar se os critérios de seleção da categoria 
foram eficientes para o aumento de chance de conquista de medalha de seus 
beneficiados. Sendo uma pista de metodologia mista, a fase qualitativa apresenta 
conceitos de avaliação de políticas públicas, eficiência e contextualização do 
Programa Bolsa Atleta e da categoria Atleta Pódio. Para a fase quantitativa, foi 
realizado levantamento das características dos atletas que compuseram a delegação 
brasileira em Jogos Olímpicos e Paralímpicos entre os Jogos de Londres 2012 e Paris 
2024, bem como dos atletas contemplados pela categoria Atleta Pódio, totalizando 
1.728 atletas na amostra, com realização de análise descritiva e estatística dos dados. 
Para os testes, foram utilizados modelos de regressão não linear, mais 
especificamente em modelos Probit e Logit Ordenado com correção para seleção 
amostral, nas variáveis experiência (considerando medalhas em campeonatos 
mundiais e participação em Jogos Olímpicos ou Paralímpicos), faixa etária e 
financiamento (considerando o valor recebido da categoria Atleta Pódio). Concluiu-se 
que existe margem para aprimoramento dos critérios de seleção, notadamente pela 
falta de objetividade dos critérios atuais, criando assim um modelo de avaliação 
objetivo, partindo das variáveis citadas, sendo todas as três significativas para o 
aumento de chance de obtenção de vagas nos Jogos, conquista de medalha e na 
qualidade das medalhas conquistadas (ouro, prata ou bronze). O trabalho é finalizado 
com proposta de aprimoramento da política pública, baseada na lógica do Sistema 
Nacional de Esporte, previsto na Lei Geral do Esporte. 
 
Palavras-chave: Atleta Pódio. Política Pública. Eficiência. Critério de Seleção. Chance 

de Medalha. 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 

The Athlete Podium category of the Bolsa Atleta Program is a public policy of the 
Federal Government that provides direct support to athletes, setting as its main goal 
the achievement of medals in the Olympic or Paralympic Games by its beneficiaries. 
The basic entry criterion requires athletes to be ranked among the top twenty in the 
world in their specific event, with the selection of beneficiaries conducted by Working 
Groups. However, the process lacks clear and objective verification criteria. 
Established in 2013, the category has supported 871 athletes up to the Paris 2024 
Games, with an investment exceeding R$ 400 million during this period. Considering 
the gaps in the literature regarding the evaluation of public policies, and based on the 
policy cycle, this study aims to verify whether the selection criteria of the category have 
been effective in increasing the chances of medal achievement for its beneficiaries. 
Following a mixed-methods approach, the qualitative phase presents concepts of 
public policy evaluation, efficiency, and contextualization of the Bolsa Atleta Program 
and the Athlete Podium category. In the quantitative phase, data were collected on the 
characteristics of athletes who composed the Brazilian delegation in the Olympic and 
Paralympic Games between London 2012 and Paris 2024, as well as those supported 
by the Athlete Podium category, totaling a sample of 1,728 athletes. A descriptive and 
statistical analysis of the data was conducted. For the tests, nonlinear regression 
models were applied, specifically Probit and Ordered Logit models with correction for 
sample selection, using variables such as experience (considering medals in world 
championships and participation in Olympic or Paralympic Games), age group, and 
funding (considering the amount received from the Athlete Podium category). The 
study concluded that there is room for improvement in the selection criteria, particularly 
due to the lack of objectivity in the current parameters. Based on the significant 
influence of the aforementioned variables, an objective evaluation model was 
proposed, as all three were shown to be significant in increasing the likelihood of 
qualification for the Games, winning medals, and improving the quality of medals (gold, 
silver, or bronze). The study concludes by proposing enhancements to the public 
policy, aligned with the logic of the National Sports System, as established in the 
General Sports Law. 
Keywords: Atleta Pódio, Public Policy, Efficiency, Selection Criteria, Medal Chances. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Investir em esporte de alto rendimento se tornou um ponto de atenção entre 

governos ao redor do mundo, com os países utilizando o esporte para demonstrar sua 

força perante outras nações (Bosscher, De et al., 2007; Green, 2007; Haut et al., 

2017), levantando-se questionamentos sobre os motivos do investimento nessa 

manifestação esportiva (Grix e Carmichael, 2012). 

No Brasil o investimento no esporte de alto rendimento é realizado de diversas 

formas, sendo tal dimensão parte do nível de prática “Excelência Esportiva” 

regulamentado pela Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023, conhecida como Lei Geral 

do Esporte (Brasil, 2023a), definido como a manifestação esportiva com vista ao 

treinamento esportivo especializado e ao máximo desempenho em competições 

nacionais e internacionais.  

Mesmo com a legislação determinando em seu artigo 39 a priorização do 

fomento ao esporte educacional, o alto rendimento se apresenta como parte da 

responsabilidade do poder público em sua manifestação e tem recebido nos últimos 

anos investimentos federais (Castro et al., 2023), com a implementação de políticas 

voltadas ao investimento no alto rendimento, principalmente em razão dos 

megaeventos esportivos realizados no país entre os anos de 2007 e 2016 (Moretti de 

Souza, 2021). 

A atualização na legislação esportiva nacional ocorrida com a promulgação 

da Lei Geral do Esporte carrega consigo a necessidade de aprimoramento das 

políticas públicas existentes, principalmente considerando o previsto na 

implementação do Sistema Nacional de Esporte, que prevê ações articuladas entre 

as entidades envolvidas no esporte e entre os níveis de prática descritos em seu artigo 

4 (Brasil, 2023a), dentre elas a Excelência Esportiva, que contempla o alto 

rendimento.  

Observou-se nos últimos 20 anos a implementação de políticas públicas que 

possibilitaram o avanço do esporte de rendimento no Brasil, notadamente com a Lei 

Agnelo/Piva (Brasil, 2001), de distribuição dos recursos provenientes das loterias 

federais, a Lei de Incentivo ao Esporte (Brasil, 2006), de renúncia fiscal do Governo 

Federal para dedução no imposto de renda, e o Programa Bolsa Atleta (Brasil, 2004), 

de apoio direto ao atleta, ações essas que se destacam na excelência esportiva, 
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dentro do contexto das políticas públicas existentes no país (Mezzadri et al., 2015; 

Moraes e Silva et al., 2016).  

Tais políticas representam uma base na estrutura esportiva brasileira, com 

investimento substancial realizado, principalmente durante a preparação para os 

megaeventos (Camargo, Piggin e Mezzadri, 2020; Schausteck de Almeida et al., 

2018), seja em investimento realizado em entidades esportivas (Ordonhes, López-Gil 

e Cavichiolli, 2022), ou diretamente nos atletas (Moretti de Souza, 2021). 

Das ações citadas, o Programa Bolsa Atleta possui característica de ser um 

apoio direto ao atleta, considerado um patrocínio pelo Governo Federal brasileiro 

(Moretti De Souza et al., 2024), com pagamento de bolsas aos atletas, dividido em 

categorias com diferentes faixas de valores a serem pagos. Com isso, o Programa 

atua diretamente na excelência esportiva, compreendendo a especialização, 

aperfeiçoamento e o alto rendimento determinados pela Lei Geral do Esporte. Ou seja, 

o melhor entendimento sobre o Programa Bolsa Atleta possibilita ampliar o 

conhecimento sobre o sistema esportivo brasileiro, se tornando importante para o 

aprimoramento das políticas existentes, baseadas em dados, conforme previsto na 

própria Lei Geral do Esporte no artigo 13, que discorre sobre o Sistema Nacional de 

Informações e Indicadores Esportivos. 

O Programa Bolsa Atleta foi criado em 2004 pelo Governo Federal brasileiro, 

após o resultado abaixo do esperado nos Jogos Olímpicos de Sydney, justamente 

como uma política buscando a melhora no quesito conquista de medalhas, sendo 

possível verificar um aumento na conquista de medalhas após a criação do Programa 

(Teixeira et al., 2017).  

Entre os anos de 2005 e 2024, o Programa contemplou 37.592 atletas com 

105.262 bolsas, segundo dados sistematizados pelo Instituto de Pesquisa Inteligência 

Esportiva (IPIE)1, em um investimento previsto que supera R$ 1.7 bilhão (sem 

correção monetária dos valores pela inflação) no mesmo período. Esses 

investimentos significativos justificam a necessidade de estudos sobre a excelência 

esportiva, notadamente para se buscar subsídios para tornar as políticas da área mais 

eficazes (Santos et al., 2024). 

_______________  
 
1 O IPIE é uma entidade pertencente à Universidade Federal do Paraná (UFPR), com o objetivo de 

produzir, aglutinar, sistematizar, analisar e difundir informações sobre o esporte no Brasil e analisar 
as políticas públicas para o esporte. Os dados do Programa Bolsa Atleta estão disponíveis em: 
http://www.inteligenciaesportiva.ufpr.br/site/bi-bolsa-atleta/  
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De forma mais específica, o investimento direto ao atleta é demonstrado como 

substancial dentro das políticas de alto rendimento por Castro et al. (2023), 

notadamente após a criação da categoria Atleta Pódio em 2011, como parte do 

aumento de investimento geral pelo Plano Brasil Medalhas, em preparação para os 

Jogos Rio 2016 (Correia, 2016). A citada categoria é um apoio financeiro no formato 

de bolsa, com valores R$ 5 mil e R$ 15 mil por mês no momento de sua criação, com 

o critério principal de entrada sendo o atleta estar entre os 20 primeiros do ranking 

mundial da respectiva modalidade (Brasil, 2023a). Por meio do decreto nº 12.108 de 

11 de julho 2024, os valores do Programa Bolsa Atleta foram reajustados em junho de 

2024 em 10,86%, passando os valores da Bolsa Atleta Pódio ser entre R$ 5.543,00 e 

R$ 16.629,00. 

A categoria Atleta Pódio apresenta como meta estabelecida para os atletas a 

conquista de medalhas nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos (Moretti de Souza, 2021). 

Isso pelo fato de comumente as medalhas conquistadas serem a medida de êxito 

adotadas pelas entidades governamentais, principalmente em megaeventos 

esportivos, como os Jogos Olímpicos (Mazzei et al., 2015). 

Neste ponto se torna evidente a necessidade de um olhar específico sobre a 

avaliação de tais políticas públicas implementadas na excelência esportiva nacional. 

Avaliação de políticas públicas para o esporte ainda se apresenta de modo 

insuficiente, mesmo com o aumento de estudos na área nos últimos anos (Chen, 2018; 

Miranda et al., 2025). A busca pela eficiência2 se tornou mais relevante principalmente 

com as políticas restritivas de gastos governamentais (Souza, 2006), sendo a 

alocação do recurso uma parte crítica na tomada de decisão dos gestores (Rossi, 

Lipsey e Freeman, 2004), buscando a otimização na utilização dos recursos públicos. 

Essas restrições também atingem o meio esportivo, com menos recursos financeiros 

disponíveis na preparação para competições, com o uso de ações baseadas em 

eficiência sendo utilizadas para dirimir essas restrições (Carlos, Alén e Pérez-

González, 2017).  

Buscando melhor compreender o apoio direto ao atleta como uma política 

pública voltada a excelência esportiva, tendo a categoria Atleta Pódio do Programa 

Bolsa Atleta como fio condutor, este trabalho busca verificar a implementação e 

_______________  
 
2 O conceito de eficiência adotado para este trabalho será apresentado no capítulo 3, durante o 

referencial teórico, especificamente no item 3.1.2.  
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avaliação de tal política, com olhar focado nos critérios de seleção dos atletas e na 

otimização do recurso público nele despendido, com a padronização de processos de 

avaliação e seleção de atletas, algo subjetivo nos moldes encontrados atualmente.  

Nesse sentido, considerando o que é encontrado no Brasil e, principalmente, 

no Programa Bolsa Atleta, espera-se que o maior entendimento que uma política de 

investimento em atletas, possa gerar resultados esportivos positivos, de maneira mais 

eficiente, partindo do princípio de que o objetivo a ser alcançado pela categoria Atleta 

Pódio é a obtenção de medalhas – considerando que medalhas são um tipo específico 

de resultado esportivo –, visando criar subsídios para que decisões possam ser 

tomadas baseadas evidências encontradas em critérios objetivos e com metodologia 

definida. 

O Programa Bolsa Atleta é tema de diversos trabalhos acadêmicos, que o 

analisam por vários ângulos, como o funcionamento do Programa (Rodrigues, 2016), 

valor do benefício (Almada, 2016; Camargo et al., 2020), trajetória dos atletas 

(Lourenço, 2021; Reis, 2021; Vargas, 2021) estudo sobre a relação de modalidades 

específicas dentro do Programa (Alcântara et al., 2024), ou até mesmo o Programa 

como um todo (Corrêa, 2016; Moretti de Souza, 2021; Souza, Santos e Mezzadri, 

2025). Existem trabalhos analisando o resultado esportivo propriamente dito (Costa et 

al., 2021; Ordonhes, Luz e Cavichiolli, 2016; Teixeira et al., 2017), mas sem foco na 

categoria Atleta Pódio e com visão segmentada para modalidades específicas, ou se 

baseando apenas em análises descritivas dos dados apresentados (Almeida, 

Albarello e Almeida, 2024).  

Sendo o Bolsa Atleta uma política que abrange várias modalidades, sem 

distinção ou foco em algo específico, entende-se que o presente estudo deve seguir 

a mesma lógica e observar o programa de maneira macro, mas tentando encontrar 

relação entre o perfil do atleta beneficiado com a obtenção de recursos. E 

considerando o aumento da eficiência dos países “adversários” nessa mesma busca 

por otimização de investimentos e resultados esportivos, se faz necessária a busca 

por ferramentas que auxiliem na própria otimização dos recursos disponíveis para o 

investimento direto no atleta. 

Como é apontado na literatura, o alcance de objetivo esperado com a menor 

utilização de recursos financeiros é considerado uma otimização (Nagel, 1986). Ou 

seja, espera-se que este estudo auxilie na busca por critérios mais objetivos na 

avaliação dos atletas beneficiados pela categoria Atleta Pódio, para que o recurso 
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público seja despendido de maneira mais assertiva, na busca por melhores resultados 

esportivos. 

Isso sem desconsiderar que o esporte, principalmente quando se trata de 

competições como os Jogos Olímpicos e Paralímpicos, traz consigo complexidades 

que vão além do que acontece dentro das disputas esportivas. Aqui salienta-se que o 

esporte de alto rendimento, medido apenas pelos resultados esportivos obtidos, pode 

não traduzir de fato a realidade de uma ação empenhada, considerando que a derrota 

faz parte do jogo e que o resultado nem sempre expressa o tamanho do esforço 

empreendido. 

Justifica-se este estudo com a noção de que a excelência esportiva recebe 

financiamento substantivo do governo brasileiro, principalmente no alto rendimento, 

tendo sido observado pelo pesquisador durante o desenvolvimento de pesquisa de 

mestrado a mudança do foco do governo brasileiro para o investimento em alto 

rendimento (Moretti de Souza, 2021), mas com a carência de uma avaliação dos 

resultados esportivos alcançados e, principalmente, sobre uso eficiente dos recursos 

públicos investidos em tal forma de apoio ao atleta, sendo a pesquisa realizada para 

o desenvolvimento desta tese uma continuação do trabalho realizado no mestrado, 

justamente visando supri tal lacuna de avaliação. 

A pesquisa realizada neste trabalho também compreende parte do trabalho 

realizado pelo autor como membro do Instituto de Pesquisa Inteligência Esportiva 

(IPIE) (Mezzadri et al., 2024), atuando na coleta de dados do Programa Bolsa Atleta 

desde 2013. Neste ponto, a ligação longeva com o tema e a extensa coleta de dados 

foi realizada como parte de uma ação maior. 

Outro fator importante para a escolha do Programa Bolsa Atleta como objeto 

da pesquisa é o fato de ser possível rastrear o investimento realizado diretamente no 

atleta, diferente de outras ações realizadas na excelência esportiva, nas quais o valor 

investido é repassado para entidades, tornando complexo o rastreamento de quanto 

efetivamente chegou até o atleta, mesmo ciente de que os investimentos realizados 

em diferentes entidades também são relevantes para o desenvolvimento esportivo do 

país (Camargo, Piggin e Mezzadri, 2020; Carneiro et al., 2021; Castro, Scarpin e 

Souza, 2019). 

Partindo das análises realizadas, no ponto de vista metodológico, a pesquisa 

se caracteriza como método misto - quantitativo e qualitativo (Creswell, 2009; 

Sampieri, Collado e Lucio, 2013), seguindo modelo específico para análise em 



21 
 

 

políticas públicas (Mezzadri, Moraes e Silva e Figuerôa, 2015), observando, 

principalmente, os resultados esportivos alcançados pelos atletas brasileiros, 

buscando demonstrar qual o perfil dos atletas que obtêm medalhas, como forma de 

responder o seguinte problema: 

Os critérios de seleção dos contemplados pela categoria Atleta Pódio do 

Programa Bolsa Atleta foram eficientes para o aumento nas chances de obtenção de 

medalha nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos? 

Diante de tal pergunta, a hipótese que se apresenta neste estudo é a de que 

o apoio recebido pelos atletas por meio do Programa Bolsa Atleta não é eficiente 

quanto a utilização dos recursos e consequente resultado esportivo, podendo ser 

aprimorada no sentido da otimização dos recursos investidos a partir de critérios de 

seleção mais claros e diretos, mesmo sendo possível notar o aumento das chances 

de resultados expressivos nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos nos moldes atuais do 

Programa. 

O objetivo geral desta pesquisa é verificar se os critérios utilizados pelo 

governo brasileiro na seleção dos atletas da categoria Atleta Pódio do Programa Bolsa 

Atleta foram eficientes para o aumento nas chances de obtenção de medalha nos 

Jogos Olímpicos e Paralímpicos. Para responder o problema central da pesquisa e 

alcançar o objetivo traçado, determinou-se os seguintes objetivos específicos: 

 

I. Analisar os dados dos atletas das delegações brasileiras em Jogos 

Olímpicos e Paralímpicos, de verão e inverno e os resultados esportivos 

alcançados por estes atletas nos Jogos entre 2012 e 2024; 

II. Analisar os dados dos atletas beneficiados pela categoria Atleta Pódio 

do Programa Bolsa Atleta, entre os anos de 2013 e 2024; 

III. Analisar se investimento, experiência e faixa etária influenciam nos 

resultados esportivos alcançados pelos atletas brasileiros em Jogos, 

comparando com as características dos atletas presentes na amostra; 

IV. Verificar se o critério de seleção de atletas utilizado pelo governo 

brasileiro direto ao atleta foi eficiente para obtenção de melhores resultados 

esportivos nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos, observando determinantes e 

fatores associados ao resultado esportivo; 
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V. Criar um modelo objetivo de avaliação para seleção de atletas com perfil 

de mais alta probabilidade de conquista de medalhas em Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos.   

 

A partir disso, buscando construir uma análise da avaliação da categoria 

Atleta Pódio, buscando criar uma maneira organizada e metodológica de investimento 

direto em atletas, podendo servir como modelo de avaliação de futuras políticas ou de 

aprimoramento para ações em andamento. A principal contribuição deste trabalho 

reside no olhar macro sobre uma ação executada pelo Governo Federal, buscando 

diminuir a lacuna existente na avaliação da eficiência da política pública. 

Isso considerando que sem uma avaliação específica sobre o funcionamento 

da política pública, existem poucas fontes de análises que possam subsidiar propostas 

de aprimoramento para o programa. Nesse sentido, observou-se nos últimos anos 

proposições de alterações na legislação sem o devido rigor avaliativo para que as 

propostas fossem realizadas baseadas em evidências, como pode ser observado em 

alguns projetos de lei apresentados por parlamentares brasileiros, como proposição 

de dobrar o valor da bolsa de atletas medalhistas ou pagar cinco vezes o valor da 

bolsa para medalhistas, sendo propostas sem o devido embasamento técnico para 

serem propostas (Brasil. Câmara dos Deputados, 2021, 2022, 2023, 2024). Por outro 

lado, projetos que visam endereçar questões sensíveis aos atletas, como o reajuste 

do valor da bolsa e a reestruturação da política não prosperaram (Brasil. Câmara dos 

Deputados, 2017, 2019).  

Com isso, se propõe a avaliar a categoria Atleta Pódio como opção viável e 

eficiente de melhoria do desempenho esportivo também se mostra importante para o 

entendimento se uma política pública deste tipo faz sentido do ponto de vista 

governamental, buscando compreender se o investimento foi feito de forma eficiente, 

apresentando dados concretos para tal, fugindo assim do campo especulativo. 

Considerando que se pretende verificar se houve otimização dos recursos 

investidos, e os critérios de seleção a ele aplicados, juntamente com as metas 

traçadas pelo próprio governo brasileiro, observando a política pública de maneira 

macro, ou seja, sem um recorte específico sobre determinada modalidade, do ponto 

de vista estrutural, visando alcançar os objetivos propostos, este trabalho está divido 

em cinco etapas, que virão a seguir.  



23 
 

 

A primeira etapa, sendo de preparação do estudo, é desenvolvida no capítulo 

2, que apresenta a metodologia utilizada no estudo, segmentado em uma descrição 

das amostras utilizadas, bem como o procedimento adotado para a coleta destas 

amostras, e a metodologia utilizada na parte estatística das análises realizadas, 

enquanto o capítulo 3 apresenta a conceituação teórica para o entendimento da 

pesquisa, como conceitos de políticas públicas, de eficiência, eficácia e efetividade, 

além da contextualização do Programa Bolsa Atleta e o que se pretende verificar 

fazendo a conexão entre os conceitos apresentados, tendo sido realizado 

complementarmente com a definição da metodologia, notadamente em sua fase 

qualitativa. 

A etapa seguinte é um passo de caracterização e contextualização das fontes 

de dados utilizadas, dividida em dois subgrupos, um contendo a caracterização dos 

atletas brasileiros que compuseram as delegações em edições de Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos e outro com a caracterização dos atletas contemplados pela categoria 

Atleta Pódio do Programa Bolsa Atleta, selecionados como amostra do estudo, sendo 

apresentados no capítulo 4, com item específico para análise da intersecção dos 

atletas beneficiados pela categoria Atleta Pódio que compuseram a delegação 

brasileira em Jogos, que dá início a terceira etapa, com posterior apresentação os 

resultados dos testes quantitativos realizados com as duas amostras utilizadas, sendo 

a quarta etapa, no capítulo 5, a discussão destes resultados encontrados.  

A quinta etapa, de encerramento, é dividida nos capítulos 6 e 7, trazendo as 

possíveis recomendações de aplicações práticas dos achados, esperando-se produzir 

um método de avaliação mais objetivo para a seleção dos atletas a serem 

beneficiados pelo Programa Bolsa Atleta, no sentido de buscar aprimorar tal política 

pública como uma ferramenta mais efetiva de investimento em atletas de alto 

rendimento e posteriormente as conclusões do estudo. 

A figura abaixo apresenta o fluxo da estrutura do trabalho, divididos entre as 

etapas descritas acima e as fases de cada uma das etapas, visando deixar claro ao 

leitor o processo que se segue. 
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FIGURA 1 – FLUXO DE ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Para fins de padronização das terminologias utilizadas neste trabalho, 

convencionamos o termo “Jogos” quando nos referimos ao conjunto de eventos Jogos 

Olímpicos de Verão, Jogos Olímpicos de Inverno, Jogos Paralímpicos de Verão e 

Jogos Paralímpicos de Inverno. Em caso de citação de evento específico, este será 

tratado com a nomenclatura completa, como “Jogos Olímpicos de Verão”, por 

exemplo. Uma edição específica será tratada pelo nome e ano da cidade sede, como 

“Rio 2016”, por exemplo. 

Outra padronização de termos é a utilização de “resultados esportivos” para 

se referir à colocação obtida pelos atletas em competições, sendo que o termo 

“medalha” é considerado um dos possíveis resultados esportivos, considerando a 

colocação final entre os três primeiros colocados em competição esportiva. Ou seja, 

a conquista de uma “medalha” (primeira, segunda ou terceira colocação) está incluída 

em um “resultado esportivo” obtido, dentre todas as colocações possíveis. 
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O termo “Programa Bolsa Atleta” se refere à política pública implementada 

pelo Governo Federal como um todo, considerando todas as seis categorias 

existentes. Ocasionalmente, o “Bolsa Atleta” pode ser citado como “Programa”, como 

forma de variação de escrita, para fins de facilitar a leitura. Referências à “Atleta Pódio” 

serão utilizadas especificamente para tratar da categoria presente no Programa Bolsa 

Atleta.  

Por fim, por se tratar de um trabalho que cobre uma política pública em 

execução desde 2005, existem modificações nas estruturas organizacionais 

responsáveis por essa política nestes 20 anos. Sendo assim, considera-se que o 

Programa Bolsa Atleta foi administrado neste período pelo órgão máximo do esporte 

em nível federal, sendo chamado na pesquisa de “Ministério do Esporte”, 

considerando que, no período entre 2019 e 2022 a pasta foi rebaixada à “Secretaria 

Especial do Esporte”. Dentro da estrutura da pasta, o Bolsa Atleta está localizado na 

Secretaria Nacional de Excelência Esportiva, conhecida anteriormente Secretaria 

Nacional de Esporte de Alto Rendimento ou Secretaria Nacional de Esporte de Alto 

Desempenho. Importante salientar que, mesmo com as modificações administrativas 

ocorridas na pasta, o Programa Bolsa Atleta se manteve em funcionamento no 

período (com breve exceção durante a pandemia Covid-193) e que seus dados se 

mantiveram constantes durante toda a coleta de informações.  

_______________  
 
3 No ano de 2020 não houve publicação de edital para o Programa Bolsa Atleta, com a publicação de 

um edital “híbrido” em 2021. Tais ações não afetaram a categoria Atleta Pódio, que manteve seus 
editais de forma normal, apenas com a ampliação do ciclo Tóquio 2020 causado pelo adiamento dos 
Jogos (Moretti de Souza, 2021) 
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2 METODOLOGIA 
 

O presente estudo se caracteriza como uma pesquisa de método misto, que 

combina análises quantitativas e qualitativas, com a discussão conjunta dos achados 

a partir de dados estatísticos e da análise dos conceitos e referenciais empregados 

no decorrer do estudo (Creswell, 2009; Sampieri, Collado e Lucio, 2013).  

Em se tratando de uma pesquisa de políticas públicas de esporte, adotou-se 

modelo específico para isso (Mezzadri, Moraes e Silva e Figuerôa, 2015), sendo 

iniciado pelas bases qualitativas, com delimitação de conceitos relevantes para o 

estudo, e na análise da política pública em questão diante dos conceitos 

apresentados, justamente pela verificação da literatura e dos documentos norteadores 

da política, para a categorização das variáveis a serem utilizadas, passando para as 

bases quantitativas, justamente com descrição da seleção de amostra e coleta de 

dados, seguida da análise de dados propriamente dita, para que, ao final do trabalho, 

seja apresentada triangulação das bases qualitativas e quantitativas na discussão, 

baseando os achados nos referenciais apresentados.  

Para o desenvolvimento foi considerada a estrutura apresentada na figura 1 

(vide página 24), demonstrando o fluxo do estudo, partindo da avaliação da eficiência 

da política pública como ponto principal e tendo o investimento direto no atleta como 

ponto de partida, observando-se as variáveis consideradas para a obtenção dos 

resultados esperados. 

FIGURA 2 - DESIGN DE ESTUDO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Como demonstrado na tabela 4 (vide página 60), foram selecionadas as 

variáveis faixa etária, experiência e financiamento para a verificação da influência no 

resultado. Neste ponto, o valor investido, quantidade de bolsas e tipo de bolsa se 
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encaixam na variável de financiamento, as participações em competições e conquista 

de medalhas entram na experiência. A idade completa os critérios selecionados. 

Para aplicação do estudo, optou-se pela utilização de duas amostras de 

dados, que são complementares. A primeira amostra é composta por 1.472 atletas 

brasileiros que disputaram os Jogos Olímpicos ou Paralímpicos entre os anos de 2012 

e 2024, denominada para este estudo como “Delegação Brasileira em Jogos”. A 

segunda amostra é composta por 871 atletas contemplados pela categoria Atleta 

Pódio do Programa Bolsa Atleta entre os anos de 2013 e 2024, denominada para este 

estudo como “Contemplados pelo Bolsa Atleta Pódio”. Na intersecção de ambas as 

amostras estão 615 atletas que foram contemplados pela categoria Atleta Pódio e 

participaram dos Jogos Olímpicos ou Paralímpicos desde os Jogos de Londres 2012. 

A figura abaixo serve para ilustrar tal intersecção.  

FIGURA 3 - DEMONSTRAÇÃO DAS AMOSTRAS DO ESTUDO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Esta utilização de duas amostras se justifica justamente por conta desta 

intersecção, sendo ponto central na análise de eficiência do Programa Bolsa Atleta, 

além de tornar possível o comparativo entre o grupo de atletas que recebeu o 

benefício com os que não receberam. Apenas observando este comparativo, já é 

possível inferir que 256 atletas foram contemplados pela Atleta Pódio desde 2013 e 

sequer conseguiram classificação aos Jogos, o que representa 29,39% dos atletas 

beneficiados pela categoria. Ou seja, parte do que se busca com o presente trabalho 

é entender as características dos atletas que conseguiram classificação, bem como 

os que não conseguiram, buscando assim o aprimoramento da seleção dos atletas. 
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Justifica-se a escolha de tal período por ser condizente com a implementação 

da categoria Atleta Pódio, sendo observado os resultados obtidos nos Jogos Londres 

2012 ainda sem a existência de tal apoio, e dos Jogos sequentes para justamente 

realizar a comparação entre o efeito do investimento realizado, não observando 

apenas um ciclo olímpico, entendido pelo período de quatro anos que antecedem a 

realização do evento, mas sim um período mais longo, compreendendo um período 

amostral de quatro edições de Jogos ou 16 anos.  

O item 2.1 do trabalho apresenta os procedimentos e de coleta de dados 

adotados para a seleção de amostra, com explicação das duas amostras utilizadas no 

estudo, separados com o item 2.1.1 apresentando os procedimentos de coleta de 

dados dos 1.472 atletas brasileiros que participaram de edições dos Jogos Olímpicos 

e Paralímpicos, de verão e inverno, entre os anos de 2012 e 2024, bem como a 

caracterização desta amostra.  

Seguindo a mesma lógica, o item 2.1.2 traz os procedimentos de coletas de 

dados dos 871 atletas contemplados pela categoria Bolsa Atleta Pódio entre os anos 

de 2013 e 2024 e sua caracterização. Salienta-se que este trabalho de apresentação 

das características dos contemplados serve também como “atualização” da pesquisa 

realizada pelo autor em dissertação de mestrado, que trazia os dados dos atletas 

contemplados entre 2013 e o primeiro semestre de 2021 (Moretti de Souza, 2021). 

Como será observado, em algumas das variáveis optou-se por utilizar dados 

desde a criação do programa Bolsa Atleta, em 2005, considerando que existem atletas 

na amostra que receberam o benefício desde seu primeiro ano de concessão, tendo 

assim investimento realizado em suas carreiras desde 2005, portanto. As variáveis 

“financiamento”, “quantidade de bolsas recebidas” e “quantidade de participação em 

Jogos” considerando estes dados do período citado. Além disso, a análise dos dados 

cruzados com os resultados esportivos obtidos nos Jogos realizados entre os anos de 

2012 e 2024, observando edições olímpicas, paralímpicas, de verão e inverno. 

Na variável financiamento, será considerado apenas o valor recebido pelos 

beneficiados pelo Bolsa Atleta, ciente de que existem outras fontes de financiamento 

importantes para o esporte nacional (Carneiro et al., 2021; Castro, 2016; Castro et al., 

2023; Cavalieri et al., 2023; Costa, Ordonhes e Cavichiolli, 2023; Ordonhes, López-Gil 

e Cavichiolli, 2022). No entanto, o Bolsa Atleta é uma forma de financiamento direto, 

ou seja, sendo possível apontar que o recurso chegou ao atleta. Conforme apontam 
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Almada (2016) e Rodrigues (2016), os atletas do Bolsa Atleta utilizam o recurso 

recebido por meio do Programa para manutenção de suas carreiras esportivas. 

Do ponto de vista estatístico, a estratégia empírica adotada nesta tese baseia-

se em modelos de regressão probabilísticas, mais especificamente em modelos Probit 

e Logit Ordenado (Hausman e Ruud, 1987; Johnson, 2023) com correção para 

seleção amostral, com os procedimentos adotados sendo descritos no item 3.2. O 

modelo Probit é utilizado para variáveis binárias (sim/não) na variável dependente 

(Muthén, 1979), e o modelo Logit Ordenada é utilizado com variável dependente é 

categórica, segmentada por ranqueamento (ouro, prata e bronze), estimando a 

probabilidade do indivíduo estar dentro de um dos grupos (Johnson, 2023). 

Para a análise estatística dos dados, foram selecionadas três variáveis dentre 

as coletadas nas amostras, visando o aprofundamento da discussão nestes pontos, 

sendo a faixa etária dos atletas, a experiência em competições e o financiamento 

recebido via Programa Bolsa Atleta pelos beneficiados da amostra.  

Essas variáveis foram selecionadas a partir da fase qualitativa do 

desenvolvimento do estudo, considerando o encontrado na literatura, conforme 

exposto no item 3.1.4 do trabalho. Dentre as variáveis utilizadas para a análise do 

critério de seleção de atletas, as hipóteses são descritas abaixo: 

TABELA 1 - HÍPOTESES 

Variável Hipóteses 

Faixa Etária O avançar da idade tem impacto negativo na conquista de medalha. 

Experiência 
A participação em campeonatos mundiais e edições anteriores dos 
Jogos tem impacto positivo na conquista de melhores resultados 
e/ou medalhas. 

Financiamento O maior valor recebido diretamente pelo atleta tem impacto positivo 
na chance de obtenção de medalhas. 

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2025) 

 

Justifica-se a escolha de tais variáveis pela relevância apontada para as 

mesmas na literatura, apresentadas no capítulo a seguir, bem como na aplicabilidade 

da utilização delas em um modelo de avaliação objetiva nos critérios de seleção dos 

atletas. Além disso, os dados a serem apresentados também apontam para sua 

importância no aumento de chance de conquista de medalha por parte dos atletas. 

Como a eficiência da política pública é ponto central no presente trabalho, entende-se 
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tais variáveis como cruciais para uma avaliação mais clara e objetiva dos atletas a 

serem beneficiados. 

Para análise baseada nas modalidades dos atletas, optou-se por separar as 

modalidades por grupos, baseado no estudo de Knueplig e Broekel (2022), que 

distribui as modalidades de acordo com suas relações, considerando, como os 

próprios autores apontam, a falta de estudos que tratam o sucesso esportivo 

separando o tipo de modalidade. Foi realizada a adaptação do método para as 

modalidades paralímpicas, uma vez que o estudo apresenta apenas as olímpicas.  

Ao final do agrupamento, as 81 modalidades identificadas no levantamento 

para este trabalho foram agrupadas nos nove grupos utilizados por Knueplig e Broekel 

(2022), sendo elas Atletismo, Bola, Combate, Barco, Ciclismo, Militar, Ginástica, 

Aquático e Outro, além da inclusão de duas categorias Gelo e Neve para os esportes 

de inverno, totalizando 11 categorias distintas. As modalidades skate e surfe foram 

incluídas na categoria outros, por não constarem na metodologia original e as 

modalidades paralímpicas foram classificadas de acordo com a semelhança com os 

critérios adotados para classificação das olímpicas. Foram consideradas apenas as 

modalidades com participação de atletas brasileiros entre os Jogos analisados, o que 

justifica a ausência, por exemplo, de escalada esportiva e breaking dance, uma vez 

que o Brasil não enviou representantes para essas modalidades. A figura abaixo 

apresenta a separação das modalidades nestes grupos: 
  



31 
 

FIGURA 4 - AGRUPAMENTO POR MODALIDADE 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor (2025) 

 

São discutidos os resultados encontrados por meio da análise dos dados, de 

acordo com o conceito de eficiência adotado neste estudo, buscando avaliar a 

aplicação do Programa Bolsa Atleta como uma política pública de esporte, com a 

categoria Atleta Pódio voltada à obtenção de medalhas em Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos.  

Os resultados alcançados nas análises descritivas e estatísticas são utilizados 

de forma complementar, para primeiro identificar quais fatores influenciam na maior 

chance de conquista de medalha em Jogos e após verificar se os atletas 

contemplados pela categoria Atleta Pódio se encaixam na faixa com maior 

probabilidade de medalha. Essa comparação tem como objetivo verificar se os 

critérios de seleção atuais da categoria Atleta Pódio são suficientes para selecionar 

os atletas de maneira eficiente. 

Para composição da amostra do estudo, os dados foram coletados por meio 

das listas de atletas contemplados divulgadas no site do Ministério do Esporte, 

devidamente publicadas no Diário Oficial da União (DOU), catalogadas em um banco 

de dados, contendo informações sobre os valores investidos nos atletas no período e 
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conferidas a partir das informações disponibilizadas pela Secretaria Nacional de 

Excelência Esportiva (SNEE). O pedido dos dados se deu por meio, inicialmente, da 

parceria entre o Instituto de Pesquisa Inteligência Esportiva (IPIE) com o Ministério do 

Esporte (Mezzadri et al., 2024; Souza et al., 2024) e, posteriormente, complementado 

por meio de pedidos via Lei de Acesso à Informação. 

Pelo fato deste estudo utilizar duas fontes de dados distintas, porém 

complementares, optou-se por segmentar a caracterização de tais amostras em dois 

itens separados, buscando facilitar a compreensão do leitor dos dados que serviram 

de base para as análises apresentadas mais adiante no estudo. Como apontado na 

metodologia, o estudo conta com as amostras “Delegação Brasileira em Jogos” e 

“Contemplados pelo Bolsa Atleta Pódio”, que totalizam 1.728 atletas analisados, 

dentre atletas olímpicos e paralímpicos, sendo cada atleta identificado por um código, 

baseado na quantidade total de atletas analisado, com CPF tendo sido utilizado como 

meio de identificação, uma vez que o nome utilizado pelo atleta pode variar entre um 

evento e outro. A figura abaixo ilustra as amostras contidas no estudo e como elas se 

complementam, com os atletas contemplados pela Bolsa Pódio que participaram de 

edições dos Jogos entre Londres 2012 e Paris 2024, que somam 615 atletas, sendo 

a intersecção das duas amostras e, portanto, ponto chave para as análises a serem 

demonstradas. 

FIGURA 5 - ILUSTRAÇÃO DAS AMOSTRAS CONTIDAS NO ESTUDO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor. (2025) 

 

Os 256 atletas que receberam a Bolsa Pódio e não participaram dos Jogos 

neste mesmo período constituem apenas a amostra “Contemplados pelo Bolsa Atleta 
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Pódio”, visto que não entram na parte do estudo que analisa o resultado obtido nos 

Jogos, justamente por não terem conseguido vagas e, portanto, não obtido nenhum 

resultado. Estes atletas também carregam importância no estudo, notadamente no 

que se diz respeito a eficiência do Programa Bolsa Atleta, sendo utilizados na análise 

dos critérios do recebimento da Bolsa Pódio, com objetivo de se demonstrar se existe 

maneira possível de se otimizar os recursos destinados à categoria para atletas com 

características que apontem para a obtenção de vaga nos Jogos e posterior conquista 

de resultados esportivos relevantes para suas respectivas modalidades. 

Dentro deste grupo de 256 atletas que não disputaram os Jogos se encontram 

16 atletas-guias ou assistentes, contemplados pela categoria Atleta Pódio a partir de 

modificação no Programa ocorrida na Lei Geral do Esporte (Brasil, 2023a). Ao todo, 

15 atletas-guias e assistentes foram contemplados em 2024, com um conquistando 

vaga nos Jogos Olímpicos de Paris, além de exercer o papel de atleta-guia nos Jogos 

Paralímpicos4. Bem como dois atletas surdolímpicos foram contemplados, que 

disputam a Surdolimpíada, evento fora do escopo deste trabalho. Sendo assim, os 

atletas surdolímpicos, atletas-guia e assistentes serão descartados da amostra 

durante os testes estatísticos.  

Nota-se que parte dos atletas que compuseram a delegação brasileira não 

foram contemplados pela categoria Atleta Pódio, totalizando 857 atletas, sendo que 

776 deles foram contemplados por outras categorias do Programa Bolsa Atleta em 

suas carreiras e apenas 81 nunca foram beneficiados pelo Programa, sendo 

importante ressaltar que 58 dos atletas jamais contemplados são do futebol 

masculino.   

 

2.1 PROCEDIMENTOS E COLETA DE DADOS 

  

2.1.1 Delegações Brasileiras em Jogos 

 

Para os dados relativos as Delegações Brasileiras em Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos, foram pesquisados os livros de resultados das edições de Londres 

2012, Sochi 2014, Rio 2016, Pyeongchang 2018, Tóquio 2020, Pequim 2022 e Paris 

_______________  
 
4 Informação disponível em: https://www.olimpiadatododia.com.br/atletismo/631590-gabriel-garcia-

atleta-olimpico-e-campeao-paralimpico-em-paris/ - acesso em 13 de setembro de 2024. 
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2024, sendo coletadas: nome do atleta, data de nascimento, modalidade, prova, 

colocação final (com conquista ou não de medalha) e fase de disputa, também sendo 

identificado o tipo de disputa (individual, dupla, coletiva, revezamento ou equipe), além 

da identificação de qual edição dos Jogos o atleta participou e qual o tipo de 

modalidade (olímpica de verão, olímpica de inverno, paralímpica de verão ou 

paralímpica de inverno). 

Também foram levantados os dados de participação destes atletas em 

edições anteriores dos Jogos e conquista anterior de medalhas. Importante salientar 

que um atleta pode ter participado de várias edições ou até mesmo várias provas, o 

que faz com que o levantamento tenha sido baseado no resultado como informação 

de saída, com cada participação de um atleta gerando um único resultado por prova. 

Ao total, foram catalogados 3.487 resultados, de 1.472 atletas.  

Uma distinção importante para o estudo é a quantidade de resultados e de 

atletas por edição dos Jogos. Aqui salienta-se um atleta pode obter mais de um 

resultado em cada um dos Jogos, isto por existir a possibilidade de um atleta disputar 

mais de uma prova. Ao mesmo tempo, um mesmo resultado pode ter sido obtido por 

mais de um atleta, considerando as modalidades coletivas ou em duplas.  

Para modalidades coletivas, por equipe, duplas e revezamentos, foram 

considerados resultados individuais para fins de coleta de dados, ou seja, cada atleta 

que compõe a equipe conta como um resultado diferente, mesmo tal resultado tendo 

sido obtido coletivamente. Ou seja, uma equipe formada por quatro atletas, possui 

quatro resultados computados, mesmo que este resultado tenha gerado apenas uma 

medalha no quadro de medalhas, por exemplo.  

Isto foi feito justamente por, mesmo competindo juntos, cada atleta apresenta 

características individuais, como idade, investimento, quantidades de bolsas, entre 

outras. Considerando ainda que um atleta pode ter participado de mais de uma edição 

dos Jogos ou obtido mais de um resultado, tendo participado de múltiplas provas.  

O levantamento dos dados das delegações brasileiras foi realizado por meio 

dos livros de resultados dos Jogos5, disponibilizados pelo Comitê Olímpico 

Internacional (COI) e Comitê Paralímpico Internacional (IPC) após a realização dos 

_______________  
 
5 Os livros de resultados foram buscados na internet e salvos em formato pdf. para consulta, podendo 

ser encontrados nas páginas virtuais dos respectivos Jogos ou no site da Olympic World Library, 
disponível em: <https://library.olympics.com/Default/accueil.aspx> 
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eventos, com pesquisa posterior nos sites dos respectivos comitês6 7, bem como com 

pesquisa complementar em bases de dados de resultados esportivos8 9, como forma 

de garantir a veracidade das informações (vide apêndice para lista de websites 

consultados para verificação).   

Após o levantamento dos dados das delegações e seus respectivos 

resultados, foi realizado cruzamento com as informações de contemplação pelo 

Programa Bolsa Atleta, sendo inseridos os CPF, quantidade de bolsas e valor 

recebido na carreira, quantidade de bolsas e valor recebido no ciclo dos Jogos de 

referência para determinada prova e quantidade de bolsas e valor recebido até os 

Jogos de referência para determinada prova.  

Também foram inseridas quantidade de bolsas na categoria Atleta Pódio e 

valor recebido na carreira, quantidade de bolsas na categoria Atleta Pódio e valor 

recebido no ciclo dos Jogos de referência e quantidade de bolsas na categoria Atleta 

Pódio e valor recebido até os Jogos de referência. Estes dados foram obtidos por meio 

de pesquisa junto ao Instituto de Pesquisa Inteligência Esportiva, da coordenação 

geral do Programa Bolsa Atleta, junto à secretaria responsável no Ministério do 

Esporte, e pesquisa complementar no Diário Oficial da União. 

Para fins metodológicos e explicativos, a catalogação de dados foi dividida em 

três eixos principais, sendo o eixo do “Atleta” o que trata das informações básicas dos 

atletas da amostra, o eixo “Resultado esportivo”, que apresenta as informações 

específicas das provas disputadas pelos atletas da delegação brasileira e o eixo 

“Financiamento ao atleta”, que traz informações relativas ao Programa Bolsa Atleta. 

Tal levantamento de dados seguiu a lógica demonstrada no diagrama representado 

na figura abaixo. 
  

_______________  
 
6 Resultados dos Jogos Olímpicos disponíveis em: <https://olympics.com/en/olympic-games> 
7 Resultados dos Jogos Paralímpicos disponíveis em: <https://www.paralympic.org/paralympic-games-

results> 
8 Para os Jogos Olímpicos foi acessada a base Olympedia, disponível em: 

<https://www.olympedia.org/> 
9 Para os Jogos Paralímpicos foi acessada a base IPC Historical Results Archive, disponível em: 

<https://db.ipc-services.org/sdms/hira/web> 
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FIGURA 6 - DIAGRAMA LÓGICO DO LEVANTAMENTO DE DADOS - DELEGAÇÃO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor. (2025) 

 

O ponto de partida da busca dos dados se deu pela delegação brasileira em 

cada uma das edições dos Jogos avaliadas, sendo identificada a participação do atleta 

e se desdobrando nos demais levantamentos de dados. Data de nascimento, CPF, 

sexo e quantidade de bolsas (e contemplação na categoria Atleta Pódio) são 

informações comuns e vinculadas unicamente ao atleta. As demais informações 

podem variar de acordo com a edição de Jogos de referência para aquela coleta de 

dados.  

Exemplificando, um atleta pode ter participado de mais de uma edição e ter 

mais de um resultado computado. Tendo participado de mais de uma edição, os dados 

de financiamento por ciclo (considerando o período temporal entre uma edição e 

outra) e investimento até a edição também podem variar. A tabela abaixo apresenta 

exemplo dos dados colhidos de atleta com quatro participações em edições dos Jogos 

Olímpicos, tendo participado de cinco provas. 
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TABELA 2 - EXEMPLO DE CATALOGAÇÃO DE DADOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor. (2025) 

 

Nota-se que o número de participações e as quantidades de bolsas e valores 

recebidos até a edição de referência aumentam de forma cumulativa, sendo justificado 

pelo fato do investimento ou experiência obtida anteriormente não poder ser 

descartado ou isolado na análise, mesmo também sendo considerado o valor recebido 

em cada um dos ciclos de maneira separada. No item “participação em edições 

anteriores”, o exemplo apresentado contava com participação nos Jogos de Pequim 

2008, portanto consta como “2” nos Jogos de Londres 2012, isso pois atletas sem 

nenhuma participação anterior são registrados com “1” no quesito, sendo sua estreia 

em Jogos.  

Importante salientar neste ponto que, apesar da amostra consistir no período 

iniciado no ciclo de Londres 2012 e encerrado no ciclo de Paris 2024, portanto entre 

os anos de 2009 e 2024 – considerando os anos que antecederam os Jogos de 

Londres, a pesquisa de participações anteriores não se restringiu a este período, 

observando todas as participações anteriores de todos os atletas, com a primeira 

participação entre os atletas da amostra sendo registrada nos Jogos de Seul 1988. 
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Na coleta dos dados de financiamento via Programa Bolsa Atleta, os dados têm seu 

início no ano de 2005, quando a bolsa foi concedida pela primeira vez, também 

temporalmente anterior ao período da amostra, também justificado pelo fato do 

investimento realizado fora do período observado não poder ser descartado. 

Também foram levantadas participações dos atletas em campeonatos 

mundiais anteriores a participação nos Jogos de referência, apenas no formato “sim e 

não”, além da conquista de medalhas em campeonatos mundiais anteriores aos Jogos 

de referência, também no formato “sim e não”, mas acrescentando a opção “sem 

participação” para os atletas que não disputaram a competição. Foram considerados 

apenas os campeonatos mundiais das respectivas modalidades, com a observação 

de que, em alguns casos, este evento pode ser denominado “Copa do Mundo”, como 

no caso do futebol e do basquete. Outras modalidades apresentam competições 

denominadas copas do mundo, mas não são necessariamente equivalentes ao 

campeonato mundial, como é o caso da ginástica artística, por exemplo. Para as 

fontes de dados dos campeonatos mundiais, foram pesquisadas as federações 

internacionais e comitês internacionais das modalidades, com a lista de links 

constando no apêndice 1 deste trabalho. 

Em duas modalidades, não existe campeonato mundial, sendo o caso do golfe 

e do tênis, deixando estes dados foram do levantamento. Em ambos os casos, as 

modalidades trabalham com “grand slams” (no caso do tênis) e “masters” (no caso do 

golfe), não havendo uma competição considerada um campeonato de nível mundial, 

em apenas um evento. 

Outra observação necessária se faz dentre as provas realizadas dentro dos 

campeonatos mundiais, considerando que nem toda prova presente em tais 

campeonatos ocorre nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos, no entanto essas provas 

variam de edição para edição, portanto toda participação em campeonatos mundiais 

foi considerada para o estudo. Para exemplificar, na natação a única prova de 50m 

em Jogos Olímpicos é a livre e em mundiais existem as variações peito, costas e 

borboleta, além da livre. Para este estudo, a participação em qualquer uma das quatro 

variações em campeonatos mundiais foi considerada como experiência. Por outro 

lado, na própria natação, foram consideradas apenas provas realizadas em piscinas 

de 50 metros, sendo descartadas participações em mundiais de piscina curta. O 

mesmo ocorreu no atletismo, sendo considerados apenas os mundiais “outdoor” e 
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desconsiderados os campeonatos “indoor”, justamente pela diferença do tamanho da 

pista e das condições de disputa. 

 

2.1.2 Contemplados pelo Bolsa Atleta Pódio 

 

Os dados referentes aos atletas Contemplados pelo Bolsa Atleta Pódio foram 

coletados por meio de pesquisa inicial no Diário Oficial da União (DOU), onde são 

publicadas todas as listas de contemplados pelo Programa Bolsa Atleta. Entre os anos 

de 2013 e 2024 foram publicadas 72 portarias com contemplados pela categoria Atleta 

Pódio. Estas listas somam 871 atletas, contemplados com 2.964 bolsas da categoria 

Pódio, com um atleta podendo ser contemplado com mais de uma bolsa. No DOU, 

comumente são publicados nome do atleta, CPF (integral ou parcial), modalidade e 

valor da bolsa, que possibilita a identificação do grupo de ranking do atleta, no entanto 

não existe um padrão das informações ao longo do período. 

Os dados destes atletas foram complementados com informações passadas 

pela coordenação geral do Programa Bolsa Atleta, da Secretaria Nacional de 

Excelência Esportiva do Ministério do Esporte e com dados do sistema do Instituto de 

Pesquisa Inteligência Esportiva. Partindo do nome do atleta e CPF, como informações 

primárias e consistentes, buscou-se complementar os dados dos atletas com data e 

número da portaria de contemplação, modalidade e tipo (olímpica ou paralímpica), e 

ranking de contemplação.  

Também foram levantadas data de nascimento, sexo, raça, locais de 

nascimento e residência. Posteriormente foi realizado cálculo da idade dos atletas por 

data de contemplação, indicando assim quantos anos o atleta tinha em cada uma das 

bolsas recebidas. Os locais de nascimento e residência foram separados por unidade 

da federação e região do país. No entanto, os critérios de raça, sexo e geográficos 

foram desconsiderados para as análises pelo fato de possivelmente serem 

excludentes dentre os critérios de seleção, considerando que o Programa não indica 

quantidade mínima ou máxima de atletas contemplados baseados em tais 

características. Sendo assim, esses dados foram utilizados apenas para fins 

descritivos no trabalho. 

Em momento seguinte, a coleta de dados aprofundou os dados de recebimento 

de outras categorias do Programa Bolsa Atleta (base, estudantil, nacional, 

internacional e olímpica/paralímpica/surdolímpica), sendo buscado as contemplações 
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nestas categorias entre os anos de 2005 e 2024, totalizando 5.089 bolsas encontradas 

nessas categorias, além das 2.964 na categoria Atleta Pódio. Ou seja, os 871 Atletas 

Pódio foram contemplados com um total de 8.053 bolsas no Programa Bolsa Atleta. 

Todas as bolsas foram catalogadas por ano, categoria e valor previsto de 

recebimento. 

Por fim, foram levantadas participações em Jogos Olímpicos e Paralímpicos 

dos atletas contemplados, bem como os resultados obtidos e se houve ou não 

conquista de medalha. Este levantamento foi realizado até a participação mais antiga 

dentre os atletas contemplados, sendo identificadas participação dos atletas nos 

Jogos de Seul 1988, Barcelona 1992, Atlanta 1996, Sydney 2000, Atenas 2004, Turim 

2006, Pequim 2008, Vancouver 2010, Londres 2012, Sochi 2014, Rio 2016, 

Pyeongchang 2018, Tóquio 2020, Pequim 2022 e Paris 2024. A figura abaixo resume 

a lógica seguida para o levantamento de dados da amostra.  

FIGURA 7 - DIAGRAMA LÓGICO DO LEVANTAMENTO DE DADOS - CONTEMPLADOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor. (2025) 

 

Todos os dados levantados, de ambas as bases, foram compilados em 

planilhas no software Microsoft Excel e tratados utilizando o programa Microsoft Power 

BI e Power Query.  
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2.2 MODELO ESTATÍSTICO 

 

A estratégia empírica adotada nesta tese baseia-se em modelos de regressão 

probabilístico, mais especificamente em modelos Probit (Muthén, 1979) e Logit 

Ordenado (Fok, Paap e Dijk, Van, 2012) com correção para seleção amostral. Tais 

modelos se mostram os mais adequados para avaliação da amostra, uma vez que o 

modelo Probit permite a verificação a partir de variáveis binárias, enquanto o Logit 

Ordenado permite verificar a partir de grupos determinados em ranqueamento 

(Andreff, 2001; Hausman e Ruud, 1987; Johnson e Ali, 2004; Johnson, 2023; Nevill et 

al., 2002).  

Para a análise estatística, utiliza-se a junção das amostras coletadas para o 

presente trabalho, sendo composta pelos atletas que compuseram a delegação 

brasileira em Jogos e dos beneficiados pela categoria Atleta Pódio ao menos uma vez 

em cada ciclo. Para as variáveis, baseou-se na conquista de medalhas em 

campeonatos mundiais e na participação em Jogos anteriores para compor a variável 

experiência. A idade dos atletas no ano dos Jogos foi utilizada para a variável faixa 

etária. E o valor recebido pela categoria Atleta Pódio dentro do respectivo ciclo foi 

utilizada como variável financiamento. 

O objetivo da utilização dos modelos é investigar os determinantes da 

participação em Jogos, bem como da conquista de medalhas e do tipo de medalha 

conquistada, considerando possíveis problemas de viés de seleção decorrentes da 

estrutura do processo competitivo. Inicialmente, estima-se um modelo Probit para a 

variável binária “Participação em Jogos Anteriores”, que indica se o atleta participou 

de Jogos durante o ciclo analisado. As variáveis explicativas incluem o histórico de 

desempenho do(a) atleta, capturado pela variável “Medalhas em Mundiais”, que 

representa a conquista de medalhas em campeonatos mundiais anteriores, e 

“Participação em Jogos Anteriores”, que indica participação prévia em edições 

anteriores dos Jogos.  

Inclui-se também uma especificação quadrática para a idade (“Idade” e 

“Idade²”), com o intuito de capturar eventuais efeitos não lineares ao longo do ciclo de 

vida esportivo. Além disso, é considerada a variável “Bolsa Pódio Paga no Ciclo” 

indicadora de recebimento de apoio financeiro direcionado a atletas de alto 

rendimento no ciclo anterior aos jogos, bem como variáveis dummies que controlam 

por ciclo olímpico/paralímpico (“Ciclo ID”), tipo de evento – Verão/Inverno – (“Tipo de 
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Evento ID”), gênero do atleta (“Gênero”), tipo de competição – Olimpíadas ou 

Paralimpíadas – (“Tipo ID”) e tipo de modalidade esportiva (“Modalidade ID”). 

A partir da estimação desse primeiro modelo, calcula-se o termo de correção 

de Heckman (também conhecido como razão de Mills inversa) (Heckman, 1976), o 

qual permite controlar o viés de seleção decorrente do fato de que apenas um 

subconjunto dos atletas – aqueles que participaram dos Jogos – é observado nas 

etapas subsequentes de análise. Para tanto, o valor predito do modelo (mills_lambda) 

é utilizado para gerar a variável “Função Inversa de Mills”, definida como a razão entre 

a densidade normal padrão e a função de distribuição acumulada normal padrão 

avaliadas nesse escore. 

Na segunda etapa, estima-se um modelo Probit para a probabilidade de um 

atleta conquistar pelo menos uma medalha nos Jogos, representada pela variável 

binária “Medalha nos Jogos”. A especificação inclui as mesmas variáveis do modelo 

anterior, acrescidas do termo de correção “Função Inversa de Mills”, de modo a ajustar 

os coeficientes estimados em função da seleção prévia. Essa abordagem possibilita 

inferências mais robustas sobre os determinantes da conquista de medalhas entre os 

atletas efetivamente participantes dos Jogos, sem incorrer em viés amostral. 

Por fim, para investigar os fatores associados à qualidade do desempenho 

olímpico, adota-se o modelo de regressão logística ordenada com alternativas 

ranqueadas (Rank Ordered Logit), tendo como variável dependente o “Tipo de 

Medalha”, que representa o tipo de medalha conquistada (ouro, prata, bronze). Este 

modelo é particularmente adequado para capturar a natureza ordinal da variável 

dependente e incorpora também a correção de seleção via “Função Inversa de Mills”, 

além dos mesmos controles anteriormente descritos. A estrutura de agrupamento por 

ciclo olímpico é explicitada no comando “group(ciclo_id)”, permitindo controlar por 

heterogeneidade não observada entre diferentes edições dos Jogos. 
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3 POLÍTICAS PÚBLICAS E SEUS CONCEITOS 
 

Ao se tratar de ações realizadas por um governo para atender a população, é 

comum tratar o assunto como uma política pública. No âmbito acadêmico, no entanto, 

se faz necessária uma conceituação mais apurada do que se entende por uma política 

pública, não existindo apenas um conceito definido, sendo o mais comum aquele que 

coloca uma política pública como o Estado em ação (Athayde et al., 2020; Cairney, 

2012).  

O entendimento das dinâmicas envolvidas nos processos existentes em uma 

política é buscado por estudiosos e passa por aprimoramentos em suas 

conceituações. Os estudos de políticas públicas têm seu marco inicial por volta da 

década de 1950 (Frey, 2000), notadamente com os estudos realizados nos Estados 

Unidos (Lasswell, 1951). Com o passar do tempo, estudos sobre políticas públicas se 

desenvolveram e difundiram pelo mundo, gerando novos conceitos e 

desdobramentos, inclusive no Brasil (Farah, 2016; Souza, 2006).  

Os estudos de políticas públicas fornecem conhecimento sobre o processo de 

criação e implementação de uma determinada ação, gerando assim informações com 

interpretações relevantes para uma eventual solução do problema enfrentado 

(Lasswell, 1951).  

A evolução do entendimento das políticas gerou desdobramentos conceituais, 

que visam explicar suas especificidades no chamado “policy analysis”, tendo com 

conceitos principais “polity”, “politics” e “policy”. O conceito de “polity” trata do sistema 

político, com seu sistema jurídico, estrutura organizacional e a estruturação político-

administrativo do que está envolvido no funcionamento governamental. Já “politics” 

tem olhar para os processos políticos que ocorrem na estrutura governamental, com 

frequência tendo caráter conflituoso entre as partes, visto que tratam da imposição de 

objetivos, conteúdos e distribuições nas ações governamentais. Por fim, a “policy” 

trata dos conteúdos concretos realizados pelas entidades governamentais, sendo 

programas políticos, técnicos e os conteúdos materiais das decisões políticas (Frey, 

2000). 

Para este estudo especificamente o foco está mais voltado para a “policy”, por 

justamente colocar o olhar sobre os conteúdos das ações realizadas pelos governos, 

seus problemas técnicos e as decisões políticas (FREY, 2000). Mesmo com o foco 

em um programa específico, o olhar para a estrutura administrativa em que esse 
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processo ocorre e as discussões que levaram a sua criação também ocorre como 

forma complementar de contextualização e forma de se entender o todo do processo. 

Essa observação da “policy” vai ao encontro com outro importante conceito 

das políticas públicas, conhecido como “policy network”, que trata das redes de 

instituições e grupos que atuam sobre a formulação de determinada política, 

influenciando nos processos decisórios, se tornando assim importantes atores nas 

construções das “policies” (Frey, 2000; Heclo, 1978; Miller, 1994). Neste ponto, a 

capacidade do entendimento do funcionamento dos conteúdos das políticas se torna 

importante para o aprimoramento delas por meio de avaliações baseadas em 

evidências.     

Lowi (1964) apontou a separação entre as políticas distributivas, regulatórias 

e redistributivas, passando a analisar os tipos de governo e seus processos de 

tomadas de decisão (Lowi, 1972), no que foi chamado de “policy arena”, observando 

os conflitos, reações e expectativas dos partícipes do processo decisório das políticas 

públicas (Frey, 2000).  

Outro conceito importante existente é o de “policy cycle”, que avalia o ciclo de 

vida de uma política pública implementada dentro de sua complexidade temporal, 

observando as fases de formulação, implementação e os impactos gerados pelas 

ações (Frey, 2000). 

Com isso, o “policy cycle” permite uma avaliação segmentada das ações 

realizadas pelos governos, possibilitando uma subdivisão mais sofisticada dos 

processos e, consequentemente, uma avaliação mais detalhada e precisa daquilo que 

foi executado, partindo da percepção e definição do problema, definição da agenda 

política, formulação das ações, implementação, execução e posterior avaliação e 

eventuais correções do que foi identificado (Frey, 2000). 

O “policy cycle” pode ser considerado uma maneira de se organizar estudos 

sobre políticas públicas, podendo ser dividido em dois modelos, o primeiro sendo a 

prescrição, que demonstra como os decisores políticos deveriam operar com decisões 

tomadas de maneira sistemática, e o segundo a descrição, que descreve como os 

decisores políticos agem (Cairney, 2012). Esses dois modelos de pensamento não 

devem ser excludentes, trabalhando em conjunto para o entendimento das políticas e 

seu futuro aprimoramento (Hogwood e Gunn, 1984), havendo discussão sobre a não-

linearidade do processo de tomada de decisão, com o mundo real não seguindo de 

forma tão clara esse tipo de definição (Fischer, Miller e Sidney, 2007), o que vai de 
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encontro com a tentativa de se combinar diferentes tipos de avaliação para melhor 

compreender o ciclo de políticas públicas (Howlett, McConnell e Perl, 2017).  

Este clássico conceito de ciclo permite a observação de uma política em todas 

as suas fases, desde a identificação dos problemas, entrada do tema na agenda 

política, a elaboração de um programa, sua implementação e a posterior avaliação 

para aprimoramentos, possibilitando assim um processo de aprendizagem política e 

administrativa das fases desse ciclo, observando o resultado das ações executadas. 

Aqui com a ciência de que o ciclo previsto é considerado como algo puro, que 

dificilmente será alcançado na totalidade em sua aplicação real. Esse olhar idealizado 

sobre o processo serve como referência para avaliação e possíveis reformulações 

futuras (Frey, 2000). 

 

FIGURA 8 - ADAPTAÇÃO VISUAL DO "POLICY CICLE" 

 
Fonte: Adaptado de FREY, 2000 

 

Mesmo o ciclo da política não sendo considerado algo linear, ou seja, com 

começo, meio e fim bem definidos, é importante considerar a avaliação em todas as 

suas fases para justamente compreender o processo como um todo e promover as 

modificações necessárias (Cavalcanti, 2006). Isso pelo fato de as possíveis 
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reformulações dos programas não serem necessariamente realizadas apenas ao final 

da ação, podendo ocorrer alterações durante a implementação visando o alcance dos 

objetivos previstos, baseados em tomadas de decisão realizadas pelos agentes 

envolvidos no processo (Cavalcanti, 2006). O monitoramento do progresso das 

políticas executadas se torna parte importante do processo, justamente por verificar 

se as expectativas criadas na formulação da ação estão sendo atendidas, no entanto 

esse monitoramento pode ser feito de maneira pouco estruturada (Hogwood e Gunn, 

1984), além de existirem problemas de monitoramento relacionados à uso incorreto 

de informações, metas arbitrárias, beneficiamento de grupos específicos e afins 

(Linfield e Posavac, 2019), o que dificulta a identificação de problemas que exigem 

solução.  

Neste sentido, a fase de implementação do ciclo pode significar o 

estabelecimento de uma organização na execução de um projeto, verificando se tal 

organização possui os recursos necessários para essa ação e se aquilo que estava 

previsto originalmente nas fases anteriores do processo estão sendo realizadas como 

planejado e previsto (Cairney, 2012). 

Os estudos de implementação partem do princípio de que as ações 

planejadas não necessariamente alcançaram os resultados esperados, buscando 

justamente identificar as diferenças entre o que era esperado e o que foi alcançado, 

tendo como objetivo garantir condições para que a ação se aproxime ao máximo do 

resultado desejado (Cairney, 2012). 

No atual estudo, observamos a implementação da política, partindo para a 

avaliação daquilo que foi realizado, considerando o que foi estipulado como processo 

– os critérios de seleção de atletas, no caso – e resultado esperado – a conquista de 

medalhas – como esse norte que guia a política (e, consequentemente, o presente 

estudo) e com a noção de que o idealizado na formulação da política não 

necessariamente será alcançado. A análise da implementação de uma política pode 

ser feita sobre as abordagens adotadas, sejam elas observando a qualidade técnica 

ou material dos projetos, que busca entender os resultados alcançados pelas ações, 

ou sobre a estrutura político-administrativa e atores envolvidos nos processos, que 

procura entender como foi feito o processo de implementação e o motivo para tal 

(Frey, 2000). Isso justamente pelo olhar voltado para a meta de conquista de medalha 

estabelecida como objetivo da política observada, exigindo assim uma avaliação 

dessa métrica. 
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Estes conceitos apresentados podem ser aplicados ao se tratar de uma 

política pública voltada ao esporte. No entanto, apesar de se encontrar em 

consolidação, ainda existem lacunas nestes estudos específicos de política pública do 

esporte no Brasil, sendo necessário aprimoramento e refinamento nas investigações, 

notadamente sobre eficácia e impacto das políticas públicas voltadas ao esporte, além 

de realizar aproximação destes estudos no contexto internacional (Mecenas Pagani, 

Shimoda e Gonçalves da Matta, 2021; Moraes e Silva et al., 2016; Rojo, Mezzadri e 

Moraes e Silva, 2019). 

Resumindo, no presente estudo o foco está voltado para a avaliação dos 

resultados alcançados por uma política pública implementada, com vistas à 

otimização dos processos adotados, buscando assim a também otimização dos 

recursos públicos para o alcance das metas estabelecidas. Ou seja, será observado 

o conteúdo da política (o citado “policy”), com olhar para a vida da política pública 

selecionada em um recorte temporal, como forma de complementar estudo já 

realizado sobre a implementação da política (Moretti de Souza, 2021), buscando 

justamente avaliar a política a partir das metas estabelecidas para as ações 

executadas.  

Salienta-se que, embora consideremos que o presente estudo seja essa 

avaliação da implementação já estabelecida dentro do conteúdo da política, 

observando os resultados alcançados para buscar uma otimização de sua execução 

no futuro, ocorre o transbordamento das fases de avaliação, bem como dos conceitos 

de política. Ou seja, a avaliação da política exige o olhar para a implementação, que 

exige o entendimento de seu processo de elaboração, para que possa ser realizada 

uma avaliação condizente com seus objetivos, se tornando assim o ciclo observado 

anteriormente. Ao mesmo tempo que o entendimento do programa governamental 

(“policy”) traz consigo a contextualização necessária das instituições políticas 

envolvidas (“polity”) e dos processos que levaram até sua criação (“politics”). Em 

suma, embora o estudo tenha seu foco na implementação de um programa específico, 

o que o envolve não será desconsiderado. 

Sendo ainda a área de políticas para o esporte dotada de carências no que 

diz respeito ao seu estudo, notadamente na avaliação por parte de pesquisadores da 

própria área do esporte ou com a preocupação com os problemas específicos da área 

(Grix et al., 2018; Houlihan, 2005), o presente trabalho busca suprir essa lacuna, 

observando justamente uma política pública específica para o esporte. Por políticas 
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públicas de alto rendimento de um país, especificamente observado no presente 

estudo, entende-se aquelas que têm como objetivo obter resultados esportivos 

relevantes, notadamente em competições internacionais (Bosscher, de et al., 2011).  
 

3.1 AVALIAÇÃO DE EFICIÊNCIA EM POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ESPORTE 

 

3.1.1 Avaliação de Políticas Públicas 

 

O ponto de partida deste trabalho é a avaliação do critério de seleção do apoio 

direto aos atletas de esporte de alto rendimento, dentro da excelência esportiva, por 

meio da categoria Atleta Pódio, como uma política pública, tendo em vista o objetivo 

deste estudo. Sendo assim, é de suma importância o entendimento de como pode ser 

feita uma avaliação de política pública. 

Como aponta Farah, “[...] a importância assumida pelas políticas públicas tem 

exigido não apenas estudos de políticas públicas, mas também pesquisas que 

subsidiem a formulação, a implementação e a avaliação de políticas” (Farah, 2016, p. 

973). Sendo assim, o entendimento do funcionamento das políticas públicas 

existentes é primordial para que seja feita análise do que se é implementado, visando 

à melhoria de tais políticas e, consequentemente, do atendimento ao público. 

Assim como quando se trata da definição de políticas públicas, não existe 

consenso definitivo quando o assunto é avaliação de tais políticas, fato este explicado 

pela interdisciplinaridade exigida na realização de avaliação, além do envolvimento de 

diversos atores (Trevisan e Bellen, Van, 2008). 

Para se avaliar uma política pública, é preciso entender seus objetivos, 

funcionamento e eventuais resultados, para que possa ser traçado um método de 

avaliação que seja condizente com o objeto da análise. Além disso, deve-se 

considerar que:  

As avaliações podem ser um “problema” para os governantes, 
executores e gerentes de projetos porque os resultados podem causar 
constrangimentos públicos. As informações e resultados das 
avaliações podem ser usados pelo público e pela imprensa para criticar 
os governos, da mesma forma que, em caso de “boas notícias”, os 
governos podem usá-las para legitimar as próprias políticas, como 
ganho político etc. (Trevisan e Bellen, Van, 2008, p. 536) 
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Ou seja, é importante considerar que os meios de avaliação utilizados por um 

determinado governo podem não ser os mais corretos no momento de uma avaliação, 

considerando que os resultados encontrados por uma avaliação mais rígida podem 

contradizer a posição assumida e prejudicar a imagem e continuidade de uma política 

pública, algo relativamente comum no cenário brasileiro. 

A avaliação de uma política por parte do próprio governo pode ser feita de 

maneira rasa e simplificada, para atender às necessidades de divulgação daquela 

política como algo positivo ao público. Isso não significa, no entanto, que uma 

avaliação rasa esteja necessariamente errada, mas sendo importante consolidar 

avaliações mais técnicas e profundas, que levem à melhoria das políticas e não 

apenas a uma suposta aprovação popular. A avaliação de políticas públicas se torna 

importante pelo fato de em alguns casos os envolvidos nas criações de ações terem 

um discurso mais simbólico do que substantivo, fazendo parecer que estão agindo ao 

invés de efetivamente estarem realizando algo (Cairney, 2012). Por isso, a avaliação 

rigorosa da eficiência de ações governamentais se torna importante na medida em 

que servem como um controle das ações do governo (Arretche, 2013). 

Além disso, avaliar uma política pública não é algo simples, considerando que 

os benefícios gerados por ela nem sempre são claros. Uma das formas para 

responder se a política pública apresenta um bom custo-benefício é avaliando se os 

gastos geram benefícios no mesmo valor, no entanto, o custo tende a ser medido em 

valor monetário, enquanto os benefícios não, tornando este um ponto complicado para 

se avaliar (Nagel, 1986). Do ponto de vista do esporte, essa verificação do custo-

benefício tende a ser feita em relação à realização de eventos esportivos e, da mesma 

forma, a observação sobre os valores tangíveis e intangíveis também se apresenta 

como complexa de ser medida (Preuss, 2009). 

As avaliações de políticas públicas são peça chave no ciclo de vida das ações 

promovidas pelo governo, fornecendo informações importantes para os gestores 

tomarem suas decisões (Chen, 2018).  

Sendo assim, é importante a solidez de estudos que avaliam políticas públicas 

no Brasil, sendo necessário que tenham fundação firme e critérios estabelecidos com 

clareza, para que demonstrem os resultados encontrados de maneira clara e sem 

deixar espaço para interpretações conflitantes. Para isso é essencial definir qual o 

objeto a ser analisado e qual a melhor forma de avaliá-lo.  
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Se a avaliação é uma forma de mensurar o desempenho de 
programas, é necessário definir medidas para a aferição do resultado 
obtido. Elas são denominadas de critérios de avaliação e nesse ponto 
se encerra o consenso sobre aspectos conceituais e metodológicos 
no campo da avaliação de programas ou políticas públicas, dando 
lugar ao que se poderia chamar de um autêntico emaranhado 
conceitual, que representa um obstáculo ao uso mais freqüente 
dessa ferramenta gerencial no setor público. (Costa e Castanhar, 
2003, p. 973) 

3.1.2 Conceitos de Eficiência 

 

Seguindo essa lógica, para o presente estudo entende-se que os conceitos 

de eficiência, eficácia e efetividade cumprem o papel que se busca como forma de 

avaliação de uma política pública voltada ao esporte. No entanto, da mesma forma 

que na definição de avaliação de políticas, os conceitos sobre eficiência, eficácia e 

efetividade podem variar dependendo do autor, não existindo uma definição única de 

tais conceitos. 

Em se tratando de conceitos com diferentes interpretações, optou-se por 

desenvolver um quadro com algumas das definições encontradas na literatura, 

utilizando-se de uma revisão de literatura narrativa, que consiste na verificação 

daquilo que foi produzido na literatura sobre o tema pretendido, partindo de uma 

questão inicial em fontes não especificadas anteriormente, de maneira menos formal 

que uma revisão de literatura sistemática, com uma abordagem qualitativa sobre o 

tema (Baumeister e Leary, 1997; Cordeiro et al., 2007; Jahan et al., 2016; Rother, 

2007), para que se torne claro qual definição será utilizada neste estudo. 

TABELA 3 - CONCEITOS E DEFINIÇÕES DE EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE 

Autor Eficiência Eficácia Efetividade 

Nagel, 1986 

na medida em que estão 
mantendo os custos 

baixos, especialmente os 
custos monetários, 

conforme indicado pelos 
custos totais ou por uma 
razão que envolva tanto 
os benefícios quanto os 

custos 

- 

das políticas públicas 
pode ser definida como a 

medida em que as 
políticas estão 

alcançando os benefícios 
que deveriam alcançar, 

além de quaisquer 
benefícios colaterais não 

antecipados 

Costa e 
Castanhar, 2003 

termo originado nas 
ciências econômicas que 
significa a menor relação 
custo/benefício possível 

para o alcance dos 
objetivos estabelecidos 

no programa 

medida do grau em que o 
programa atinge os seus 

objetivos e metas 

indica se o projeto tem 
efeitos (positivos) no 

ambiente externo em que 
interveio, em termos 

técnicos, econômicos, 
socioculturais, 
institucionais e 

ambientais 
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Cavalcanti, 2006 

refere-se à otimização 
dos recursos utilizados, 

ou seja, o melhor 
resultado possível com os 

recursos disponíveis 

está relacionada aos 
resultados que o 

programa produz sobre a 
sua população 

beneficiária (efeitos) e 
sobre o conjunto da 
população e do meio 
ambiente (impactos). 

conceito que revela em 
que medida a 

correspondência entre os 
objetivos traçados em um 

programa e seus 
resultados foram 

atingidos 

Sano, França e 
Filho, 2013 

fazer mais com menos 
recursos 

resulta da relação entre 
metas alcançadas versus 

metas pretendidas 

avaliação das 
transformações ocorridas 

a partir da ação 

Zidane e Olsson, 
2017 

produzir um resultado de 
maneira competente e 

qualificada 

 envolve a posse de uma 
qualidade que confere 

aos resultados 
produzidos o potencial de 

levar a um desfecho 
eficaz 

 é quando os resultados 
cumprem seus 

propósitos, 
proporcionando assim um 

desfecho eficaz 

Fonte: Sistematizado e traduzido pelo autor, 2025. 

 

Dentre estes estudos, Zidane e Olsson (2017) realizaram uma revisão de 

literatura justamente sobre tais conceitos com foco na gestão de projetos, o que pode 

ser aplicado no presente estudo. Os autores apresentam como achado final o uso de 

diferentes definições nos estudos da amostra, além de apontar o uso dos conceitos 

sem uma definição clara na maioria dos estudos. Os conceitos apresentados 

provenientes dos autores são um “resumo” do que foi encontrado por eles, sendo 

apontado que eficiência costuma ser tratada como relação entre tempo e custo. Já a 

efetividade apresenta definições mais variáveis. Em alguns casos, autores tratam os 

conceitos como sinônimos, de certa maneira (Zidane e Olsson, 2017).  

Organizações também podem trazer conceitos a serem utilizados em suas 

instâncias sobre os termos tratados. A Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OECD, 2019) apresenta em seu relatório “Better 

Criteria for Better Evaluation: Revised Evaluation Criteria Definitions and Principles for 

Use” os conceitos a serem seguidos, sendo: eficiência é o quanto a intervenção 

entrega em termos financeiros e de maneira oportuna; efetividade o quanto a 

intervenção alcançou, dentro dos resultados e objetivos esperados, incluindo 

possíveis resultados diferentes; e impacto (podendo ser considerado sinônimo 

eficácia) sendo os resultados positivos ou negativos gerados pela intervenção, 

estando previstos ou não efeitos de alto nível. (OECD, 2019). 

Destrinchando ainda mais os conceitos, podemos apontar que por eficiência 

entende-se como a menor relação possível entre custo e benefício para que o objetivo 
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da ação seja alcançado, eficácia sendo o alcance do objetivo do programa e 

efetividade os impactos positivos que o programa tenha causado em seu público-alvo 

(Costa e Castanhar, 2003). 

Eficiência é importante na administração de políticas públicas por apontar se 

existe a possibilidade de um determinado programa ter seus custos reduzidos e ainda 

assim atender seus objetivos, sendo importante responder questões como quanto o 

programa fez, com quais recursos, em qual tempo, respondendo assim se foi eficiente, 

ou seja, fez mais com menos recursos e tempo hábil (Cavalcanti, 2006). 

Eficiência na política pública do esporte pode ser definida como o 

gerenciamento dos insumos existentes de maneira otimizada para se obter os 

resultados esperados (Bosscher, De et al., 2006). A eficiência também pode ser 

medida de forma separada, por exemplo considerando a parte técnica do esporte, a 

parte econômica e a de alocação dos recursos empregados (Barros, 2003). 

A eficácia está associada aos indicadores de eficiência, sendo ambos 

conceitos complementares e não excludentes. Por eficácia busca-se inferir se os 

objetivos de um determinado programa foram alcançados, medindo se houve efeitos 

gerados ao público-alvo, com a maximização dessa eficácia sendo medida por meio 

dos resultados obtidos junto ao grau de eficiência, ou seja, se um programa atingiu 

seu objetivo utilizando a menor quantidade possível de tempo e recurso (Cavalcanti, 

2006). 

Por fim, a efetividade aponta em que medida os objetivos traçados e os 

resultados alcançados estão relacionados, em um contexto mais amplo do que a 

simples verificação do cumprimento do objetivo, havendo avaliação dos impactos 

gerados. Ocorre de eficácia e efetividade serem tratados como semelhantes em 

alguns casos, no entanto é importante haver essa separação entre ambos os 

conceitos quando se trata de políticas públicas, pois há diferença entre um objetivo 

cumprido e os resultados nos quais esse objetivo gera. A efetividade geralmente é 

medida após os resultados, assim é possível determinar se a política pública alcançou 

seus objetivos e metas estabelecidas, analisando o impacto sobre o público (ou 

população) atendida (Cavalcanti, 2006).  

No esporte, existem poucas referências sobre eficiência e efetividade na 

relação entre as políticas públicas e os resultados obtidos no alto rendimento, 

justamente pela dificuldade em se medir tais efeitos. Mesmo com as nações investindo 

recursos para competir entre si, não há como apontar com certeza a influência das 
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políticas na performance dos atletas (Bosscher, De et al., 2006), formando assim uma 

lacuna a ser observada, notadamente observando que a literatura aponta alguma 

divergência. 

Discutir sobre eficiência em esporte de alto rendimento é uma tarefa 

complexa, principalmente com o resultado esportivo (ou a conquista de medalha) 

sendo a métrica utilizada para sua verificação, isso pelo fato de as ações serem 

realizadas de maneira eficiente por parte das entidades não necessariamente se 

convertem em resultados esportivos positivos (Carlos, de, Alén e Pérez-González, 

2017).  

Essa eficiência dos esportes de alto rendimento se torna de difícil 

mensuração, considerando ainda a dificuldade de se isolar as variáveis que possam 

gerar esses resultados, além do desenvolvimento dos adversários, o que faz com que 

uma política bem estruturada não seja suficiente para se alcançar o resultado 

desejado (Bosscher, de et al., 2011). Nesse sentido, o aumento do número de países 

que investem em esporte de alto rendimento, buscando a conquista de medalhas, faz 

com que se torne cada vez mais complexa a obtenção de resultados, considerando 

que as políticas utilizadas por diversos países se tornam cada vez mais eficientes 

(Bosscher, De et al., 2008). 

Isso faz com que existam diferentes estudos comparativos para analisar a 

implementação de ações esportivas em diversos países, buscando aumentar a 

compreensão sobre o funcionamento dos diferentes métodos de tentativa de 

otimização dessas ações (Bosscher et al., 2015; Bosscher, De, Shibli e Weber, 2019; 

Houlihan, 1997; Houlihan e Green, 2008; Winand, 2010). Existindo também trabalhos 

que discutem justamente a comparação entre modelos (Dowling et al., 2018; Dowling 

e Harris, 2021; Hallmann e Petry, 2013).  

No entanto, não existe um modelo único para investimento no esporte, com 

países adotando diferentes fórmulas para produzir suas políticas esportivas, com 

metas e objetivos diferentes (Bosscher, De et al., 2009; Bosscher et al., 2015; 

Bosscher, De, Shibli e Weber, 2019). Alguns desses países buscam o desempenho 

esportivo de alto rendimento como parte de suas ações. 

Países que contam com ações voltadas ao esporte de alto rendimento, por 

um período mais longo podem ser identificados como eficientes no aproveitamento de 

conquista de medalhas em Jogos Olímpicos, aliado a utilização de ferramentas que 

visam a otimização de tais resultados (Green e Oakley, 2001). No entanto, esse 
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caminho pode significar a escolha de determinados esportes para receberem maior 

atenção, sendo aqueles nas quais o país tem mais chance de obtenção de medalha 

(Green e Oakley, 2001). Esse tipo de ação tem suas limitações e pode não ser 

benéfico para as organizações esportivas no longo prazo (Sam, 2012). 

 

3.1.3 Avaliação de eficiência em políticas de esporte 

 

Quando se analisa uma política pública, com olhar voltado ao financiamento 

e sua utilização de forma eficiente, sendo o alcance do objetivo com o menor gasto, 

ou seja, uma boa relação de custo-benefício, não existe um formato único e “correto” 

para se realizar uma análise, o que faz com que as conclusões retiradas da análise 

devam ser utilizadas como subsídios para a tomada de decisão (Rossi, Lipsey e 

Freeman, 2004). A análise da eficiência de um programa pode ser realizada em várias 

fases de sua existência, desde a criação, planejamento e implementação (Rossi, 

Lipsey e Freeman, 2004). 

Aqui, com o cuidado de se observar a distribuição de recursos diretos ao 

atleta, a partir dos critérios estabelecidos por lei, como meta estabelecida pelos 

criadores da política em questão, com olhar sobre o recurso despendido para tal, em 

observância ao investimento direcionado de maneira otimizada. Também cientes de 

que o estabelecimento dos objetivos e necessidades por trás de uma política pública 

não necessariamente são de simples definição (Linfield e Posavac, 2019).  

Do ponto de vista do investimento governamental, é compreensível a busca 

pelo dispêndio otimizado de recursos, o que pode gerar eficiência. Por outro lado, é 

importante cautela ao se tratar de eficiência para que a discussão não seja apenas 

sobre economia de recursos. Também já existe o entendimento de que o 

financiamento por si só não explica a melhor nos resultados esportivos (Goranova e 

Byers, 2015), mesmo com o conhecimento de que o suporte aos atletas por meio de 

financiamento é um dos pontos essenciais para se alcançar melhores resultados 

esportivos (Hallmann et al., 2018).  

Ou seja, analisar a eficiência em ações esportivas pode ser algo bastante 

complexo, considerando as especificidades encontradas no esporte, chegando ao 

ponto de estudos indicarem que as entidades podem ter bons níveis de eficiência em 

suas políticas, mas sem que isso seja convertido em resultados esportivos 
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significativos, como acontece em estudo sobre o caso espanhol  (Carlos, de, Alén e 

Pérez-González, 2017).  

Em resumo, existem diferenças ao se tratar de avaliação de políticas dentro 

dos três conceitos apresentados. A avaliação de efetividade trata da relação entre a 

implementação de um programa e os resultados alcançados como uma mudança 

efetiva ou não sobre a população atingida. Já a avaliação de eficácia é a relação entre 

os objetivos previstos e alcançados, ou seja, se as metas estabelecidas foram 

atingidas. Por fim, a avaliação de eficiência é a relação entre o esforço realizado com 

os resultados, estando mais diretamente ligada aos recursos utilizados (Arretche, 

2013). 

Considerando os conceitos apresentados, para o presente estudo 

utilizaremos: eficiência como a realização da política pública, otimizando os recursos 

empregados; por eficácia entende-se o alcance dos objetivos estabelecidos; e 

efetividade como a influência positiva do investimento realizado no resultado obtido.  

Para que a avaliação da eficiência de uma política seja possível, além da clara 

identificação dos critérios, é preciso definir quais os indicadores que serão utilizados 

para a avaliação da política pública. Esses indicadores são o meio utilizado para 

quantificar o resultado obtido pela análise do programa.  

No presente estudo, o foco para a verificação a ser realizada está na eficiência 

da categoria Atleta Pódio como uma política pública, justamente visando a otimização 

dos recursos públicos utilizados, por meio da verificação dos critérios de seleção dos 

beneficiados. Ou seja, mesmo olhando para os três conceitos apresentados como 

complementares, mas com eficiência sendo o principal conceito a ser endereçado, 

este estudo se concentra na verificação da utilização do recurso público de maneira 

otimizada.  

Para isso, o resultado esportivo é o indicador básico para a avaliação da 

influência do investimento realizado direto ao atleta, por meio do Programa Bolsa 

Atleta, mas não será o único, sendo avaliados também a experiência dos atletas em 

competições anteriores e a faixa etária, salientando que um resultado esportivo pode 

não expor o todo de uma avaliação, dependendo de muitas variáveis para ser obtido. 

Entende-se, no entanto, que a obtenção de medalha é o único ponto utilizado como 

“sucesso” previsto dentro da categoria Atleta Pódio, tendo em vista a falta de 

determinação direta dos objetivos da política pública em questão. 
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Isso pelo fato de olhar apenas para o resultado esportivo final poderia ser 

realizado com uma avaliação de eficácia, sendo a observação do cumprimento ou não 

do resultado esperado pela política, o que se traduz em uma avaliação simplificada 

do programa (Arretche, 2013), se resumindo a uma avaliação binária de conquista ou 

não de medalha a partir do investimento realizado. 

Neste ponto, cientes de que o olhar apenas para as medalhas conquistadas 

pode gerar uma análise rasa, considerando que uma objetivação frágil da política 

pública pode levar a conclusões igualmente frágeis. Uma política que visa melhoria 

de desempenho esportivo por meio de medalhas pode levar à simples conclusão de 

que as 20 medalhas conquistadas nos Jogos Olímpicos Paris 2024 foram melhores 

que as 19 medalhas conquistadas nos Jogos Olímpicos Rio 2016, o que não 

necessariamente condiz com a realidade.  

Como por exemplo, aqui como um exercício de levantar questionamentos com 

o objetivo de se explicar como um quantitativo maior de medalhas pode ser “pior”, 

podemos considerar o percentual de aproveitamento de conquistas esportivas, ou 

mesmo a quantidade de atletas participantes, até a quantidade de finais disputadas, 

como forma de se verificar justamente a eficiência dos atletas na obtenção dos 

resultados, ou até mesmo a qualidade das medalhas alcançadas, considerando ouro, 

prata e bronze. Por isso se faz necessário buscar outras relações que possam explicar 

a melhora ou não no desempenho esportivo, além da conquista da medalha como 

elemento único de avaliação de uma política pública complexa. 

Utilizando uma analogia vinda do futebol, esporte mais popular em nosso país, 

um jogo vencido por 1 a 0 pode ter várias histórias para contar, com o resultado puro 

e simples não servindo como medida do desempenho de seus atletas em campo. Mas 

sabendo quantos chutes foram dados ao gol, por exemplo, já é possível identificar a 

circunstância que gerou aquele resultado de 1 a 0. Uma vitória por este placar partindo 

de 15 chutes a gol, por exemplo, pode indicar um domínio pouco eficiente do jogo, 

enquanto uma vitória por 1 a 0 com apenas 2 chutes a gol pode indicar uma alta 

eficiência nas finalizações, mas pouco domínio ofensivo. É nesse sentido que se 

encaixa uma avaliação rasa apenas do resultado que consta no placar. 

Em exemplo mais prático, é possível citar as metas estabelecidas pelo Plano 

Brasil Medalha, que colocavam o objetivo brasileiro como terminar entre os dez 

primeiros países no quadro de medalha dos Jogos Olímpicos Rio 2016 e cinco 

primeiros dos Jogos Paralímpicos Rio 2016 (Correia, 2016). O Brasil não alcançou as 
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metas estabelecidas para ambos, no entanto é superficial considerar a participação 

brasileira em tais Jogos como “fracasso”, olhando apenas para o quadro de medalhas, 

podendo se observar outros pontos em relação ao lado esportivo (Galatti, 2017). Além 

disso, o período de uma observação também pode alterar a percepção existente de 

uma ação. Por exemplo, considerar apenas uma parcela de tempo da implementação 

de uma política pode levar à conclusão de que ela foi ineficiente, como observado em 

Silva, Silvestre e da Silva (2020), no entanto, aumentando o período analisado esse 

resultado pode ter uma interpretação diferente. Ou até mesmo realizar uma conta 

simples de quantidade de medalhas conquistadas dividida pela quantidade de 

beneficiados pelo Bolsa Atleta dentro de um determinado período pode gerar um baixo 

percentual, levando à interpretação de um aproveitamento insuficiente de resultados 

(Teixeira et al., 2017), sendo que o esporte de alto rendimento é sabidamente 

segregador e exige o investimento em diversos atletas para obtenção de uma medalha 

olímpica. 

A avaliação de uma política pública por meio dos resultados obtidos é 

importante e até tentadora do ponto de vista político, podendo apontar melhoras de 

maneira rápida e nem sempre acuradas, sendo praticamente impossível isolar a 

influência de fatores externos nas mudanças ocorridas durante a implementação da 

política pública (Costa e Castanhar, 2003).   

Essa avaliação simplificada não é o que se busca neste estudo, mas sim ir 

além ao se avaliar a eficiência do programa, no sentido de ter a intenção de sofisticar 

a avaliação da política objeto como forma de auxílio nas futuras tomadas de decisão, 

sendo esse tipo de sofisticação algo necessário na área da avaliação de políticas 

públicas (Arretche, 2013). No caso do objeto deste estudo, o resultado claro e objetivo 

é o resultado esportivo em si, na forma da obtenção de medalhas nos Jogos Olímpicos 

e Paralímpicos, ponderando-se que não significa que o caminho para avaliar uma 

política seja apenas por meio da melhora ou piora deste resultado e nem que a 

implementação de uma política pública específica seja responsável sozinha por essa 

melhora ou piora. 

Isso pelo fato deste estudo tratar de modalidades com diferentes realidades, 

onde a conquista de uma medalha pode ser considerada uma grande vitória para uma 

modalidade ou um fracasso para outra. Existe a questão da expectativa criada ao 

redor do resultado esportivo, algo mais subjetivo na avaliação e que não 

necessariamente será abordado neste estudo, justamente por se tratar de um trabalho 
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com visão macro do apoio direto ao atleta, sem que haja a entrada nas especificidades 

que compõem esses diferentes cenários. 

Para não tratar apenas o resultado esportivo final como métrica a ser 

endereçada, o presente estudo utiliza o aumento de chance de conquista de medalha 

baseado nas variáveis selecionadas como fato a ser observado, fugindo assim da 

avaliação “simplificada” de que a conquista de medalha é algo bom e a perda é algo 

ruim. 

Aqui também se faz necessário salientar que se tenta avaliar a obtenção de 

resultados esportivos, o que é diferente de uma discussão sobre sucesso esportivo. 

Nesse ponto, o sucesso é tema de diversos estudos (Barker-Ruchti et al., 2018; 

Bernard e Busse, 2000; Brouwers, Sotiriadou e Bosscher, De, 2015; Rewilak, 2021; 

Zheng e Chen, 2016), na busca de se explicar justamente quais fatores são 

significativos para que um país se torne esportivamente bem-sucedido. 

No entanto, a literatura aponta que não existe “receita de bolo” quando se fala 

em sucesso esportivo, com a existência de diferentes modelos e estratégias para se 

alcançar os resultados (Emrich et al., 2012; Green e Oakley, 2001), ou até mesmo 

qual perspectiva do que é considerado como sucesso esportivo é adotada (Gómez-

Rodríguez et al., 2024), além da percepção de que um modelo não necessariamente 

é transferível de um país para outro (Bosscher, De et al., 2016), bem como existindo 

diferentes tipos de sistemas esportivos nos países do mundo (Hallmann e Petry, 

2013). Por estes motivos, o foco deste estudo é um programa de investimento direto 

ao atleta, com a tentativa de criação de uma ferramenta para padronização de 

avaliação de investimento em atletas. 

 

3.1.4 Variáveis para avaliação 

 

Quando se trata da observação dos resultados esportivos alcançados em 

Jogos Olímpicos e Paralímpicos, a literatura costuma apresentar algumas variáveis 

como significantes para o melhor ou pior desempenho do país no quadro de medalhas, 

sendo o tamanho da população, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Produto 

Interno Bruto (PIB) e o “fator casa” como principais responsáveis pelo sucesso 

esportivo (Csurilla e Fertő, 2024; Emrich et al., 2012; Jayantha e Ubayachandra, 2014; 

Johnson e Ali, 2000; Lui e Suen, 2008). Explica-se que o fator casa pode impactar 

neste trabalho, com os Jogos Rio 2016 tendo sido realizados em território nacional.  
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Tais variáveis também são utilizadas para medir a expectativa de conquista 

de medalhas de determinados países, com aqueles com maior população, maior PIB 

e melhor IDH tendo previsão de conquista de mais medalhas (Bernard e Busse, 2000; 

Halsey, 2009), com estudos também buscando apontar quais modalidades são mais 

apropriadas para determinados países buscarem resultados (Forrest et al., 2017). 

Variáveis como essas são consideradas como consolidadas na literatura, mas estudo 

recente já apresenta contraponto, ao indicar uma menor influência do PIB na 

conquista de medalha (Csurilla e Fertő, 2024). Ao mesmo tempo, esse mesmo estudo 

aponta que a maior participação de atletas de uma determinada modalidade nos 

Jogos Olímpicos aumenta a chance de conquista de medalha (Csurilla e Fertő, 2024). 

Essas análises são interessantes ao se medir o desempenho dos países 

comparativamente e fornecem um norte para a avaliação das medidas adotadas pelas 

diferentes nações. No entanto, estes estudos observam o resultado alcançado pelos 

países, sem considerar o que é realizado internamente para se chegar nos Jogos e 

desempenhar. Já pode-se considerar claro que tamanho populacional, poderio 

econômico e o fator casa influenciam nos resultados, mas isso não aponta para a 

otimização dos resultados dentro do próprio país e de suas políticas adotadas. 

Corroborando com a literatura, o tamanho da população e o IDH de municípios 

brasileiros apresentam influência na obtenção de benefício do Bolsa Atleta (Moretti de 

Souza et al., 2023), sendo um fato já analisado e que vai de encontro com o que é 

apresentado na literatura. O citado estudo aponta que cidades com maior população, 

melhor IDH e maior investimento em esporte aumentam a chance de um atleta obter 

uma bolsa de categoria mais elevada. Também existem estudos que apontam o local 

de nascimento como um dos fatores de influência no sucesso esportivo (Bueno et al., 

2020; Oliveira, de, Bueno e Lima, 2023). 

Sendo assim, busca-se alternativas para entender as variáveis que afetem o 

desempenho esportivo dos atletas dentro das disputas, indo além das características 

da nação que representa. Por isso, para o presente estudo, foram buscadas variáveis 

que possam apresentar influência no resultado esportivo dos atletas, sendo elas a 

faixa etária, a experiência em eventos e o investimento recebido. A tabela abaixo 

aponta na literatura trabalhos que corroboram com a escolha dessas variáveis, 

demonstrando o resultado alcançado pelos estudos, em revisão de literatura narrativa, 

já explicada anteriormente, realizada sobre as variáveis selecionadas. 
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Essas variáveis serão utilizadas no estudo na tentativa de encontrar um 

padrão na identificação de atletas com maior chance de obtenção de resultados 

esportivos nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos. Busca-se com isso apresentar um 

modelo mais eficiente de seleção de atletas para o recebimento do benefício, visto 

que apenas a otimização das políticas públicas pode diferenciar a estratégia nacional 

para melhora do desempenho esportivo de alto rendimento.  

Para composição das variáveis utilizadas de forma específica nos testes 

estatísticos, baseadas nos achados da literatura, foram selecionados dados para 

compor tais variáveis, conforme demonstrado na figura abaixo. 

FIGURA 9 - COMPOSIÇÃO DAS VARIÁVEIS UTILIZADAS EMTESTES ESTATÍSTICOS 

 
Fonte: desenvolvido pelo autor (2025). 

 

Para experiência foi utilizada nos testes a participação com conquista de 

medalhas em campeonatos mundiais anteriores e a participação em Jogos Olímpicos 

ou Paralímpicos anteriores, visando verificar o aumento de chance para conquista de 

vaga nos Jogos, conquista de medalha e qualidade da medalha. E o valor recebido 

pela categoria Atleta Pódio dentro de cada respectivo ciclo foi utilizado para verificar 

os efeitos do financiamento nas mesmas variáveis. 

Ciente de que existem outras variáveis que podem influenciar no resultado 

esportivo, o foco está nas variáveis que apresentam viabilidade de serem coletadas e 

utilizadas como critério de seleção. Ou seja, a utilização de variáveis mais complexas 

poderia inviabilizar o uso da ferramenta a ser proposta por parte das entidades de 

administração do esporte, ciente das limitações encontradas nas entidades.  

Para a análise dos resultados obtidos pelos atletas brasileiros e de suas 

características, buscando a avaliação da melhora de chance da conquista de medalha 

em relação aos critérios de seleção observados pelo Programa, o presente estudo se 
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baseia em uma robusta coleta de dados como suporte para as avaliações, 

considerando que o uso de dados para auxiliar em análises de desempenho vem se 

tornando cada vez mais utilizada (Boaz et al., 2019; Höchtl, Parycek e Schöllhammer, 

2016; Morgulev, Azar e Lidor, 2018).  

 

3.2 PROGRAMA BOLSA ATLETA E O SISTEMA ESPORTIVO BRASILEIRO 

 

Quando criado, o Programa Bolsa Atleta teve como sua justificação a 

necessidade de investimento no esporte de rendimento, com objetivo citado de 

melhora de resultados esportivos, com a bolsa voltada para os melhores atletas, 

baseado em critérios eminentemente técnicos (Brasil. Câmara dos Deputados, 2000). 

No mesmo sentido, a criação da categoria Atleta Pódio, por meio da Medida Provisória 

nº 502/201010, surgiu como uma ampliação do apoio aos atletas de rendimento, 

visando a obtenção de resultados relevantes nos Jogos Rio 2016, como consta na 

Exposição de Motivos nº 23, de 15 de setembro de 2010 para a proposição de tal 

Medida Provisória, posteriormente convertida na Lei 12.395/2011 (Brasil, 2011).   

O argumento de que o desempenho dos atletas brasileiros em Jogos 

Olímpicos serve como ferramenta impulsionadora para a prática esportiva no país 

esteve presente na justificação da criação do Bolsa Atleta no PL de 2000 (Brasil. 

Câmara dos Deputados, 2000), colocando o programa como uma ferramenta para 

disseminação do esporte, mesmo sendo uma política criada especificamente para o 

esporte de rendimento. 

Quando o Bolsa Atleta foi criado, a lei norteadora do esporte brasileiro era a 

nº 9.615, de 24 de março de 1998, conhecida como Lei Pelé, que dividia o esporte em 

três manifestações naquele momento, sendo o desporto educacional, o desporto de 

participação e o desporto de rendimento, com o Bolsa Atleta se encaixando neste 

último, que tinha como definição como o esporte praticado de acordo com as regras 

de prática esportiva de diferentes níveis de administração, com finalidade de obtenção 

de resultados e integração entre nações (Brasil, 1998). Posteriormente, em 2015, foi 

adicionada a manifestação desporto de formação, voltado ao início da prática 

esportiva, buscando a promoção do aperfeiçoamento esportivo em termos recreativos, 

_______________  
 
10 Disponível em: https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-

2010/2010/Mpv/502impressao.htm, acesso em 2 de outubro de 2024 
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competitivos e de alta competição (Brasil, 2015), o que também é condizente com a 

atuação do Programa Bolsa Atleta em suas categorias etárias inferiores. 

Como parte deste entendimento, o Programa pode ser considerado como 

parte do Sistema Brasileiro de Desporto, previsto na Lei Pelé, no sentido de ser um 

investimento no esporte de rendimento, com vistas a participação de atletas em 

competições internacionais. No entanto, o Bolsa Atleta não foi oficialmente 

posicionado com um propósito definido dentro deste sistema, tendo como objetivo 

citado apenas a melhoria de desempenho esportivo, algo como o esporte pelo bem 

do esporte (Moretti de Souza, 2021) sendo de certa forma alcançado pelo Governo 

Federal, mas sem confirmação do efeito buscado na justificação inicial de aumento da 

prática na população, que certamente apenas pode ser alcançado com um sistema 

de políticas funcionando em uníssono.  

Com a promulgação da Lei Geral do Esporte (Brasil, 2023a), os níveis de 

prática considerados para o esporte brasileiros passaram a ser a formação esportiva, 

excelência esportiva e o esporte para toda a vida. Com isso, o Bolsa Atleta seguiu se 

encaixando em dois dos níveis previstos, uma vez que a formação esportiva também 

prevê a participação de crianças e adolescentes em competições, embora a política 

pública seja desenvolvida como ação da secretária responsável pelo alto rendimento. 

Já a excelência esportiva traz os serviços de especialização, aperfeiçoamento e alto 

rendimento esportivos, todas condizentes com o público atingindo pelo Programa, 

com definições como treinamento sistematizado, formação de atletas, participação em 

competições e busca pelo máximo desempenho. 

Com a nova Lei, surgiu a criação do Sistema Nacional de Esporte (SINESP), 

que coloca como atribuição do Governo Federal a criação e manutenção de 

programas que buscam desenvolvimento e manutenção de ações de excelência 

esportiva, na qual o Bolsa Atleta se enquadra.  

A Lei Geral incorporou as normativas do Bolsa Atleta em seu texto, colocando 

o fomento por meio de bolsas aos atletas em formação e de rendimento como 

atribuição do Poder Público em seu artigo 50. Em seu artigo seguinte, é apontado que 

o atendimento prioritário do Bolsa Atleta será para os atletas praticantes de esportes 

de alto rendimento de modalidades olímpicas, paralímpicas e surdolímpicas, 

indicando que, mesmo havendo apoio aos outros níveis serviços dentro do programa, 

a prioridade é para o nível que trata de maximização de desempenho. 
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É neste ponto que se torna mais evidente o possível papel da categoria Atleta 

Pódio dentro do Programa Bolsa Atleta, sendo a categoria efetivamente voltada à 

obtenção de melhores resultados esportivos em eventos internacionais (Moretti de 

Souza, 2021), principalmente os Jogos Olímpicos e Paralímpicos, se afastando das 

características de bem-estar social que podem ser encontradas nas demais categorias 

do Programa (Camargo, 2020), bem como do nível de formação esportiva também 

prevista pela Lei, uma vez que a categoria Atleta Pódio é voltada aos atletas de nível 

principal em competições internacionais. 

Existem trabalhos que apresentam o sistema esportivo brasileiro e suas 

políticas públicas (Godoy, 2013; Hallmann e Petry, 2013; Mezzadri et al., 2015) e 

discussões especificamente sobre o alto rendimento no país (Bastos, 2017; Mazzei et 

al., 2014), no entanto a Lei Geral do Esporte exige um novo olhar sobre esse sistema 

e a relação das políticas públicas nele inseridos, notadamente considerando 

integração entre as ações previstas na nova legislação e considerando que pouco se 

discute sobre o papel do Programa Bolsa Atleta como uma política pública dentro 

desse sistema.  

Mesmo com a Lei Geral do Esporte estabelecendo de maneira mais clara o 

posicionamento do Programa Bolsa Atleta dentro do contexto esportivo nacional, 

ainda não existe uma determinação conceitual do que se procura com a política 

pública em questão, no sentido de conexão com as demais ações realizadas pelo 

Governo Federal. Ponto que complementa essa discussão é a falta da aprovação do 

Plano Nacional do Esporte (PNEsporte), previsto na Lei Geral do Esporte, que deveria 

estabelecer diretrizes e meta para o esporte brasileiro. Sem esse mecanismo, não 

existem formas concretas de avaliação no momento do desenvolvimento do presente 

trabalho.  

Com o conhecimento legislativo de como o Governo posiciona o Bolsa Atleta, 

busca-se com este trabalho também propor possíveis modificações nas normativas, 

após a compreensão ampliada dos resultados alcançados pelos atletas beneficiados, 

do que pode ser feito para tornar mais clara e objetiva a legislação que norteia a 

política pública, no sentindo de buscar uma atribuição mais adequada para o que é 

realizado com as ações existentes, notadamente considerando a importância das 

atribuições estabelecidas pelo Governo Federal na Lei Geral do Esporte, 

principalmente no SINESP.  
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3.2.1 O Programa Bolsa Atleta 

 

O Programa Bolsa Atleta foi criado pela Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004 

e regulamentado durante a produção deste estudo pela Lei nº 14.597/2023 (Brasil, 

2023a), tendo como objetivo oferecer apoio aos atletas brasileiros por meio de 

recursos financeiros, dando suporte à preparação esportiva de alto rendimento, tendo 

se tornado uma das principais políticas públicas do esporte nacional (Moretti de 

Souza, 2021)  

Estudos realizados utilizando o Programa como objeto apontam sua 

importância no cenário brasileiro (Camargo et al., 2020; Costa et al., 2021; Ordonhes, 

Luz e Cavichiolli, 2016), tendo essa importância salientada em estudos que 

apresentam a visão dos próprios atletas sobre este apoio (Lourenço, 2021; Reis, 2021; 

Vargas, 2021). Os resultados esportivos obtidos em Jogos Olímpicos e Paralímpicos, 

com a maioria dos atletas sendo beneficiados pelo Programa, também apontam para 

essa importância da política (Arantes e Almada, 2021) 

Desde sua criação, o Programa Bolsa Atleta passou por modificações em seu 

funcionamento, notadamente em procedimentos de implementação, com a principal 

delas ocorrendo por meio da Medida Provisória nº 502, de 20 de setembro de 2010, 

posteriormente convertida na Lei 12.395, de 16 de março de 2011, que reajustou os 

valores pagos pelo Programa, salientando que os valores pagos podem ser 

considerados insuficientes (Almada, 2016).  

Este mesmo decretou criou duas categorias, a Atleta de Base e a Atleta Pódio. 

Essas modificações e o funcionamento do Programa Bolsa Atleta são abordados nos 

trabalhos realizados por Corrêa (2016), Souza (2021) e Rodrigues (2016), com 

histórico dessas modificações, apontando a necessidade de aprimoramento na 

transparência dos processos e uma metodologia de avaliação padronizada do 

Programa.  

O Bolsa Atleta é composto por seis categorias de bolsa: Atleta de Base, 

Estudantil, Nacional, Internacional, Olímpica/Paralímpica/Surdolímpica e Atleta Pódio. 

Do ponto de vista de seu funcionamento, as categorias Atleta de Base, Nacional e 

Internacional contemplam atletas que tenha obtido pódio (ou seja, primeiro, segundo 

ou terceiro lugar) em competições indicadas pelas respectivas entidades nacionais de 

administração do desporto (ENADs). A categoria Estudantil é voltada aos atletas de 

modalidades individuais que tenham conquistado pódio nos Jogos Escolares 
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Brasileiros e Jogos Universitários Brasileiros, e para os atletas de destaque, eleitos 

durante a competição, em modalidades coletivas. Já a categoria 

Olímpica/Paralímpica/Surdolímpica é destinada aos atletas com participação em 

Jogos Olímpicos ou Paralímpicos ou Surdolímpiadas, independente do resultado 

obtido11 (Brasil, 2004, 2011). A categoria Atleta Pódio será explicada de maneira 

separada no próximo item deste trabalho, justamente por apresentar regras e critérios 

diferentes das demais categorias e por ser o objeto principal deste estudo. 

Para o atual item, traremos uma contextualização da caracterização dos 

atletas contemplados pelo Programa de forma geral, como forma de referência para 

as futuras amostras utilizadas neste estudo, que utilizam dados provenientes deste 

levantamento geral do Programa, além de recorte com dados da categoria Atleta 

Pódio, abrindo possibilidade de servir de base para futuros estudos, que tenham 

Programa Bolsa Atleta como objeto. Como apontado na introdução, desde sua 

criação, aproximadamente 37 mil atletas foram beneficiados, em um investimento 

previsto que supera R$ 1.7 bilhão, sendo apresentado a seguir alguns dados 

demonstrativos desses atletas. 

GRÁFICO 1 - QUANTIDADE DE ATLETAS CONTEMPLADOS POR ANO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

_______________  
 
11 Na Lei Geral do Esporte (Brasil, 2023a) foram incluídas as modalidades surdolímpicas no Programa 

Bolsa Atleta, possibilitando a contemplação em todas as categorias. No entanto, para o presente 
trabalho, tais modalidades não serão consideradas na amostra, tendo em vista que a primeira 
contemplação dos atletas surdolímpicos ocorreu em 2023, já próximo ao final da coleta de dados, 
sem o acontecimento de competições para avaliação transversal, como realizada com a amostra 
selecionada. 
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Os valores pagos pelo Programa Bolsa Atleta tiveram seu valor original 

reajustado em duas ocasiões, com o presente trabalho compreendendo todo o 

período e considerando essas alterações no levantamento de dados. 

TABELA 5 - VALORES DE BOLSA ANUAL DO PROGRAMA BOLSA ATLETA 

Categoria 2005 a 2009 2010 a 2023 2024 
Estudantil R$ 3.600,00 R$ 4.440,00 R$ 4.920,00 

Atleta de Base* - R$ 4.440,00 R$ 4.920,00 

Nacional R$ 9.000,00 R$ 11.100,00 R$ 12.300,00 

Internacional R$ 18.000,00 R$ 22.200,00 R$ 24.612,00 

Olímpica/Paralímpica R$ 30.000,00 R$ 37.200,00 R$ 41.244,00 

Pódio* - Até R$ 180.000,00 Até R$ 199.548,00 
* Categorias de Bolsa criadas em 2011. 

Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Como pode-se notar, a categoria Atleta Pódio é a com maior valor de bolsa 

previsto anual, o que faz com que apareça como a terceira categoria com maior 

investimento realizado, mesmo tendo menor período de implementação e sendo a 

categoria com a menor quantidade de atletas contemplados do Programa. 

 

TABELA 6 - VALOR E QUANTIDADE DE BOLSAS POR CATEGORIA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Nota-se que a categoria Atleta Pódio representa apenas 2,82% das bolsas 

contempladas, mas corresponde a 22,08% do valor previsto. Isso demonstra a 

importância dada pela Governo Federal nesta categoria de bolsa, com o foco na 

obtenção de resultados (Moretti de Souza, 2021). O gráfico abaixo apresenta o 

investimento da categoria Atleta Pódio comparado com as demais do Programa ao 

longo dos anos, tornando perceptível o nível de investimento nela realizado desde sua 

criação em 2013. 
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GRÁFICO 2 - VALOR INVESTIDO POR CATEGORIA DE BOLSA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Inicialmente demonstra-se que a categoria Nacional é responsável pela maior 

fatia das bolsas distribuídas, com a Categoria Pódio sendo a menor quantidade de 

bolsas distribuídas, devido ao seu maior grau de complexidade nos critérios de 

obtenção (Moretti de Souza, 2021). 

Do ponto de vista do investimento, a categoria Nacional também é a 

responsável pela maior fatia, com R$ 730 milhões previstos desde 2005. Aqui se faz 

necessário observar que as categorias Olímpica/Paralímpica/Surdolímpica e Atleta 

Pódio representam percentual baixo de bolsas concedidas, por conta de seus critérios 

mais específicos, mas com investimento maior, isso por conta do valor de bolsa mais 

elevado.  

Isso por existir uma clara distinção entre a categoria Atleta Pódio e as demais 

do Programa, essa sendo voltada ao desempenho futuro dos atletas, com a busca por 

conquista de medalhas em Jogos Olímpicos e Paralímpicos como objetivo, enquanto 

as demais categorias funcionam como uma espécie de prêmio pelos resultados 

obtidos anteriormente (Moretti de Souza, 2021) Estes dados foram coletados como 

forma de base de dados para serem utilizados nas amostras construídas 

posteriormente, formando assim um histórico dos atletas contemplados pelo 
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Programa Bolsa Atleta desde sua criação12. As categorias Estudantil e Atleta de Base 

apresentam baixo percentual de bolsas concedidas e do valor investido, considerando 

que o valor das bolsas é baixo, se comparado ao valor pago nas demais categorias. 

GRÁFICO 3 - VALOR PREVISTO POR CATEGORIA (2005 A 2024) 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Considerando o valor efetivamente pago pelo Governo Federal aos atletas, 

percebe-se que 87,89% do valor previsto pelo programa foi pago para 97,32% das 

bolsas contempladas. Isso pode ser explicado pelo não atendimento dos passos 

exigidos pelo Programa para o recebimento da bolsa, existindo uma diferença entre 

atleta contemplado, o que teve seu nome publicado no Diário Oficial da União para 

atleta bolsista, o que efetuou a assinatura do termo de adesão, sem pendências 

anteriores (Brasil, 2024). No caso do ano de 2024, a coleta de dados para este 

trabalho foi encerrada no mês de outubro de 2024, o que significa que ainda existiam 

parcelas a serem pagas aos atletas após este período. 
  

_______________  
 
12 Para fins de disseminação de conhecimento, os dados coletados foram disponibilizados no site do 

Instituto de Pesquisa Inteligência Esportiva.  
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TABELA 7 - VALOR PAGO PELO PROGRAMA BOLSA ATLETA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2024. 

 

Estes dados trazem um resumo das contemplações do Programa Bolsa Atleta 

entre os anos de 2005 e 2024, com dados gerais. Para fins de referência para as 

amostras que serão utilizadas no estudo, optou-se por demonstrar de agora em diante 

dados segmentados do Programa, com recorte temporal entre 2013 e 2024, sendo 

este o período de existência da categoria Atleta Pódio. Então passa-se a utilizar um 

recorte com 80.161 bolsas, para 31.492 atletas. Este recorte também se justifica pelo 

fato de se ter informações completas do Programa apenas do ano de 2010 em diante, 

considerando que o sistema utilizado pelo Programa entre os anos de 2005 e 2009 

não computava informações coletadas a partir de 2010. Entre 2005 e 2009 existem 

apenas dados básicos, como nome, CPF, categoria de bolsa, valor de bolsa e 

modalidade, o que não torna possível outros tipos de comparações. 

Sendo assim, optou-se por utilizar apenas os dados do mesmo período da 

existência da categoria Atleta Pódio, para evitar distorções das informações e 

possibilitar a utilização de dados completos. Importante salientar que, para as 

amostras a serem utilizadas posteriormente, utilizou-se de pesquisa complementar 

para eventuais lacunas e cruzamento das bases de dados obtidas pelo IPIE com 

informações da coordenação do Programa Bolsa Atleta e publicações no Diário Oficial 

da União, com objetivo de dirimir eventuais falhas nos dados de contemplação dos 

atletas contidos na amostra do estudo. Ainda assim, existem dados marcados como 

“não informado”, justamente por não constarem no sistema utilizado pelo Programa 

Bolsa Atleta em todo o período analisado. Estes pontos esclarecidos, retomamos a 

caracterização dos atletas beneficiados. 
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TABELA 8 - CARACTERIZAÇÃO DOS BENEFICIADOS BOLSA ATLETA (2013 A 2024) 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

  

Nota-se que o Programa atende homens em sua maioria (57,44% das bolsas 

e 59,02% dos atletas) e de modalidades Olímpicas (76,70% das bolsas e 82,71% dos 

atletas). No que se refere à raça, atletas declarados como brancos são a maioria 

(42,40% das bolsas e 45,92% dos atletas). 

O Programa, além das categorias de bolsa propriamente ditas, trabalha 

também com subcategorias etárias dentro das bolsas Nacional e Internacional. As 

subcategorias são “Principal”, para provas de nível adulto/sênior/elite, “Intermediária”, 

para provas de nível juniores/juvenis/sub e “Iniciante”, para provas infantis ou 

equivalente (Brasil, 2024). 

Dentre as subcategorias etárias utilizadas pelo Programa, a Principal aparece 

como a com o maior percentual de bolsas e atletas. Este ponto é importante pelo fato 

de um atleta poder ser contemplado nas categorias Nacional e Internacional, mesmo 

estando ainda em competições de categoria de base. Por exemplo, um atleta 

medalhista em um campeonato sul-americano júnior de natação é contemplado na 

categoria Internacional e não na categoria Atleta de Base. 
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 Ou seja, observar apenas o tipo de categoria de bolsa do atleta não determina 

a categoria etária deste atleta. Apenas as categorias 

Olímpica/Paralímpica/Surdolímpica e Pódio são exclusivas para a categoria etária 

principal, enquanto as categorias Estudantil e Atleta de Base são exclusivas para a 

categoria etária iniciante. A distribuição das categorias etárias dentro das categorias 

de bolsa é demonstrada no gráfico abaixo. 

GRÁFICO 4 - DISTRIBUIÇÃO POR CATEGORIA DE IDADE (2013 A 2024) 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Dentre o local de nascimento e residência dos beneficiados, nota-se a 

concentração dos atletas na região sudeste, o que é condizente com o maior 

percentual de moradores na região no país (Moretti de Souza et al., 2023). O local de 

nascimento dos atletas se mostra um fator significativo na obtenção do benefício do 

Bolsa Atleta, tendo municípios maiores e com melhor IDH apresentando mais chances 

de atletas nascidos ou residentes serem contemplados pelo Bolsa Atleta (Moretti de 

Souza et al., 2023). Os dados da tabela abaixo apontam maior incidência de atletas 

contemplados nascidos e residentes na região sudeste do país, onde há maior 

concentração da população. 
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TABELA 9 - DISTRIBUIÇÃO POR REGIÃO DO PAÍS (2013 A 2024) 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Observa-se nos dados, demonstrado no gráfico abaixo, que a maioria das 

bolsas distribuídas é para modalidades individuais (68,66%), com as coletivas 

correspondendo a 31,33% das bolsas. Do ponto de vista da busca de resultado 

esporte, este dado é interessante, considerando que os Jogos são compostos 

majoritariamente por modalidades individuais (Boutilier, Giovanni e Orange, 1992). 

GRÁFICO 5 - DISTRIBUIÇÃO DE BOLSAS POR TIPO DE EVENTO (2013 A 2024) 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Por fim, demonstra-se que apenas 3,77% das bolsas concedidas foram para 

atletas que apontaram receber algum outro patrocínio além da própria bolsa no 
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momento de sua contemplação. Este dado corrobora com os estudos que apontam a 

importância do Bolsa Atleta na manutenção dos atletas no esporte (Camargo et al., 

2020), além de demonstrar o investimento do Estado como parte fundamental para a 

manutenção dos atletas.  

GRÁFICO 6 - RECEBIMENTO DE PATROCÍNIOS (2013 A 2024) 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Estabelecido com uma importante política esportiva no Brasil, o Bolsa Atleta 

funciona como uma fonte de suporte direto ao atleta nos últimos 20 anos, se colocando 

como um dos principais programas desse tipo no mundo (Moretti De Souza et al., 

2024). Nesse contexto, a categoria Atleta Pódio se insere como um aprimoramento 

do Programa Bolsa Atleta, oferecendo valores mais altos em busca de melhorar os 

resultados dos atletas brasileiros em Jogos Olímpicos e Paralímpicos. 

 

3.2.2 A Bolsa Atleta Pódio 

 

A categoria Atleta Pódio, normatizada pela Lei 12.395, de 16 de março de 

2011, foi criada no contexto da preparação brasileira para os Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos Rio 2016, como parte do Plano Brasil Medalhas, sendo um programa 

destinado a complementar o orçamento de ações realizadas pelo Governo Federal 

neste cenário de preparação para os Jogos Rio 2016 (Correia, 2016), buscando 

contribuir para a obtenção de melhores resultados esportivos (Arantes e Almada, 

2021). Moretti de Souza (2021) aponta que a categoria Atleta Pódio pode ser 

considerada um legado dos Jogos Rio 2016, pelo fato do Plano Brasil Medalhas ter 



77 
 

 

sido criado com “data de validade” e a Atleta Pódio ter continuado existindo após este 

período, tornando-se uma importante política para o esporte nacional. 

O Plano Brasil Medalhas previa apoio a preparação brasileira para os Jogos 

Rio 2016 por meio de contratação de treinadores e equipes multidisciplinares, 

construção de centros de treinamento e o apoio direto ao atleta, sendo a categoria 

Atleta Pódio a ferramenta criada para tal. O Plano teve orçamento específico de R$ 1 

bilhão para tais ações e tinha como meta estabelecida colocar o Brasil entre os dez 

primeiros no ranking de medalhas dos Jogos Olímpicos e cinco primeiros dos Jogos 

Paralímpicos (Correia, 2016; Silva, Silvestre e Silva, da, 2020). 

Na Lei 12.395/2011, a categoria Atleta Pódio é descrita como garantidora de 

benefício de apoio supletivo visando máximo desempenho esportivo para os atletas 

que representam o Brasil em competições internacionais, especificamente para 

atletas de alto rendimento de modalidades olímpicas e paralímpicas, sem dizer, no 

entanto, o que é considerado esse máximo desempenho, com reforço na finalidade 

de melhora do resultado esportivo dos atletas por meio da viabilização de contratação 

de equipe multidisciplinar, participação em competições, treinamentos internacionais 

e compra de equipamentos. Porém, a normativa não prevê quais métricas seriam 

adotadas para comprovação dessas metas (Brasil, 2011). 

Como apontado anteriormente, a Atleta Pódio apresenta lógica diferente das 

demais categorias do Programa Bolsa Atleta, tendo como critério de inclusão o 

potencial resultado a ser obtido pelos atletas em Jogos Olímpicos e Paralímpicos 

futuros, enquanto as demais categorias funcionam como uma espécie de prêmio pelo 

resultado alcançado no passado, e por possuir um objetivo mais claro e bem definido, 

sendo a preparação para os Jogos e a possibilidade de obtenção de medalha nesses 

jogos (Moretti de Souza, 2021; Ordonhes, 2024).  

Diferente das demais categorias do Programa Bolsa Atleta, que podem ser 

consideradas uma política de bem-estar social (Camargo, 2020), a categoria Atleta 

Pódio conta com direcionamento mais claro para a obtenção do resultado esportivo, 

sendo assim uma categoria com características mais claras de alto rendimento que 

as demais presentes no Bolsa Atleta (Moretti de Souza, 2021). A importância do apoio 

via categoria Atleta Pódio é destacada pelo fato de ser a única categoria do Programa 

em que o valor recebido pelos atletas é condizente com as necessidades 

apresentadas na preparação (Almada, 2016; Arantes e Almada, 2021). 
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Do ponto de vista prático, a categoria Atleta Pódio se encontra no “topo da 

pirâmide” do Programa Bolsa Atleta, estando nela os atletas com melhores 

desempenhos esportivos, por conta do critério de entrada imposto pela categoria, 

podendo ser considerado que as demais categorias servem como base para os atletas 

eventualmente contemplados pela Atleta Pódio (Moretti de Souza, 2021). A 

caracterização dos atletas contemplados pela categoria será feita no Capítulo 4 deste 

trabalho, considerando este levantamento como parte do objeto de estudo e sendo 

demonstrado com informações mais detalhadas.  

Os critérios e procedimentos adotados pela categoria são publicados por meio 

dos editais de seleção e por portarias do Governo Federal, que foram sendo 

modificados com o passar dos anos, buscando assim o aprimoramento da 

implementação do Programa (Moretti de Souza, 2021), com alterações, por exemplo, 

na periodicidade das avaliações dos atletas, modificações no sistema de indicações e 

clarificações de conceitos. No momento do desenvolvimento deste trabalho, a portaria 

que estabelece os procedimentos para a categoria Atleta Pódio é a nº 87, de 6 de 

dezembro de 2023 (Brasil, 2023b), que culmina as modificações realizadas no 

decorrer da criação da categoria.   

Tal portaria é relevante por determinar conceitos essenciais para a aplicação 

da categoria, como por exemplo definir que modalidade individual é aquela que não 

permite substituição dos atletas durante o decorrer da disputa e que conste a 

classificação final de forma nominal ao atleta (Brasil, 2023b). Também é estabelecido 

nesta portaria as diferentes fases do processo e a denominação do atleta durante 

esse processo, deixando claro em qual momento o atleta efetivamente passa a ser 

um bolsista, previsto como item do artigo 2º da portaria, conforme adaptado na tabela 

abaixo: 

TABELA 10 - NOMENCLATURA DAS FASES DE AVALIAÇÃO DO ATLETA PÓDIO 

Nomenclatura Definição 
atleta candidato atleta que figura dentre os 20 (vinte) primeiros colocados do ranking 

mundial ou ranking olímpico (quando houver) em sua respectiva 
modalidade individual olímpica, paralímpica e surdolímpica em prova 
individual ou prova em dupla 

atleta indicado atleta candidato, indicado pela respectiva organização nacional de 
administração e regulação do esporte 

atleta aprovado atleta indicado, aprovado pelo grupo de trabalho - GT´s, conforme os 
termos do capítulo IV 
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atleta inscrito atleta aprovado que tenha realizado o preenchimento do formulário online 
e enviado para análise, confirmado mediante recebimento de 
correspondência eletrônica do Ministério do Esporte 

atleta apto atleta inscrito, que teve seu formulário online e os documentos 
comprobatórios aprovados pelo grupo de trabalho- GT´s, conforme os 
termos do capítulo III 

atleta contemplado atleta apto, selecionado conforme o disposto em edital, que tenha seu 
nome publicado em meio de comunicação oficial do Ministério do Esporte 

atleta bolsista atleta contemplado que encaminhe o Termo de Adesão na forma e no 
prazo regulamentar e que não tenha pendências de pleitos anteriores, 
cujo nome esteja publicado em meio de comunicação oficial do Ministério 
do Esporte 

Fonte: BRASIL, 2023b, adaptado pelo autor, 2025. 

 

Atualmente, a Lei Geral do Esporte, em seu artigo 52, aponta os critérios 

básicos para a obtenção da bolsa na categoria Atleta Pódio, com alguns sendo 

comuns as outras categorias do Programa, como a idade mínima de 14 anos, vinculo 

à organização que promova a prática esportiva, estar em atividade esportiva – 

treinando e competindo, apresentar valores de patrocínios, encaminhar plano 

esportivo anual e, um critério exclusivo para a categoria Atleta Pódio, de estar 

ranqueado entre as vinte primeiras posições de modalidade ou prova específica de 

modalidades individuais (Brasil, 2023a). Pela definição do programa, por meio da 

portaria nº 87/2023, modalidades individuais são as que o atleta não pode ser 

substituído durante a competição por motivos técnicos e que a classificação final seja 

feita de forma nominal (Brasil, 2023b). 

Em seu artigo 51, a mesma legislação coloca que os critérios de avaliação dos 

atletas são os estabelecidos pelas entidades nacionais que administram e regulam a 

modalidade, em conjunto com o respectivo comitê e o Ministério do Esporte. Essas 

entidades formam os chamados “grupos de trabalho” da categoria, que decidem quais 

critérios são adotados. No entanto, falta transparência de tais critérios adotados e uma 

colocação genérica de que a avaliação dos atletas respeita as especificidades das 

modalidades (Moretti de Souza, 2021), sem deixar claro quais são os critérios 

adotados (Ordonhes, 2024). 

Por meio de portarias13, o Governo Federal estabelece os integrantes desses 

grupos de trabalho, bem como pode indicar os procedimentos e critérios a serem 

_______________  
 
13 Entre 2004 e 2024, foram publicados 290 atos normativos referentes ao Programa Bolsa Atleta, 

sendo 115 específicos para a categoria Atleta Pódio. Para este trabalho, buscou-se utilizar a 
normativa mais recente, mantendo conhecimento das alterações realizadas. Para saber mais sobre 
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adotados. Durante a produção deste estudo, a portaria vigente para estabelecimento 

dos grupos e procedimentos era a nº 87, de 6 de dezembro de 2023, que apontava 

em seu artigo 10 que a Entidade Nacional de Administração do Desporto (ENAD)  

responsável pela respectiva modalidade enviam a indicação dos atletas entre os vinte 

primeiros do ranking mundial, “devendo classificá-los de acordo com critérios técnicos, 

fundados nos resultados recentes e perspectivas de sua melhoria, demonstrada em 

estudo sistematizado” (BRASIL, 2023b, p. 3).  

A Atleta Pódio é destinada aos atletas presentes entre os 20 primeiros 

colocados do ranking mundial de suas respectivas provas, sendo voltada apenas para 

provas presentes nos programas de provas dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos e 

apenas em disputas consideradas individuais. No entanto, o inciso 5º do mesmo 

artigo, deixa claro que estar entre os vinte primeiros do ranking não garante o 

recebimento da Bolsa, justamente por se basear na avaliação dos critérios subjetivos. 

A colocação entre os 20 primeiros é o critério básico de avaliação, existindo 

ainda critérios subjetivos previstos no edital de seleção, dentre os pontos a chance de 

obtenção de medalhas nos referidos Jogos (Moretti de Souza, 2021).  

A execução da categoria funciona por meio da publicação destes editais 

anualmente, com avaliação cíclica do desempenho dos atletas, havendo reavaliação 

a cada 12 meses dos resultados esportivos obtidos e do cumprimento das ações 

apontadas pelos atletas no plano esportivo. A avaliação destes itens é realizada por 

Grupo de Trabalho (GTs) formado por representante do Ministério do Esporte, do 

respectivo Comitê (Olímpico ou Paralímpico) e da respectiva Entidade Nacional de 

Administração do Desporto (ENAD) da modalidade (Brasil, 2023b). 

Estes GTs devem avaliar os atletas com base em critérios técnicos, 

observando os resultados recentes dos atletas e as perspectivas de resultados 

futuros. Entende-se haver neste ponto uma necessidade de aprimoramento, uma vez 

que as ENADs participam da definição de tais critérios, o que abre espaço para 

questionamentos (Corrêa, 2016; Santos et al., 2024). Realizado de forma cíclica, a 

avaliação dos atletas ocorre dentro do decorrer do ciclo olímpico/paralímpico, com o 

atleta sendo avaliado após 12 meses de recebimento da bolsa (Moretti de Souza, 

2021).    

_______________  
 

as modificações da legislação relativa ao Programa Bolsa Atleta, recomenda-se a leitura de Corrêa, 
(2016) e Souza (2021). 
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Importante ressaltar que é previsto nos editais a participação em 

campeonatos mundiais como eventos chave para avaliação da permanência dos 

atletas no Programa (Moretti de Souza, 2021), sem, no entanto, estar especificado 

que os mundiais são critérios de avaliação para entrada na categoria.  

Os atletas beneficiados recebem valor escalonado, de acordo com a posição 

no ranking mundial (ou resultado obtido em campeonatos mundiais), sendo a divisão: 

grupo 1 – de 1º a 3º no ranking; grupo 2 – de 4º a 8º no ranking; grupo 3 – de 9º a 16º 

no ranking; e grupo 4 – 17º a 20º no ranking. Os valores de cada grupo são: grupo 1 

– R$ 180.000,00/ano; grupo 2 – R$ 132.000,00/ano; grupo 3 – R$ 96.000,00/ano e; 

grupo 4 – R$ 60.000,00/ano. Estes valores foram alterados em 2024, por meio do 

decreto nº 12.108/2024 para: grupo 1 – R$ 199.548,00/ano; grupo 2 – R$ 

146.340,00/ano; grupo 3 – R$ 106.428,00/ano e; grupo 4 – R$ 66.516,00/ano. 

Essa avaliação realizada pelo GT funciona como o processo de seleção dos 

atletas a serem beneficiados, uma vez que o fato do atleta estar entre os 20 primeiros 

do ranking mundial não é garantia de aprovação na categoria (Brasil, 2023b). Ou seja, 

mesmo que o atleta cumpra o critério básico de avaliação, existe uma parte subjetiva 

do processo seletivo que considera outros fatores para que este atleta seja 

beneficiado. A tabela abaixo, com dados fornecidos pela Coordenação Geral do 

Programa Bolsa Atleta ao IPIE, apresenta a quantidade de atletas indicados para a 

categoria Atleta Pódio entre os anos de 2017 e 2024, apontando que 57,89% dos 

atletas indicados são contemplados ao final do processo, o que denota um processo 

de seleção rigoroso. 

TABELA 11 - QUANTIDADE DE AVALIAÇÃO DO BOLSA ATLETA PÓDIO 

ANO 
INDICADO REPROVADO APROVADO CONTEMPLADO 

n % n % n % n 
2017 641 50,23% 322 49,77% 319 47,27% 303 
2018 766 63,71% 488 36,29% 278 36,16% 277 
2019 541 45,84% 248 54,16% 293 54,16% 293 
2020 293 6,48% 19 93,52% 274 93,52% 274 
2021 184 66,30% 122 33,70% 62 33,70% 62 
2022 439 19,36% 85 81,32% 357 81,32% 357 
2023 610 30,49% 186 69,51% 424 66,39% 405 
2024 551 26,86% 148 73,14% 403 65,15% 359 

TOTAL 4025 40,20% 1618 59,88% 2410 57,89% 2330 
Fonte: Dados fornecidos pela Coordenação Geral do Programa Bolsa Atleta, sistematizados 

pelo autor, 2025. 
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No entanto, a demonstração de que existem critérios para a avaliação, ainda 

é carente a transparência dessas informações (Moretti de Souza, 2021), para que seja 

claro ao público geral os motivos pelos quais determinado atleta foi reprovado, algo 

que ainda não ocorre. Outra solução possível para este problema é o que se busca 

com o presente trabalho, de se estabelecer critérios ainda mais objetivos, 

reconhecendo que houve melhora nos últimos anos (Rodrigues, 2016), conforme o 

processo de atualização da legislação ocorrido (Moretti de Souza, 2021), mas ainda 

com margem para aprimoramento.  

Por isso, busca-se, ao final deste trabalho, a criação de um modelo que 

propõe critérios de seleção dos atletas baseado em informações objetivas, dentro das 

variáveis observadas como significativas no aumento da probabilidade de conquista 

de medalha, oferecendo assim uma ferramenta mais clara e direta para a seleção dos 

atletas, diminuindo a subjetividade do processo.  
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4 RESULTADOS 
 

O presente capítulo foi dividido em caracterização dos dados no item 4.1, 

apresentando no subitem 4.1.1 os dados relativos a Delegação Brasileira em Jogos, 

seguidos dos dados dos Contemplados pelo Bolsa Atleta Pódio no subitem 4.1.2 e 

finalizando essa caraterização com os dados de Atletas Pódio nas Delegações 

Brasileiras, sendo a intersecção das amostras anteriores no subitem 4.1.3. Já o item 

4.2 traz os resultados alcançados por meio dos testes estatísticos realizados. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO  

 

4.1.1 Delegações Brasileiras em Jogos 

 

A amostra da delegação brasileira em Jogos é composta por 1.472 atletas que 

representaram o Brasil em Jogos Olímpicos e Paralímpicos, de verão e inverno, desde 

2012. Foram coletados dados das delegações dos Jogos de Londres 2012, Sochi 

2014, Rio 2016, PyeongChang 2018, Tóquio 2020, Pequim 2022 e Paris 2024, 

totalizando quatro edições de Jogos de verão e três de inverno.  

Este período foi selecionado por constar uma edição de Jogos anterior à 

criação da categoria Atleta Pódio (Londres 2012) e compreendendo o período 

posterior a implementação de tal categoria. Assim, os Jogos de Londres servem como 

um “controle” do desempenho dos atletas brasileiros antes do benefício da Atleta 

Pódio. 

O gráfico abaixo apresenta a distribuição da quantidade de atletas e 

resultados gerados por edição dos Jogos selecionados. Salienta-se que um atleta 

pode ter participado de mais de uma edição de Jogos, portanto o gráfico não 

demonstra soma com 1.472. Estes atletas geraram 3.487 resultados (sendo 

consideradas as colocações de cada atleta nas respectivas provas) nas sete edições 

de Jogos analisados, também sendo importante destacar que um atleta pode ter mais 

de um resultado e, por decisão metodológica, cada atleta de modalidade coletiva 

consta como um resultado “pessoal”, considerando que uma equipe de futebol é 

composta por 23 atletas convocados, gerando apenas um resultado, mas para fins 

deste estudo, cada atleta gera um resultado, transformando a atuação em equipe em 
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23 resultados. Justifica-se essa decisão pela avaliação individual dos resultados 

obtidos, conforme já exposto anteriormente.  

GRÁFICO 7 – QUANTIDADE ATLETAS E RESULTADOS POR EDIÇÃO DOS JOGOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Nota-se que a edição de Rio 2016 teve a maior quantidade de atletas e 

resultados dentre as analisadas, isso pelo fato de o Brasil ter sido a sede de tais Jogos, 

o que garante que tenha vagas automáticas nas disputas presentes no evento.  

A distribuição dos resultados por tipo de Jogos mostra grande predomínio das 

competições de verão, com 97,56% sendo obtidos em Jogos de Verão, com 47,83% 

em Jogos Olímpicos e 49,73% em Jogos Paralímpicos. Mesmo com a baixa 

participação em Jogos de Inverno, optou-se por inserir estes resultados no estudo 

justamente por haver financiamento para os atletas, mesmo o Brasil tendo pouca 

participação neste tipo de competição. 

GRÁFICO 8 – DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS POR TIPO DE JOGOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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Neste ponto é interessante notar que a quantidade de resultados gerados por 

atletas paralímpicos é superior aos resultados obtidos por atletas olímpicos, mesmo a 

quantidade de atletas paralímpicos sendo inferior. Os atletas olímpicos correspondem 

à 62,98% (927 atletas) da amostra de delegação, enquanto os paralímpicos somam 

37,09% (546 atletas), com a distribuição de resultados sendo equilibrada, com 49,27% 

para os olímpicos e 50,73% dos paralímpicos. O gráfico abaixo demonstra a 

distribuição dos resultados e atletas por olímpicos e paralímpicos. 

GRÁFICO 9 - DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS E ATLETAS POR TIPO DE DISPUTA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Destes resultados encontrados, a maioria é composta por provas individuais 

(58,27%), mesmo considerando cada participação coletiva como única, o que 

demonstra grande participação dos atletas brasileiros neste tipo de competição.  

GRÁFICO 10 - DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS POR TIPO DE DISPUTA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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Neste contexto, as provas em equipe são aquelas disputas de modalidades 

individuais, mas realizadas em equipe, como por exemplo provas por equipe na 

ginástica artística ou no judô, onde diferentes atletas competem separadamente e os 

resultados contribuem para o desempenho final do país. Já provas em revezamento 

são as disputadas por mais de um atleta de forma complementar, como as provas de 

revezamento 4x100m do atletismo, por exemplo, onde cada atleta corre uma porção 

da prova. 

Provas em dupla são as realizadas por dois atletas, sem a possibilidade de 

substituição durante a competição, como o vôlei de praia. Sendo este ponto 

importante, com a categoria Atleta Pódio sendo exclusiva para provas individuais e 

aceitando provas em dupla. E por fim, modalidades coletivas são as disputadas por 

equipes, sem a existência da versão individual da modalidade, como futebol e 

basquete, por exemplo. 

De acordo com a classificação de modalidades utilizada para este trabalho 

(Knuepling e Broekel, 2022), a maioria dos resultados da delegação brasileira vieram 

de modalidades de “bola”, seguida das “aquáticas” e “atletismo”. Neste ponto, cabe 

ressaltar que modalidades aquáticas e atletismo normalmente são disputadas de 

forma individual, enquanto muitas modalidades de bola são disputadas no formato 

coletivo. 

GRÁFICO 11 - QUANTIDADE DE RESULTADOS POR CLASSIFICAÇÃO DE MODALIDADE 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Na distribuição por sexo dos atletas, nota-se maioria de atletas do sexo 

masculino, com 56,73% (835 atletas), frente aos 43,27% (637 atletas) do sexo 

feminino. Dentre os resultados, a mesma lógica se mantém, com atletas do sexo 
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masculino representando 56,98% (1.987 resultados) e feminino com 43,02% (1.500 

resultados). Dos Jogos analisados, apenas Paris 2024 teve mais atletas do sexo 

feminino na delegação brasileira. 

GRÁFICO 12 - DISTRIBUIÇÃO DE REPRESENTATES POR SEXO POR EDIÇÃO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Entre a raça dos atletas foi identificada predominância dos atletas declarados 

brancos, com 56,05% (839 atletas) do total de 1472. Declarados pardos ocupam a 

segunda maior fatia, com 21,64% (324 atletas), enquanto negros somam 14,83% (222 

atletas) da delegação. Os atletas que constam como “não informado” são aqueles que 

nunca foram contemplados pela Bolsa Atleta e, portanto, não contam com os dados 

disponíveis, ou que não informaram tal dado no momento do preenchimento do 

cadastro para o Programa. Constam apenas 19 atletas que se declaram como 

“amarelos” e dois indígenas. 

GRÁFICO 13 - DISTRIBUIÇÃO DE ATLETAS POR RAÇA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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A idade média dos atletas participantes de cada resultado gerado é de 29,09 

anos em geral, com o gráfico abaixo apresentando essa média de idade por edição 

dos Jogos. Nota-se média de idade superior dos atletas paralímpicos nas edições de 

verão dos Jogos.  

GRÁFICO 14 - MÉDIA DE IDADE POR EDIÇÃO DOS JOGOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Nas edições dos Jogos analisados, o Brasil conquistou 77 medalhas em 

edições olímpicas de verão (17 - Londres 2012, 19 - Rio 2016, 21 - Tóquio 2020 e 20 

- Paris) e 276 medalhas em edições paralímpicas de verão (43 - Londres 2012, 72 - 

Rio 2016, 72 - Tóquio 2020 e 89 - Paris), totalizando 353 medalhas. O Brasil jamais 

conquistou medalha em Jogos de inverno. Essas medalhas foram obtidas por 399 

atletas distintos, em 652 resultados, sendo que um atleta pode ter conquistado mais 

de uma medalha e que uma medalha pode ter sido conquistada por mais de um atleta. 

GRÁFICO 15 - RESULTADOS POR CONQUISTA DE MEDALHA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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Isso significa que o Brasil conquistou medalhas em 18,67% dos resultados 

que obteve em Jogos. Sendo assim, considerando os 399 atletas medalhista, no 

período analisado, 27,11% dos atletas que representaram o Brasil em Jogos 

retornaram com medalha. Destes 399 atletas, 187 (46,87%) foram medalhistas em 

provas olímpicas e 212 (53,13%) em paralímpicas.  

Considerando os 651 resultados destes medalhistas, 300 (46,06%) em provas 

individuais, 239 (36,71%) das conquistas foram em provas coletivas, 54 (8,29%) em 

revezamentos, 30 (4,61%) em equipe e 28 (4,30%) em duplas. Aqui sendo necessário 

reforçar a decisão metodológica de se considerar resultados coletivos como 

“pessoais”. Ou seja, as 28 conquistas em dupla se converteram em 14 medalhas no 

método tradicional de contagem dos Jogos, por exemplo. 

Na distribuição por edição de Jogos, Rio 2016 aparece com a maior 

quantidade de resultados convertidos em medalhas, mas também é a edição com 

maior participação brasileira, considerando que o Brasil foi país sede e, portanto, tinha 

vagas automáticas nos eventos. No entanto, observando o percentual de 

aproveitamento de resultados, os Jogos de Paris 2024 apresentam melhor resultado, 

com 21,46% dos resultados gerando medalhas, frente a 20,00% de Tóquio 2020, 

17,97% de Londres 2012 e 17,39% de Rio 2016. 

GRÁFICO 16 - CONQUISTA DE MEDALHAS POR EDIÇÃO DE JOGOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Do ponto de vista das fases alcançadas nos eventos, a maioria dos resultados 

foram obtidos em finais (25,47% - 888 resultados) ou classificatória (24,15% - 842 

resultados), sendo as classificatórias normalmente a primeira fase em vários eventos. 
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Outro ponto a ser considerado é que a maioria dos resultados paralímpicos foram em 

final de suas provas, enquanto a maioria dos resultados olímpicos foram na fase 

classificatória. 

GRÁFICO 17 - DISTRIBUIÇÃO POR FASE ALCANÇADA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

O resultado médio obtido pelos atletas brasileiros foi a “posição” 10,99, 

desconsiderando atletas classificados como “DNS” (did not start – não largou, em 

tradução livre), “DNF” (did not finish – não terminou, em tradução livre) ou “DSQ” 

(disqualified – desclassificado, em tradução livre), ocorrido em 132 resultados. O 

gráfico abaixo apresenta a média de classificação final por edição dos Jogos. 

GRÁFICO 18 - RESULTADO MÉDIO POR EDIÇÃO DE JOGOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

As medalhas brasileiras foram conquistadas em sua maioria nessas finais, 

representando 68,79% das medalhas ou 443 dos 644 resultados convertidos em 

medalhas. Das demais medalhas, 18,32% vieram de disputas de terceiro lugar, 
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10,40% em eventos de fase única (maratona aquática, por exemplo), 2,33% em 

semifinais (em modalidades onde não há disputa pelo bronze) e 0,16% em eventos 

multiprovas (pentatlo moderno, por exemplo).   

Do ponto de vista de experiência em Jogos, nota-se que os Jogos Rio 2016 

tiveram mais atletas fazendo estreia nesse tipo de evento, com 63,65% (478 atletas 

de um total de 751) dos atletas da delegação brasileira daquela edição tendo sua 

primeira participação olímpica ou paralímpica. Este fato pode ser novamente 

explicado pelo Brasil ter sido país sede, oportunizando participação em mais 

modalidades. Nas demais edições, existe maior equilíbrio entre os atletas estreantes 

e os com experiência. O gráfico abaixo apresenta os atletas estreantes em Jogos 

como “sem participação” em edições anteriores. 

GRÁFICO 19 - CONQUISTA DE MEDALHA EM EDIÇÕES ANTERIORES 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Ainda em se tratando de experiência, o gráfico acima também demonstra a 

quantidade de atletas com medalhas em edições anteriores de Jogos. Conforme 

explicado na metodologia do estudo, as medalhas em edições anteriores consideram 

toda a carreira dos atletas até a edição específica demonstrada. Ou seja, um atleta 

medalhista nos Jogos do Rio será computado com “medalha em edições anteriores” 

nos Jogos de Tóquio 2020. Atletas marcados como “sem participação” são aqueles 

estreantes. Isso significa que 24,16% dos atletas que compuseram a delegação 

brasileira nos Jogos de Paris já contavam com a experiência de outros Jogos e 

conquista de medalha olímpica ou paralímpica na carreira. 

Considerando a participação anterior em campeonatos mundiais ou 

equivalentes dos atletas que compuseram a delegação brasileira em Jogos, seguindo 
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a mesma metodologia de verificação dos dados utilizada para considerar experiência 

em Jogos, é possível notar que 28,40% dos atletas chegaram aos Jogos sem terem 

participado de ao menos uma edição de campeonato mundial. Conquistaram medalha 

em mundiais 29,82% dos atletas e 52,92% participaram desse tipo de evento, mas 

não conquistaram medalhas. Não foram encontrados dados consistentes de 5,03% 

dos atletas e 1,15% disputam modalidades onde não há apenas um campeonato 

mundial para ser considerado como equivalente, como é o caso do golfe e tênis. 

TABELA 12 – PARTICIPAÇÃO E CONQUISTA DE MEDALHA EM CAMPEONATOS MUNDIAIS 
ANTERIORES AOS JOGOS 

 
 Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

 Considerando a carreira dos atletas da delegação brasileira até a edição dos 

Jogos que tenham participado, é possível identificar que 91,98% dos participantes 

haviam sido contemplados pelo Programa Bolsa Atleta ao menos uma vez na carreira 

até a edição de Jogos na qual disputou.  

GRÁFICO 20 - ATLETAS BOLSISTAS NA DELEGAÇÃO BRASILEIRA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Londres 2012 foi a edição com menor percentual de bolsistas, com 81,99%, 

enquanto Paris 2024 teve 99,26%. Nota-se que a maioria dos resultados gerados por 
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atletas brasileiros contou com o apoio do Programa Bolsa Atleta, o que demonstra o 

alcance do benefício entre os atletas brasileiros. 

Considerando os resultados obtidos pelos atletas brasileiros nos Jogos, é 

possível identificar que 87,25% dos resultados que geraram medalhas foram 

conquistados por atletas que receberam apoio do Programa Bolsa Atleta ao menos 

uma vez na carreira até a edição correspondente. Isso representa 16,29% do total de 

resultados gerados, enquanto os atletas sem Bolsa que conquistaram medalha são 

2,38% do total.  

GRÁFICO 21 - RESULTADOS POR CONQUISTA DE MEDALHA E RECEBIMENTO DE BOLSA 
ATLETA NA CARREIRA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Realizando cruzamentos entre as variáveis utilizadas – experiência, faixa 

etária e financiamento, como na observação entre a conquista de medalha por 

resultado, com a classificação de modalidade e o recebimento ou não de apoio via 

Programa Bolsa Atleta até a participação nos Jogos, é possível notar a baixa 

quantidade de medalhas conquistadas em resultados gerados por atletas sem a Bolsa 

na carreira, com a maioria dessas medalhas estando no grupo das modalidades que 

não estão aptas ao recebimento do benefício (e.g., futebol). Por outro lado, nas 

modalidades de Combate, todas os resultados que geraram medalhas são de atletas 

que tiveram apoio do Programa Bolsa Atleta na carreira. 
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GRÁFICO 22 - CONQUISTA DE MEDALHA POR CLASSIFICAÇÃO DE MODALIDADE E 
RECEBIMENTO DE BOLSA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 
Já observando a média de idade dos atletas por tipo de atleta – olímpico ou 

paralímpico, por classificação de modalidade e conquista de medalha, é possível 

perceber que existe variação na média dos atletas que conquistaram a medalha para 

os que não conquistaram em todos os grupos, sendo interessante notar que nas 

modalidades aquáticas olímpicas, nas de ginástica também olímpicas e nas de 

ciclismo paralímpicas, a média etária dos atletas que conquistaram medalha é 

superior à dos que não conquistaram. A média de idade dos atletas paralímpicos é 

superior à dos olímpicos em todos os cruzamentos, com exceção dos atletas que 

conquistaram medalha em modalidades aquáticas. 
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GRÁFICO 23 - MÉDIA DE IDADE POR TIPO DE ATLETA, CLASSIFICAÇÃO DE MODALIDADE E 
CONQUISTA DE MEDALHA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Em se tratando da experiência em edições anteriores dos Jogos, 

considerando a classificação das modalidades e a conquista de medalha, pode-se 

perceber que apenas nas modalidades de Bola a quantidade de resultados que geram 

medalha é maior entre os atletas estreantes em Jogos do que os com experiência 

anterior. Salientando-se novamente a presença do futebol masculino nesta categoria, 

que apresenta como regra estabelecida nos Jogos Olímpicos de permitir apenas, em 

geral, atletas com menos de 23 anos, o que é fator limitante para participação em mais 

edições dos Jogos, mesmo havendo na regra permissão para três atletas além dessa 

idade por edição dos Jogos.  
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GRÁFICO 24 - CONQUISTA DE MEDALHA POR CLASSIFICAÇÃO DE MODALIDADE E 
EXPERIÊNCIA NOS JOGOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Ao observar o mesmo cruzamento com a participação em campeonatos 

mundiais anteriores, apenas as modalidades de Bola apresentam grande quantidade 

de resultados que geraram medalha de atletas sem experiência anterior em mundiais, 

novamente por conta do futebol masculino. Interessante observar que, retirando essa 

modalidade, apenas 26 resultados geraram medalhas vindos de atletas sem 

experiência, sendo 15 em modalidades aquáticas, 10 em atletismo e 1 em modalidade 

de combate.  
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GRÁFICO 25 - CONQUISTA DE MEDALHA POR CLASSIFICAÇÃO DE MODALIDADE E 
EXPERIÊNCIA EM CAMPEONATOS MUNDIAIS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 
4.1.2 Contemplados pelo Bolsa Atleta Pódio 

 

A categoria Atleta Pódio passou a contemplar atletas no ano de 2013, após 

ser criada como parte do Plano Brasil Medalhas (Moretti de Souza, 2021), e desde 

então, 871 atletas tiveram seus nomes publicados em Diário Oficial da União como 

aptos ao recebimento do benefício. Estes atletas totalizaram 2.964 bolsas da categoria 

Atleta Pódio no período, com uma média de 3,4 bolsas pódio por atleta. 

Os atletas presentes na amostra deste trabalho foram contemplados por 72 

portarias, com a primeira em 29 de agosto de 2013 e a última em 28 de maio de 2024. 

Inicialmente demonstra-se a distribuição das contemplações por ano de publicação, 

sendo necessário explicar que o ano de 2021 teve suas contemplações prejudicadas 

por conta da pandemia Covid-19, o que explica o baixo número de contemplados.  
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GRÁFICO 26 – BOLSAS CONTEMPLADAS ATLETA PÓDIO POR ANO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 
Observando o grupo de bolsa recebido, com o grupo 1 sendo destinado aos 

atletas entre 1º e 3º do ranking mundial, grupo 2 para atletas entre 4º e 8º, grupo 3 

para atletas entre 9º e 16º e grupo 4 para atletas entre 17º e 20º, o grupo 2 é o com 

maior quantidade de bolsas distribuídas. Do total de 2.964 bolsas publicadas em DOU, 

1.077 (36,34%) foram para atletas entre 4º e 8º lugar no ranking mundial de suas 

respectivas provas.  

A segunda faixa com maior quantidade de bolsas é do grupo 1, com 957 

bolsas (32,29% do total). Os atletas presentes no grupo 4 foram os menos 

contemplados, com apenas 188 bolsas, o que representa 6,34% das bolsas 

distribuídas desde 2013. 

GRÁFICO 27 - QUANTIDADE DE BOLSAS POR GRUPO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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O ano de 2013 foi o com maior percentual distribuídas para atletas presentes 

entre os três primeiros do ranking mundial, com 50,6% das bolsas sendo para este 

grupo. Vale ressaltar que houve aumento da quantidade de bolsas distribuídas a partir 

de 2017 e que o ano de 2021 teve a menor quantidade de bolsas. 

GRÁFICO 28 - DISTRIBUIÇÃO DE BOLSAS POR GRUPO POR ANO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Tendo uma visão geral da distribuição por grupo de bolsa, separado por tipo 

de atleta, percebe-se os atletas paralímpicos receberam predominantemente bolsas 

nos Grupos 1 e 2, com tais grupos somando 81% das bolsas destinadas a esse tipo 

de atleta. Apenas 0,8% das bolsas para atletas paralímpicos foram para o Grupo 4, o 

que exigem ranking entre o 17º e 20º. Já entre os atletas olímpicos, 47% das bolsas 

foram para os Grupos 3 e 4 e 53% para os Grupos 1 e 2.  
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GRÁFICO 29 - BOLSAS POR GRUPO POR TIPO DE ATLETA 
 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Os dados anteriores consideram apenas bolsas “contempladas” em Diário 

Oficial da União, sendo computados assim 871 atletas com nome publicado no DOU. 

Dentre os atletas contemplados estão dois atletas surdolímpicos e 15 atletas-guias ou 

assistentes, que passaram a ser contemplados pela categoria Atleta Pódio em 2024, 

após alteração na Lei Geral do Esporte (Brasil, 2023a). Neste momento descritivo dos 

contemplados, tais atletas permanecerão dentro da análise, no entanto serão retirados 

dos testes estatísticos, juntamente com os atletas que não receberam nenhuma 

parcela da bolsa em suas carreiras, por decisão metodológica.  

Considerando todas as categorias do Bolsa Atleta, os beneficiados foram 

contemplados com 8.053 bolsas, entre 2005 e 2024, sendo 2.964 delas na categoria 

Atleta Pódio. Em média, os atletas foram contemplados 9,24 vezes pelo Bolsa Atleta. 

Os atletas mais vezes contemplados foram beneficiados 20 vezes pelo Programa 

desde 2005. 

Dentre os atletas contemplados pela categoria Atleta Pódio, 58,6% (511 

atletas) são do sexo masculino e 41,4% (361 atletas) são do sexo feminino. Deste 

total, observando a quantidade de bolsas recebidas, a proporção segue próxima, com 
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58,43% (1.732 bolsas) para atletas do sexo masculino e 41,57% (1.232 bolsas) para 

atletas do sexo feminino.  

GRÁFICO 30 - QUANTIDADE DE ATLETAS POR SEXO NA BOLSA PÓDIO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Observando a distribuição por tipo de atleta, a maioria é composta por atletas 

de modalidades olímpicas, com 52,35% (456 atletas), frente aos 45,69% (398 atletas) 

de modalidades paralímpicas. Além disso, houve contemplação de 1,72% de atletas-

guia ou assistentes (15 atletas) e 0,23% (2 atletas) surdolimpícos. No entanto, os 

paralímpicos apresentam maioria na quantidade de bolsas recebidas, tendo 54,12% 

(1.604 bolsas) para paralímpicos e 45,31% (1.343 bolsas) para atletas olímpicos. Em 

média, cada atleta paralímpico foi contemplado 4 vezes pela categoria Atleta Pódio, 

enquanto os olímpicos têm média de 2,9 contemplações por atleta. 

GRÁFICO 31 - QUANTIDADE DE ATLETAS POR TIPO DE MODALIDADE NA ATLETA PÓDIO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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Utilizando as duas variáveis de forma comparativa, percebe-se que 58,21% 

(266) dos atletas de modalidades olímpicos são do sexo masculino e 41,79% (191) 

são do sexo feminino. Dentre os atletas paralímpicos, 58,04% (231) são do sexo 

masculino e 41,96% (167) do sexo feminino. 

GRÁFICO 32 - DISTRIBUIÇÃO DE ATLETAS POR TIPO DE MODALIDADE E SEXO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 
Quanto da idade dos atletas no momento da contemplação, a média geral 

encontrada é de 29,57 anos. Nota-se que os atletas do sexo masculino apresentam 

média etária superior as atletas do sexo feminino. Além disso, os atletas paralímpicos 

também apresentam média de idade superior, com 31,30 anos de média, frente aos 

olímpicos, com 27,43 anos de média. Essa diferença se mantém, quando comparado 

o sexo dos atletas junto ao tipo. 

TABELA 13 - MÉDIA DE IDADE DOS ATLETAS CONTEMPLADOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Observando a variação de idade com o ano de contemplação como 

referência, é possível perceber que o ano de 2024, o de realização dos Jogos de Paris, 

apresenta maior média etária, seguido do ano 2023. Já o ano com a menor média 

etária foi o de 2021, com 27,35 anos de média para os atletas contemplados. Vale 

ressaltar que o ano de 2021 é o com a menor quantidade de atletas, em razão da 
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pandemia Covid-19, o que pode justificar a baixa média, pela excepcionalidade do ano 

em questão.   

GRÁFICO 33 - MÉDIA ETÁRIA POR DATA DE CONTEMPLAÇÃO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Dentre a raça declarada pelos atletas no plano esportivo, a maioria se declara 

como branca (49,71%), com pardos sendo o segundo maior grupo (29,39%) e negros 

em sequência (17,91%). Apenas 13 atletas se declararam amarelos, 2 atletas 

indígenas e não foram disponibilizados dados de 11 atletas.  

GRÁFICO 34 - DISTRIBUIÇÃO POR RAÇA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 
Dentre o local de nascimento dos atletas, 54,84% (482) são naturais da região 

sudeste, com 16,61% (146) nascidos na região nordeste, 15,13% (133) na região sul. 

A região norte é que aparece com menos atletas originários, com apenas 3,98% (35) 
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atletas. São naturalizados ou brasileiros nascidos fora do país 6 atletas, o que 

representa 0,68% dos contemplados.  

GRÁFICO 35 - DISTRIBUIÇÃO POR REGIÃO DE NASCIMENTO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Observando a classificação de modalidade por quantidade de contemplados, 

considerando que um atleta pode ter sido contemplado em diferentes modalidades, 

percebe-se que “atletismo” é o tipo com maior quantidade de bolsas distribuídas, 

seguida de “combate” e “aquático”. Mas modalidades de “bola” aparecem como quarta 

maior, com a ressalva de que modalidades coletivas não são aptas para o recebimento 

da Bolsa Pódio, o que limita a quantidade possível de atletas. Também é possível 

notar que as modalidades de “ginástica” são exclusivas dos esportes olímpicos. 

 

GRÁFICO 36 - QUANTIDADE DE BOLSAS POR CLASSIFICAÇÃO DE MODALIDADE 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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Passando a observar a experiência dos atletas em competições antes da 

contemplação, considerando a participação em Jogos Olímpicos e Paralímpicos antes 

da data de cada publicação da contemplação em Diário Oficial da União, percebe-se 

que 35,09% das bolsas foram concedidas para atletas que, naquele momento, não 

tinham experiência em Jogos, enquanto 34,14% foram para atletas com uma 

participação em jogos. Bolsas para atletas com 2 participações somam 20,24% e com 

3 ou mais participações são 9,95%, sendo sete participações o maior número 

encontrado entre os atletas contemplados, com a primeira participação em Barcelona 

1992. 

GRÁFICO 37 - PARTICIPAÇÃO EM JOGOS OLÍMPICOS E PARALÍMPICOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Observando a conquista de medalhas em edições de Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos anteriores a contemplação dos atletas com experiência, ou seja, 

excluindo os atletas sem participação, encontra-se que 57,89% das bolsas foram para 

atletas sem medalhas em edições anteriores a cada contemplação. Atletas com uma 

medalha somam 24,91% e atletas multimedalhistas, ou seja, com duas medalhas ou 

mais, somam 17,2%, sendo 24 conquistas a quantidade de medalhas mais alta 

encontrada entre os atletas. 
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GRÁFICO 38 - CONQUISTA DE MEDALHA EM JOGOS OLÍMPICOS E PARALÍMPICOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Na verificação considerando campeonatos mundiais, observa-se que 29,99% 

das bolsas foram para atletas com entre 3 e 6 participações, enquanto 21,19% para 

atletas com uma participação. Do total, apenas 14,2% das bolsas foram para atletas 

sem nenhuma experiência anterior em campeonatos mundiais. Bolsas para atletas 

com 6 ou mais participações somam 13,6%, sendo 20 participações a quantidade 

mais alta identificada. Vale ressaltar que existe diferença na periodicidade da 

realização deste tipo de evento, com modalidades ocorrendo anualmente e outras a 

cada quatro anos, por exemplo. Ao mesmo tempo, existem atletas que disputam 

diferentes tipos de modalidades e pode, portanto, disputar mais de um mundial por 

ano. 

GRÁFICO 39 - PARTICIPAÇÃO EM CAMPEONATOS MUNDIAIS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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Já observando a conquista de medalhas em campeonatos mundiais antes de 

cada contemplação, considerando apenas os atletas com experiência, é possível 

notar que 49,09% das bolsas foram para atletas sem conquista de medalha em suas 

participações. Bolsas para atletas com uma conquista somam 20,6% e para atletas 

multimedalhistas são 30,32%. O atleta com mais medalhas conquistadas até a última 

contemplação somou 40 medalhas em mundiais. 

GRÁFICO 40 - CONQUISTA DE MEDALHAS EM CAMPEONATOS MUNDIAIS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Considerando que cada edital do Programa Atleta Pódio visa uma edição 

específica dos Jogos, observamos a quantidade de atletas beneficiados em cada um 

dos ciclos considerados para este trabalho. O ciclo Rio 2016 teve um total de 324 

atletas contemplados, com 634 bolsas. Destes atletas, 213 (65,74%) conquistaram 

vaga nos Jogos objetivados pelo edital daquele ciclo. No ciclo de Tóquio 2020, foram 

494 atletas, com 1.199 bolsas, e 57,08% obtiveram vaga nos Jogos. Para o ciclo de 

Paris 2024, foram 567 atletas contemplados, com 1.109 bolsas, e 53,08% obtiveram 

vaga nos Jogos. Lembrando que um mesmo atleta pode ter sido contemplado em 

diferentes ciclos. 

Dentre os Jogos de Inverno, apenas uma atleta foi contemplada no Ciclo de 

2018 e obteve vaga. No ciclo de 2022, seis atletas foram contemplados e quatro 

obtiveram vaga. Ainda existem oito atletas contemplados para o ciclo de 2026, que 

não faz parte da amostra deste estudo, mas foram contemplados durante os anos 

observados, portanto se fazem presentes, além de 16 atletas guias, assistentes ou 
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surdolímpicos, considerando que um dos 15 atletas-guia participou dos Jogos 

Olímpicos, portanto aparece entre as vagas conquistadas.   

TABELA 14 - CONQUISTA DE VAGA POR BOLSISTA PÓDIO POR CICLO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Observado os atletas beneficiados pela categoria Atleta Pódio em cada um 

dos ciclos que conquistaram vaga nos Jogos Olímpicos ou Paralímpicos, ou seja, 

apenas os que participaram dos Jogos, nota-se que no ciclo do Rio 30,99% dos 

beneficiados conquistaram ao menos uma medalha. Em Tóquio esse percentual foi 

de 26,60% e em Paris de 32,56%. Não houve conquista de medalha nas edições de 

inverno. 

GRÁFICO 41 - CONQUISTA DE MEDALHAS EM JOGOS DO CICLO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 
Ou seja, nas edições de verão dos Jogos, nos três ciclos observados, mais 

de 50% dos atletas beneficiados durante tais ciclos conquistou vaga nos Jogos, com 

os Jogos do Rio tendo o maior percentual de bolsistas classificados (65,74%), sendo 

necessário salientar que, pelo fato do Brasil ser sede de tais Jogos, possuía mais 

vagas disponíveis automaticamente. Por outro lado, menos de um terço dos atletas 

beneficiados que conquistaram vaga retornaram com medalhas, o que representa 

aproximadamente menos de 20% do total dos atletas beneficiados em cada ciclo.   
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GRÁFICO 42 - PERCENTUAL DE MEDALHA E PARTICIPAÇÃO EM JOGOS POR CICLO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

O valor investido previsto total nestes atletas foi de R$ 511,6 milhões, sendo 

o investimento previsto apenas por meio da categoria Atleta Pódio no período de 2013 

a 2024 foi de R$ 402,3 milhões. Em média, cada atleta teve previsto R$ 587,4 mil de 

investimento, com R$ 461,9 mil da categoria Atleta Pódio. O maior investimento 

previsto foi de R$ 2 milhões para um atleta, por meio de 15 bolsas, sendo 10 delas na 

categoria Atleta Pódio. 

Considerando os valores pagos, o total recebido pelos atletas foi de R$ 427,5 

milhões, representando 83,5% do previsto. Observando apenas a categoria Pódio, o 

valor efetivado foi de R$ 336,4 milhões, o que representa 83,61% do valor previsto 

para a categoria. Das 2.964 bolsas contempladas, 2.875 se converteram em bolsas 

efetivadas aos atletas, o que significa que 96,99% das bolsas contempladas tiveram 

ao menos um pagamento para os atletas. Dos 871 atletas contemplados, 31 (3,55%) 

não receberam nenhuma parcela do valor previsto. 

Isso ocorre quando o atleta não completa os trâmites para a efetivação da 

bolsa, ou quando o atleta é pego em exame antidopagem. Também, conforme os 

editais do Programa, os atletas podem ter pagamento cancelado ou serem excluídos 

em caso de não cumprimento de metas. 

 

4.1.3 Atletas Pódio nas Delegações Brasileiras 

 

Feita a caracterização dos atletas que compuseram a delegação brasileira em 

Jogos e a dos contemplados pela categoria Atleta Pódio, é possível realizar alguns 

cruzamentos de dados para melhor entender a participação dos atletas beneficiados 
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dentro dos Jogos. Isso se faz necessário para buscar relações entre as características 

dos atletas contemplados com a conquista ou não de medalhas nos Jogos, bem como 

também compreender possíveis variáveis que permitam identificar a menor ou maior 

chance da conquista. 

Ao todo, foram catalogados dados de 1.728 atletas, com 1.472 (85,18% do 

total) deles tendo participado dos Jogos entre 2012 e 2024, com 1.647 (95,31%) tendo 

sido contemplado pelo Programa Bolsa Atleta ao menos uma vez, e 871 (50,4%) 

contemplados pela categoria Atleta Pódio. Considerando os Jogos observados na 

amostra, 212 atletas (12,26%) contemplados pela categoria Atleta Pódio foram 

medalhistas em Jogos Olímpicos ou Paralímpicos. 

O investimento total previsto na carreira desses atletas pelo Programa Bolsa 

Atleta, entre 2005 e 2024, foi de R$ 841.976.206,74, sendo o valor pago de R$ 

738.780.024,29, representando 87,74% do valor previsto, em um total de 14.388 

bolsas contempladas. Em média, cada atleta da amostra recebeu R$ 427.534,74 em 

investimento, tendo, também em média, 8,3 bolsas por atleta no período de 20 anos, 

com investimento inicialmente previsto de R$ 487.254,75 por atleta. 

Estes atletas geraram 3.487 resultados nas edições analisadas dos Jogos, 

sendo que 651 desses resultados foram convertidos em medalhas. Observando a 

quantidade de vezes que o atleta que gerou cada resultado foi contemplado pela 

categoria Atleta Pódio dentro de cada ciclo específico, nota-se que os atletas 

contemplados três vezes no ciclo converterem 29% dos resultados em medalhas. A 

menor conversão de resultados em medalhas é no grupo de atletas que receberam a 

Bolsa Pódio apenas uma vez no ciclo, ocorrendo em 9% dos resultados. Lembrando 

que dentre os atletas que não receberam na categoria Pódio nenhuma vez estão os 

de modalidades inelegíveis para a categoria, como as provas disputadas de forma 

coletiva, por exemplo.  
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GRÁFICO 43 - PERCENTUAL DE CONVERSÃO DE RESULTADOS EM MEDALHAS POR 
QUANTIDADADE DE BOLSAS PÓDIO NO CICLO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Considerando apenas os ciclos em que houve conquista de medalha pelos 

atletas brasileiros, ou seja, excluindo os Jogos de Inverno, podemos observar que a 

maioria das medalhas conquistadas pelos atletas contemplados ao menos uma vez 

pela categoria Atleta Pódio vieram de atletas que foram beneficiados pelo Grupo 1, o 

com bolsa no valor de R$ 15 mil mensais antes do reajuste e com exigência de estar 

entre os três primeiros colocados do respectivo ranking mundial, ao menos uma vez 

durante o decorrer de cada ciclo.  

GRÁFICO 44 - CONQUISTA DE MEDALHA POR GRUPO POR CICLO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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Observa-se que apenas uma medalha foi conquistada por atleta que teve o 

Grupo 4 (valor mensal de R$ 5 mil antes do reajuste) como maior categoria de bolsa 

no ciclo. Do Grupo 3 (valor mensal de R$ 8 mil antes do reajuste) foram 12 atletas 

com medalha, enquanto do Grupo 2 (valor mensal de R$ 11 mil antes do reajuste) 

foram 38 atletas com medalha e beneficiados ao menos uma vez em cada ciclo pelo 

Grupo 1 foram 188 atletas com medalha. Ou seja, 78,66% dos atletas que 

conquistaram medalha em ciclos específicos foram contemplados ao menos uma vez 

no Grupo 1 neste ciclo. Com a observação de que estão sendo considerados os 

atletas dentro de cada ciclo, o que significa que um atleta pode estar em diferentes 

grupos em diferentes ciclos ou ter ganho mais de uma medalha no mesmo ciclo. 

Olhando para os mesmos dados, também é possível identificar que a maioria 

dos atletas que tiveram sua maior bolsa no ciclo nos Grupos 3 e 4 sequer conquistou 

vaga nos Jogos. No total, com a mesma observação sobre o recorte considerando os 

ciclos, 67,4% dos atletas que tiveram sua maior bolsa no Grupo 4 não conquistaram 

vaga nos Jogos e 60,65% dos atletas que tiveram sua maior bolsa no Grupo 3 também 

não foram aos Jogos. No Grupo 1, o percentual de atletas que não chegaram aos 

Jogos no ciclo é de 22,17%. 

Considerando os 1.482 resultados gerados pelos contemplados pela 

categoria Atleta Pódio ao menos uma vez em cada um dos ciclos, foi possível observar 

os percentuais de medalhas conquistadas por atletas com experiência anterior em 

campeonatos mundiais e edições anteriores de Jogos. Estes resultados geraram 320 

medalhas, o que indica que 21,59% desses resultados se converteram em medalhas. 

Também considerando que um atleta pode ter sido contemplado em mais de um ciclo, 

como também ter ganho medalha em diferentes ciclos. Os gráficos a seguir 

demonstram esses resultados, integrando a conquista ou não de medalha em ciclo 

com a participação, com ou sem conquista de medalha em eventos anteriores. 
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GRÁFICO 45 - EXPERIÊNCIA EM JOGOS OLÍMPICOS OU PARALÍMPICOS ANTERIORES 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Percebe-se que 9,51% dos resultados foram convertidos em medalhas, sendo 

provenientes de atletas com experiência anterior em conquista de medalha em Jogos 

Olímpicos ou Paralímpicos. 5,2% são de atletas que participaram de edições 

anteriores, mas sem a conquista de medalha e 6,82% de atletas que não participaram 

de edições anteriores. Dentre os resultados não convertidos em medalha, a maior 

parte é proveniente de atletas com participação anterior, mas sem medalha (31,31% 

do total) e atletas com experiência anterior com medalha são 18,96% do total dos 

resultados, indicando que não obtiveram o mesmo sucesso de edições anteriores. 

GRÁFICO 46 - EXPERIÊNCIA EM CAMPEONATOS MUNDIAIS ANTERIORES 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 
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Considerando a experiência anterior em campeonatos mundiais, é possível 

notar que 17,48% dos resultados que se converteram em medalha são de atletas com 

experiência de conquista de pódio em mundiais. Apenas 3,37% são medalhas que 

vieram de atletas sem conquista anterior de pódio em mundiais e 0,74% são de atletas 

sem a participação em mundiais ou sem dados encontrados. Interessante notar que 

apenas 94 resultados (6,34%) dos resultados são provenientes de atletas sem 

participação em campeonatos mundiais, o que indica que os atletas brasileiros 

contemplados pela categoria Atleta Pódio, que representaram o Brasil em Jogos, 

apresentam uma alta participação neste tipo de evento. 

Ainda entre os resultados gerados pelos atletas pódio, os paralímpicos são 

responsáveis por 16,94% dos resultados que se converteram em medalhas, com os 

olímpicos sendo 4,66% do total de resultados obtidos. Mesmo com menos atletas 

contemplados na categoria pódio, conforme demonstrado no Gráfico 25 (vide página 

97), os atletas paralímpicos geram mais resultados, o que indica participação em mais 

provas, e conquistam mais medalhas que os atletas olímpicos. 

GRÁFICO 47 - CONQUISTA DE MEDALHA POR TIPO DE ATLETA CONTEMPLADO 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Já observando a mesma distribuição com o sexo dos atletas como variável, 

percebe-se que as medalhas geradas por atletas do sexo masculino são maioria do 

total, com 12,21% do total, por pequena margem sobre as 9,38% geradas por atletas 

do sexo feminino. Isso significa que as mulheres conquistaram medalha em 21,48% 

dos resultados que geraram e os homens em 21,67%. 
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GRÁFICO 48 - CONQUISTA DE MEDALHA POR SEXO DOS ATLETAS CONTEMPLADOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Entre a classificação das modalidades utilizada para este trabalho, as 

aquáticas e de atletismo são as que representam maior percentual de resultados 

gerados pelos atletas contemplados e as que mais geraram conquista de medalhas, 

com 6,55% e 6,88% respectivamente. O terceiro tipo de modalidades que mais gerou 

medalhas foi combate, com 2,97% do total de resultados convertidos em medalhas. 

Importante destacar que natação e atletismo, que estão respectivamente nas 

classificações de modalidades aquáticas e atletismo, são as modalidades que mais 

distribuem medalhas nos Jogos (Almada e Fidelis, 2024). 

TABELA 15 - CONQUISTA DE MEDALHA POR CLASSIFICAÇÃO DE MODALIDADE 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Interessante observar que as modalidades de combate apresentam maior 

percentual de resultados convertidos em medalhas entre as disputas olímpicas e 

paralímpicas, com 32,35% dos resultados obtidos por contemplados pela categoria 

Atleta Pódio terem terminado com a conquista de medalha de forma geral, sendo 50% 
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entre os paralímpicos e 25% entre os olímpicos. Por outro lado, as provas de 

modalidades de ciclismo são as com menor conversão em medalhas, com nenhuma 

entre os olímpicos e 4,65% entre os paralímpicos, sendo 3,7% no geral. 

GRÁFICO 49 - PERCENTUAL DE RESULTADOS CONVERTIDOS EM MEDALHA POR 
CLASSIFICAÇÃO DE MODALIDADE POR TIPO DE ATLETA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

Por fim, observou-se a idade dos atletas em relação aos resultados gerados. 

A maioria das medalhas foram geradas por atletas com entre 25 e 29 anos, com 7,29% 

do total de resultados, seguido de 5,33% dos atletas com entre 20 e 24 anos. Isso 

significa que 58,44% dos resultados convertidos em medalhas foram obtidos por 

atletas com idade entre 20 e 29 anos. Atletas com mais de 40 ano foram responsáveis 

por 7,19% das medalhas e com entre 13 e 19 anos por apenas 3,13% dos resultados 

convertidos em medalhas. 
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GRÁFICO 50 - CONQUISTA DE MEDALHA POR IDADE DOS ATLETAS CONTEMPLADOS 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Observando as faixas etárias com distinção por tipo de atleta, percebe-se uma 

distribuição aparentemente mais equilibrada entre os atletas paralímpicos, com a faixa 

entre 20 e 24% com 32,97% de conversão de resultados em medalhas e a segunda 

com maior conversão sendo a entre 35 e 39 anos, com 32,58%. Já entre os olímpicos, 

a faixa entre 20 e 24 anos também é a com melhor aproveitamento, com 13,97%, 

próximo dos 13,25% dos atletas com entre 25 e 29 anos. Apenas 6,9% dos resultados 

de atletas com entre 35 e 39 anos foi convertido em medalha entre os olímpicos e 

nenhuma para atletas com 40 anos ou mais. 
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GRÁFICO 51 - CONQUISTA DE MEDALHA POR FAIXA ETÁRIA E TIPO DE ATLETA 

 
Fonte: Sistematizado pelo autor, 2025. 

 

Já observando a trajetória dos atletas beneficiados pela categoria Atleta 

Pódio, considerando apenas os ciclos olímpicos e paralímpicos de verão, ou seja, Rio 

2016, Tóquio 2020 ou Paris 2024, até a participação (ou não) nos referidos Jogos, 

com ou sem conquista de medalha, com apenas os atletas beneficiados pela Atleta 

Pódio ao menos uma vez dentro do ciclo, é possível identificar 1.368 “caminhos” 

individuais dos atletas, com 238 deles levando até a conquista de medalha. Para isso 

foi observado em qual grupo da categoria Atleta Pódio cada atleta se encontrava em 

cada ano do ciclo. Por exemplo, o primeiro ano do ciclo Rio 2016 ocorreu em 2013, o 

segundo em 2014, o terceiro em 2015 e o quarto em 2016. 

Importante salientar que a categoria “não se aplica” no 4º ano do ciclo se 

refere aos Jogos de Paris, que teve apenas três anos de duração. Já para os Jogos 

de Tóquio, que, embora tenha tido cinco anos de duração, o máximo de bolsas que 

um mesmo atleta recebeu no período foi quatro. 

Encontrou-se que atletas que não receberam a bolsa de forma consistente 

dentro dos ciclos, tendo ficado sem bolsa em alguns dos anos, se mostram a maioria 

dentre os que não obtiveram classificação aos Jogos. São 240 atletas sem bolsa no 

4º ano do ciclo que não foram aos Jogos e outros 170 sem bolsa no 3º ano no caso 

do Ciclo de Paris 2024. Existem 137 atletas que não conquistaram vaga nos Jogos 
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que receberam bolsa no primeiro ano de ciclo e não voltaram a receber nos anos 

sequentes. 

Por outro lado, dos 238 atletas que conquistaram medalha no ciclo, 70 

partiram do Grupo 1 de bolsas no 4º ano do ciclo, juntamente com outros 66 atletas 

com medalha provenientes do Grupo 1 no 3º ano do ciclo de Paris 2024. Com isso, a 

maioria das medalhas conquistadas pelos atletas contemplados pela categoria Atleta 

Pódio são provenientes de tal grupo. É possível identificar que 44 atletas receberam 

bolsa no Grupo 1 em todos os anos dentro do ciclo e conquistaram medalha. Também 

é possível identificar dois atletas que foram beneficiados pelo Grupo 1 durante o ciclo 

completo que não obtiveram vaga nos Jogos. 

Apenas dois atletas que iniciaram seus ciclos no Grupo 4 alcançaram 

medalha, e apenas dois atletas com seu último ano do ciclo no Grupo 4 conquistaram 

medalha. Percebe-se a predominância de atletas nos Grupos 1 e 2 dentre os que 

encerram seus ciclos no pódio, sendo 70 atletas no Grupo 1 e 36 atletas no Grupo 2, 

no 4º ano de ciclo, e outros 66 atletas do Grupo 1 ao final do 3º ano do ciclo de Paris 

e 16 atletas no Grupo 2 no mesmo ciclo. 

Já entre os atletas que foram beneficiados ao menos uma vez e sequer 

obtiveram classificação aos Jogos, é possível visualizar, que os sem bolsa na maioria 

dos anos dos ciclos acaba não obtendo vaga. Também há baixa ocorrência de atletas 

do Grupo 1 sem vagas, com apenas 6 atletas nessa situação no 4º ano de ciclo e 

outros 11 no 3º ano do ciclo de Paris, enquanto os atletas que iniciam o primeiro ano 

do ciclo nos Grupos 3 e 4 e não obtêm bolsas nos anos subsequentes não chegam 

aos Jogos. 

No total da categoria Atleta Pódio, 61 atletas receberam bolsa no Grupo 4 

como primeira contemplação dentro de ciclo, e destes, 38 sequer chegaram aos 

Jogos. Ou seja, 62,29% dos atletas que iniciam o ciclo pelo Grupo 4 não obtêm vaga 

nos Jogos. Dentre os atletas que iniciam o ciclo no Grupo 1, o percentual dos que não 

alcançam vaga nos Jogos é de 25,59%, sendo 65 atletas de um total de 254. 

Com todas as análises descritivas dos dados apresentadas no presente 

capítulo, foi possível identificar quais variáveis a serem mais bem exploradas com 

testes estatísticos, com pontos interessantes a serem observados a partir da 

experiência dos atletas em eventos anteriores, a classificação das modalidades das 

quais disputam, o grupo da categoria Atleta Pódio em que os atletas foram 
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contemplados e, por relação direta, o investimento realizado em cada atleta e a idade 

dos atletas no momento dos Jogos.  

Essas variáveis são condizentes com as apresentadas na Figura 2 (vide 

página 26) deste trabalho, onde é apresentado o modelo conceitual adotado, também 

com indicativo positivo quanto aos resultados esperados, apresentados na tabela 1 

(vide página 29). Sendo assim, o próximo tópico do presente trabalho atua justamente 

nesse aprofundamento das análises, visando desenvolver a análise sobre tais 

variáveis.  

 

4.2 ANÁLISE DO AUMENTO DE CHANCE DE PARTICIPAÇÃO NOS JOGOS, 

CONQUISTA DE MEDALHA E QUALIDADE DAS MEDALHAS 

 

Feita a descrição dos dados, passou a serem realizadas análises estatísticas 

para aprofundar a análise de como as características baseadas nas variáveis 

experiência, faixa etária e financiamento se relacionam com a maior chance de 

obtenção de medalha em Jogos Olímpicos e Paralímpicos.  

Para isso, as amostras utilizadas no estudo “Delegação Brasileira em Jogos” 

e “Contemplados pelo Bolsa Atleta Pódio” foram aglutinadas em uma base de dados 

única, totalizando uma amostra composta por 1.710 atletas únicos, que geraram 4.057 

resultados em sete diferentes edições de Jogos desde 2012. Essa amostra estatística 

incluiu atletas que foram aos Jogos e atletas que receberam bolsa na categoria Atleta 

Pódio nos respectivos ciclos, tendo ou não participado dos Jogos.  

O número é diferente dos 1.728 atletas apresentado como amostra total do 

estudo na figura 5 (vide página 32) por não conter 15 atletas-guias ou assistentes e 

outros três atletas de modalidades de inverno que foram contemplados para o ciclo 

olímpico de Milão 2026, portanto não contavam com resultados a serem aferidos 

durante a aplicação dos testes.  

Com o intuito de verificar o aumento de chance de participação nos Jogos, 

conquista de medalha e qualidade das medalhas, foram realizados os testes em 

modelo Probit e Logit Ordenado, considerando as variáveis “experiência”, “faixa etária” 

e “financiamento”.  

O modelo Probit analisa de maneira binária a participação ou a conquista de 

medalha nos Jogos, a partir das variáveis selecionadas, enquanto o Rank Ordered 

Logit é um modelo de regressão logística ordenada que cria um ranking a ser 
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analisado, medindo assim a qualidade das medalhas (ouro, prata ou bronze). Os 

testes passaram por correção por meio da “Função Inversa de Mills”, que gera uma 

análise dentro do subgrupo composto apenas pelos atletas que participaram os Jogos, 

isso pelo fato da amostra total conter atletas que foram beneficiados pela Atleta Pódio 

e que não obtiveram vaga nos Jogos. 

Tendo em vista a hipótese da existência de picos de performance afetados 

pela idade, conforme encontrado na literatura (Allen e Hopkins, 2015; Longo et al., 

2016), uma vez que ela não se relaciona de maneira linear com o desempenho, optou-

se por utilizar testes quadráticos, que busca identificar o ponto máximo de 

desempenho dentro da amostra para ajustes nos cálculos, diante das variáveis 

observadas, sendo testados no modelo adotado para o presente estudo.  

A variável “Medalhas em Mundiais” e “Participação em Jogos Anteriores” são 

consideradas para avaliação da experiência dos atletas. A faixa etária é avaliada por 

meio da idade do atleta durante a realização dos Jogos, com uma especificação 

quadrática, para capturar os efeitos não lineares. Por fim, o valor recebido, sendo o 

financiamento ao atleta, consta na variável “Bolsa Pódio Paga no Ciclo”. Tais variáveis 

foram analisadas diante da participação nos Jogos, com modelo Probit binário (sim ou 

não), conquista de medalha, no mesmo modelo, e a qualidade da medalha, como Logit 

Ordenado (ouro, prata e bronze). 

De maneira geral, as variáveis observadas apresentam-se como significantes 

para participação, conquista de medalha e para qualidade da medalha, de maneiras 

diferentes e até complementares. Os dados apontam inicialmente uma relação 

significativa entre a conquista de medalhas em campeonatos mundiais e a 

participação em Jogos, bem como no valor recebido via Bolsa Pódio dentro do ciclo. 

A idade apresenta uma relação significativa negativa em sua relação linear, o que 

indica que a faixa etária apresenta uma influência até certo ponto. E o financiamento 

se apresenta como significativo para todos os três itens analisados.  
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Observando de maneira específica a chance de participação em Jogos, 

medalhas em mundiais são significativos para conquista de vaga. Por outro lado, a 

participação em Jogos anteriores não se mostra significativa em relação a conquista 

de vaga nos Jogos, o que pode indicar maior relevância na participação em 

Campeonatos Mundiais durante a preparação ou até mesmo foco em atletas mais 

jovens, ainda sem experiência em Jogos, uma vez que a idade apresenta uma relação 

significativa negativa na participação. 

Para conquista de medalha, a participação em Jogos anteriores apresenta-se 

como significativa, assim como medalhas em mundiais, o que indica novamente a 

experiência dos atletas como ponto relevante a ser observado, com atletas que já 

representaram o Brasil em Jogos tendo maior chance de conquista de medalha. A 

idade apresenta-se como significativa negativa no teste quadrático, apontando que 

possivelmente existe um limite etário para o aumento da chance de conquista de 

medalha. Esse ponto de inflexão do aumento da chance de conquista de medalha foi 

de 30,23 anos. 

O financiamento também se apresenta como significativo, com uma relação 

mais forte do que para participação em Jogos, o que indica que o recebimento da 

Bolsa Pódio se torna ainda mais importante para que o atleta tenha mais chances de 

subir ao pódio.  

Por fim, visando a qualidade das medalhas (ouro, prata ou bronze), a 

participação em campeonatos mundiais segue como significativa, reforçando a 

importância da experiência dos atletas, agora com relação significativa negativa da 

participação em edições anteriores dos Jogos. Isso indica que ter experiência anterior 

em Jogos Olímpicos ou Paralímpicos apresenta um aumento de chance até certo 

ponto, ou seja, ir em um alto número de edições não significa mais chances de 

conquista de ouro, por exemplo. A faixa etária manteve sua relação significativa 

negativa no teste linear, mais uma vez indicando que atletas mais jovens apresentam 

maiores chances de conquista de medalhas mais altas e o financiamento também se 

mostrou significativo para conquista de medalhas mais altas.  

Ao olhar a análise de modo completo, percebe-se que as variáveis analisadas 

atuam de forma complementar para o entendimento do que é relevante para o 

aumento de chance dos atletas, partindo inicialmente da conquista de vaga em Jogos, 

passando pela conquista de medalhas e terminando na qualificação dessas medalhas 

conquistadas. 
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Percebe-se o financiamento como significante em todo o processo, reforçando 

o papel de políticas de apoio ao atleta, como é o caso do Bolsa Atleta. A faixa etária 

pode ser interpretada como um ponto de atenção nas avaliações, uma vez que se 

apresenta com ponto de inflexão na chance de participação e conquista de medalhas, 

uma vez que o avançar da idade dos atletas faz com que a chance de melhores 

resultados diminua.  

A experiência, dividida em campeonatos mundiais e Jogos anteriores, tem sua 

relevância de certa forma também dividida, já que a conquista de medalhas em 

campeonatos mundiais é significativa em todo o processo, podendo ser interpretada 

como um quesito obrigatório para aumento de chance nas três variáveis. Já a 

participação em Jogos Anteriores não é significativa para conquista de vagas, sendo 

significativa para a conquista de medalha, mas como significativa negativa para a 

qualidade da medalha, o que vai de encontro com o encontrado com a faixa etária, 

uma vez que atletas com mais participações apresentam uma idade mais elevada, o 

que gera uma diminuição na chance de conquista de medalhas “melhores”. 

Ou seja, é possível inferir que a prioridade para o aumento de chances reside 

na conquista de medalhas em mundiais, notadamente em atletas mais jovens, para 

que esses possam conquistar vaga nos Jogos e disputarem medalhas. Isso com o 

financiamento sendo fator importante durante a preparação dentro dos ciclos. 
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5 DISCUSSÃO 
 

A partir do objetivo de verificação da eficiência dos critérios de seleção 

utilizados pela categoria Atleta Pódio do Programa Bolsa Atleta para o aumento de 

chance de conquista de medalhas por atletas brasileiros em Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos, parte-se do que já demonstrado na literatura, e citado no início do 

presente estudo, por meio de trabalhos que analisam a importância do Programa 

Bolsa Atleta de maneira específica entre modalidades e atletas, os dados apontam 

para a importância da citada política pública dentro do alto rendimento da excelência 

esportiva brasileira, evidenciando que quase a totalidade dos atletas (94,06%) que 

representaram o Brasil nos últimos 12 anos em Jogos Olímpicos e Paralímpicos 

receberam apoio via Bolsa Atleta em suas carreiras. Além disso, 87,25% dos 

resultados em provas convertidos em medalhas são provenientes de atletas que 

receberam apoio do Programa em suas carreiras. 

Ou seja, é possível estabelecer que o Programa Bolsa Atleta de fato apoia os 

atletas brasileiros de alto rendimento que participam dos Jogos Olímpicos e 

Paralímpicos, sendo possível reconhecer sua importância como uma política de apoio 

direto ao atleta, ainda sem entrar no ponto principal desta tese, que é se esse apoio é 

feito ou não de forma eficiente, principalmente pela categoria Atleta Pódio. 

Partindo deste ponto, essa análise apresenta a visão das características dos 

atletas brasileiros que foram beneficiados pela categoria Atleta Pódio e/ou 

representaram o Brasil em Jogos Olímpicos e Paralímpicos, com foco em algumas 

variáveis importantes para ampliação do entendimento das características que podem 

contribuir para o aumento da chance de conquista de medalhas. Sendo assim, os 

tópicos a seguir trazem pontos importantes das variáveis observadas. 

 

5.1 EXPERIÊNCIA 

 

Foi possível inferir que a experiência é fator importante para a participação 

nos Jogos e na conquista de medalha, com a maioria dos atletas tendo disputado 

campeonatos mundiais antes de se classificarem para os Jogos, com 92,92% dos 

atletas tendo disputado esse tipo de evento antes de representarem o Brasil em Jogos 

Olímpicos ou Paralímpicos. Por outro lado, a participação anterior em Jogos não 
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apresenta tamanha relevância, uma vez que a maioria dos atletas que representam o 

Brasil o fazem sem experiência anterior nos Jogos. 

Essa conclusão é confirmada por meio da análise estatística, que apontou a 

conquista de medalhas em campeonatos mundiais como fator significativo para 

participação em Jogos, conquista de medalha em Jogos e qualidade medalha (ouro, 

prata ou bronze). Ou seja, a participação de atletas brasileiros em campeonatos 

mundiais com conquista de medalhas é uma das variáveis que pode auxiliar na 

avaliação de maior chance de resultados relevantes nos Jogos.  

Isso indica que a não conquista anterior de medalhas em campeonatos 

mundiais é fator negativo na mesma avaliação. Neste ponto, entende-se que o 

estímulo a participação em campeonatos mundiais pode ser uma ferramenta para 

aumentar as chances de conquista de vaga em Jogos, bem como posterior disputa 

por medalhas. 

Já a experiência anterior em edições dos Jogos não se apresenta como 

significativa para nova participação, no entanto é significativa para a chance de 

conquista de medalha, conforme os testes estatísticos. É possível interpretar essa 

informação estatística com complemento do dado apresentado no gráfico 45 (vide 

página 113), onde se percebe que a maioria das medalhas conquistadas por atletas 

brasileiros são provenientes dos que já haviam participado dos Jogos e conquistado 

medalhas.  

No entanto, os testes mostram que para qualidade da medalha, a participação 

anterior em Jogos possui uma relação significativa negativa, que indica que existe um 

limite para o efeito positivo na chance. Isso significa que não necessariamente a maior 

quantidade de participações vai levar ao melhor resultado, existindo um ponto de 

inflexão, onde a chance passa a se tornar menor. Isso faz sentido, considerando que 

quanto mais participações em Jogos, maior a idade do atleta, que pode levar ao menor 

desempenho esportivo.  

Para o presente estudo, não se determinou este ponto de inflexão, uma vez 

que foram analisadas diversas modalidades em conjunto, com especificidades únicas, 

que levam a características únicas de seus atletas, o que pode gerar diferentes pontos 

de inflexão.   

Sendo assim, os dados referentes a experiência dos atletas comprovam a 

hipótese apresentada na tabela 10, de que a participação em campeonatos mundiais 

e Jogos anteriores aumentam a chance de conquista de medalha, bem como 



127 
 

 

corroboram com o encontrado na literatura quanto ao aumento da chance de melhores 

resultados (Kuper e Sterken, 2001; Schweigert Costa et al., 2024). 

 

5.2 FAIXA ETÁRIA 

 

Em paralelo, a faixa etária dos atletas aparece como um fator relevante a ser 

considerado, com a faixa de idade média dos representantes brasileiros variando 

entre 27 e 30 anos. Ou seja, a soma da participação em competições mundiais e a 

idade indica experiência como um fator relevante para obtenção de vaga para disputar 

os Jogos. Também sendo notada a diferença de idade média entre os atletas 

olímpicos e paralímpicos, com a idade dos atletas paralímpicos sendo normalmente 

mais alta do que os atletas olímpicos, bem como diferenças entre o percentual de 

conversão de resultados em medalhas nas faixas etárias entre os tipos de atleta. Isso 

pode ser justificado pelas características dos paratletas, que podem iniciar a carreira 

esportiva de maneira tardia em relação aos olímpicos. 

O resultado das análises reforça os achados, sendo demonstrados como 

significativos para participação e conquista de medalha nos Jogos. No entanto, a faixa 

etária apresenta relação significativa negativa, o que indica que é positiva até seu 

ponto de inflexão, identificado como 30,23 anos de maneira macro, estando 

justamente na faixa de idade dos atletas que representam o país em Jogos. No geral, 

a média de idade dos atletas brasileiros que conquistaram medalhas em Jogos no 

período analisado foi de 28,33 anos, também dentro da faixa de melhor desempenho, 

anterior ao ponto de inflexão. 

Salienta-se novamente que os testes estatísticos consideram uma visão 

macro do Programa, o que significa que modalidades diferentes podem contar com 

diferenças neste ponto de inflexão. Por exemplo, existe variação entre a idade média 

dos medalhistas olímpicos (26,40 anos) para os paralímpicos (29,36) anos.  

Sendo assim, a variável faixa etária demonstra que a idade dos atletas é 

significativa para o aumento das chances de participação nos Jogos, conquista de 

medalha e da qualidade dessas medalhas. Os testes indicam que atletas mais jovens 

possuem mais chances de participar dos Jogos e conquistar medalhas, o que 

comprova a hipótese apresentada neste estudo de que atletas com idade mais 

avançada apresentam menor chance. Também se corrobora com a literatura (Longo 

et al., 2016) ao observar o ponto de inflexão da melhora de chance. Além disso, foi 
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observada variação na idade dos atletas pode variar dependendo do tipo da 

modalidade, o que corrobora com (Allen e Hopkins, 2015). 

No entanto é necessário frisar que a idade não deve ser considerada fator 

determinante para conquista ou não de medalhas, visto que modalidades diferentes 

contam com características diferentes. 

 

5.3 FINANCIAMENTO 

 

Partindo do encontrado na literatura, os dados apontam que o investimento 

tem influência no resultado esportivo (Goranova e Byers, 2015), com o presente 

estudo corroborando para tal. Também considerando que a literatura aponta que o 

financiamento por si só não explica a melhora de resultados, (Goranova e Byers, 2015; 

Ordonhes, López-Gil e Cavichiolli, 2022), soma-se as variáveis anteriores para tratar 

do aumento da chance de medalha.  

Do ponto de vista do financiamento, nota-se que atletas beneficiados com o 

grupo mais alto da categoria Atleta Pódio figuram em maioria entre as medalhas 

conquistadas pelo Brasil nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos, indicando uma relação 

entre o maior financiamento com a maior chance de conquista de medalha. Isso, 

somado ao fato de os atletas com mais bolsas recebidas durante o ciclo, resulta no 

entendimento de que o financiamento com maior valor e por período prolongado, ou 

ao menos constante, é benéfico para a conquista de medalha.  

Ponto relevante para a discussão central do trabalho, o critério de seleção dos 

atletas e a eficiência da categoria Atleta Pódio, nota-se que existe uma faixa de atletas 

que receberam financiamento da categoria, mas sequer conquistaram vaga nos 

Jogos. O percentual de 29,39% (256 atletas de um total de 871) de beneficiados pela 

Atleta Pódio que não chegaram a disputar os Jogos representa um investimento 

previsto de R$ 51.7 milhões e pago de R$ 39.4 milhões, com 18 atletas não recebendo 

nenhuma das parcelas, mesmo tendo sido contemplados. Sendo o pago na categoria 

Atleta Pódio de R$ 336.4 milhões no período analisado, significa que 11,73% do valor 

investido na categoria foi para atletas que não disputaram os Jogos Olímpicos ou 

Paralímpicos. 

As análises realizadas corroboram com a importância do investimento nos 

atletas, aparecendo com relação significativa em todas as variáveis analisadas. Foi 

observado o valor investido no respectivo ciclo pela categoria Atleta Pódio e 
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demonstrada significância para participação nos Jogos, conquista de medalha e 

qualidade da medalha, o que indica que os atletas beneficiados pela categoria Pódio 

apresentam mais chances nos Jogos.  

O teste também confirma a hipótese apresentada na tabela 10, de que o maior 

financiamento aumenta as chances de conquista de medalha, bem como vai de 

acordo com o encontrado na literatura sobre o financiamento ter importante papel na 

conquista de resultados esportivos (Duffy et al., 2006; Goranova e Byers, 2015). 

 

5.4 EFICIÊNCIA DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

 

Buscando atender o objetivo da presente pesquisa, de se observar se os 

critérios de seleção adotados pela categoria Atleta Pódio do Programa Bolsa Atleta 

foram eficientes na escolha dos beneficiados, observamos algumas variáveis que 

podem balizar a discussão de forma mais objetiva, principalmente considerando que 

atletas contemplados pela Bolsa Pódio dentro de um mesmo ciclo no máximo nos 

grupos 3 e 4 apresentam baixo percentual de conquista de vaga nos Jogos e apenas 

uma medalha conquistada por atleta com essa característica em todo o período 

observado. 

Os testes estatísticos apontam para maior chance de conquista de 

participação e conquista de medalhas – na qualidade das medalhas também – para 

atletas mais jovens, com conquista de medalhas em campeonatos mundiais, com a 

experiência anterior em participação nos próprios Jogos também como fato de 

aumento de chance. Ao mesmo tempo que o volume de investimento recebido pela 

categoria Atleta Pódio no ciclo de preparação também sendo relevante para o 

aumento de chances. 

Os testes realizados reforçam a análise descritiva realizada anteriormente, 

que demonstra a importância da experiência e do apoio financeiro para o aumento da 

chance de melhores resultados esportivos, bem como na existência de uma faixa 

etária “ideal” para que tais resultados sejam alcançados. 

Entende-se que os resultados encontrados neste estudo apontam para a 

necessidade de um planejamento estruturado visando participação em competições 

de nível mundial, bem como na experiência em participação nos Jogos Olímpicos ou 

Paralímpicos, com investimento realizado de forma constante, visando o aumento da 

chance dos atletas nas edições a serem disputadas. 
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Os dados apontam para margem de aprimoramento dos critérios de seleção 

dos atletas, visando ampliar o entendimento das características dos atletas com mais 

chance de, primeiro garantirem vaga nos Jogos, para poderem posteriormente 

disputar medalhas, que é objetivo proposto pela categoria Atleta Pódio. Sendo assim, 

esse é um dos pontos fundamentais para a presente pesquisa, já podendo ser 

identificada uma possibilidade de aprimoramento na execução do Programa, visando 

atender de forma mais eficiente os atletas com maior chance de medalha. 

O que leva a mais um achado interessante dos dados, que é o fato de apenas 

uma medalha ter sido conquistada por atleta que teve o Grupo 4 da categoria Atleta 

Pódio como seu maior e com apenas 12 atletas com medalhas provenientes de atletas 

do Grupo 3. Enquanto atletas 38 que tiveram o Grupo 2 como maior bolsa obtiveram 

medalhas e do Grupo 1 foram 188 atletas com medalha. Levando em conta que o 

critério básico para obtenção de bolsa é o ranking mundial do atleta, esse dado 

demonstra que os atletas do Grupo 1, que tem o ranking de aprovação entre 1º e 3º 

apresentam aproveitamento de conquista de medalha muito superior aos demais 

grupos, o que é bastante lógico, considerando que são atletas com um nível de 

desempenho alto antes mesmo de chegarem aos Jogos, que lhes garante um lugar 

privilegiado nos respectivos rankings. 

Por outro lado, esse mesmo dado demonstra que os atletas com posição no 

ranking entre 17º e 20º, que são contemplados pelo Grupo 4, contam com baixa 

conversão de participação em medalhas. O mesmo acontece com os atletas do Grupo 

3, de ranking entre 9º e 16º, em menor grau que os do Grupo 4, mas também com 

pouca conversão em medalha e, além disso, com baixa conversão em conquista de 

vagas nos Jogos, o que indica a necessidade de uma análise mais aprofundada dessa 

informação, além da descritiva que aqui ocorre. 

Além disso, esse tipo de comparação se torna mais relevante ao 

consideramos que os atletas paralímpicos tiveram apenas 0,8% de suas bolsas no 

Grupo 4 e 81% das bolsas nos Grupos 1 e 2. Isso indica a possibilidade de mais atletas 

brasileiros paralímpicos em posições melhores em ranking mundial, o que sugere que, 

entre os atletas paralímpicos, o critério básico de avaliação de top 20 do ranking 

mundial não parece suficiente para uma avaliação criteriosa dos beneficiados, 

considerando que apenas 19% das bolsas foram concedidas para atletas entre o 9º e 

20º do ranking, enquanto entre os olímpicos essa mesma faixa recebeu 47% das 

bolsas. 
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Aqui cabe a observação de que normalmente as provas paralímpicas contam 

com menos atletas participantes em suas disputas, o que poderia induzir um 

pensamento de menor competitividade com relação aos olímpicos, por exemplo. No 

entanto, cabe-se destacar que os Jogos Olímpicos oferecem mais vagas nas 

classificatórias do que os Jogos Paralímpicos, o que pode significar um critério mais 

rígido de classificação, mesmo sendo modalidades com menos praticantes. Ou seja, 

entende-se que essa relação de menos vagas para menos participantes, se 

comparado aos Jogos Olímpicos, gera uma equidade em termos de competitividade. 

Os atletas paralímpicos também apresentam maior quantidade de medalhas 

conquistadas, bem como maior aproveitamento de resultados convertidos em 

medalhas. No entanto, não há indícios de diferença no recebimento de Bolsas entre 

os olímpicos e paralímpicos, notadamente na categoria Atleta Pódio. 

Chama atenção no caso dos atletas paralímpicos o fato do CPB contar com 

outros programas de bolsa/patrocínio com critérios de entrada mais rígidos que o 

programa do Governo Federal. Os projetos “Time CAIXA” e “Time São Paulo” 

apresentam, em seus níveis mais altos de bolsa, a conquista de medalha como critério 

de avaliação, reservando as bolsas mais baixas para atletas entre os 20 primeiros do 

ranking mundial, limitado a 23 anos de idade 14. Ou seja, dentro do CPB já é aplicado 

um critério de avaliação mais objetivo. 

Os dados não apontam para diferença entre o sexo dos atletas que 

representam o Brasil nos Jogos, com tendência a igualdade nas edições analisadas, 

o que também é visto na conquista de medalha. O mesmo acontece entre os atletas 

contemplados, indicando que não há distinção na política pública quanto ao sexo dos 

atletas, o que aponta para a não necessidade de adequação nos critérios nesse 

sentido, uma vez que o Programa naturalmente apresente um equilíbrio na 

distribuição, sem a necessidade de implementação de um item específico para tal.   

De forma complementar, se torna necessário verificar as diferenças entre as 

classificações de modalidades, considerando que as características dos atletas 

diferem de um esporte para o outro, o que pode ser relevante para determinar a 

chance de conquista de medalhas. Notadamente quando se observa atletas olímpicos 

em relação aos paralímpicos. Os dados apontam para mais medalhas em 

_______________  
 
14 Disponível em: https://cpb.org.br/o-comite/publicacoes/. Acesso em 2 de junho de 2025. 
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modalidades aquáticas e de atletismo, o que pode ser explicado pela maior 

disponibilidade de disputas. Nota-se que os atletas paralímpicos apresentam maior 

conversão de resultados em medalhas, com 27,34% das provas disputadas por 

beneficiados pela categoria Atleta Pódio se tornando medalha, frente aos 12,23% dos 

atletas olímpicos. Dentro da classificação das modalidades também foi possível 

identificar variações que exigem mais atenção em análises aprofundadas, para buscar 

determinar se tais diferenças são de fato significativas. 

Entende-se, portanto, que existe a necessidade de uma avaliação dos atletas 

baseadas em características objetivas, a partir dos dados encontrados no 

desempenho esportivo dentro das variáveis que indicam maior chance de participação 

e conquista de medalhas em Jogos. O fato de 29,39% dos atletas beneficiados pela 

categoria Atleta Pódio no período observado sequer conquistarem vaga nos Jogos é 

ponto de atenção, uma vez que esses atletas apresentam características dentro das 

variáveis observadas que os tornam identificáveis dentro do próprio processo de 

avaliação. 

A conquista de medalhas em campeonatos mundiais é fator que se apresenta 

como relevante para a avaliação, sendo ponto importante na obtenção de experiência 

por parte dos atletas e aparecendo como significativa para participação em Jogos, 

conquista de medalha e qualidade das medalhas nos Jogos, sendo um item objetivo 

que pode ser observado. 

Da mesma forma, o investimento regular nos atletas se faz importante para o 

aumento das chances, com os dados descritivos apontando para maior percentual de 

conversão de participação em medalhas para atletas com ao menos três bolsas Pódio 

recebidas no ciclo. O teste estatístico reforça este ponto ao indicar como significativo 

o valor recebido para a chance de participação nos Jogos, conquista de medalha e 

qualidade da medalha, indicando que o investimento perene durante o ciclo auxilia no 

aumento de chance. O contrário desse dado é visualizado na taxa de conversão baixa 

de participação em medalha para atletas que receberam apenas uma bolsa no ciclo. 

Ou seja, os dados apontam que o acompanhamento dos atletas durante o 

ciclo, com investimento constante e participação em competições aumentam as 

chances de conquista de vaga nos Jogos e medalhas, principalmente para atletas 

jovens. 
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6 RECOMENDAÇÕES DE APLICAÇÕES PRÁTICAS 
 

Baseado na pesquisa realizada na literatura, em conjunto com as análises 

descritivas dos dados e estatísticas, é possível desenvolver algumas sugestões 

visando o aprimoramento do Programa Bolsa Atleta, seguindo justamento o fluxo 

previsto em uma avaliação de políticas públicas. Neste tópico estão recomendações 

de alterações nos critérios de seleção dos atletas beneficiados, justamente buscando 

maior eficiência, bem como necessidade de verificação dos grupos de bolsa da 

categoria Atleta Pódio, visando uma distribuição mais condizente com o aumento de 

chance de conquista de medalha, e recomendações para aprimoramento das 

normativas da política, visando especificar o papel do Bolsa Atleta dentro do sistema 

esportivo nacional. 

 

6.1 RECOMENDAÇÕES PARA CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

 

Considerando o que foi encontrado no presente trabalho, baseados nos dados 

descritivos e estatísticos, é possível propor algumas alterações dentro dos critérios de 

seleção da categoria Atleta Pódio, visando assim maior eficiência dentro do 

investimento realizado pelo Governo Federal por meio do Programa. Além disso, 

entende-se que é necessária alteração dentro dos próprios grupos de bolsa presentes 

dentro da categoria, uma vez que foi constado baixo percentual de conquista de 

medalha, e vagas por atletas provenientes dos grupos mais baixo.  

Sendo assim, a proposta a seguir tem como objetivo modificar os critérios de 

seleção, partindo de variáveis objetivas para a avaliação do recebimento da bolsa, 

bem como a alteração dentro dos grupos de recebimento. Importante salientar que 

tais modificações são de simples implementação, uma vez que a legislação do Bolsa 

Atleta não estipula os critérios de avaliação da seleção. A portaria que estabelece os 

critérios de avaliação coloca apenas que o Grupo de Trabalho deve classificar os 

atletas de acordo com critérios técnicos, partindo do item básico de avaliação, que é 

estar entre os 20 primeiros do ranking mundial em respectiva prova. Ou seja, as 

recomendações aqui contidas são de aplicação plausível dentro do contexto da 

administração pública federal.  

Propõe-se a definição dos critérios objetivos partindo das variáveis 

identificadas como significativas para o aumento de chance de participação em Jogos 
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e conquista de medalha, buscando assim diminuir a imprevisibilidade dos critérios, 

isso baseada na alta ocorrência de altas que sequer conquistaram vagas nos Jogos, 

partindo de critérios de fácil mensuração, subsidiando as decisões com dados para 

diminuição da subjetividade.  

De acordo com os dados apresentado no presente trabalho, entende-se que 

a faixa etária, experiência dos atletas e o financiamento recebido são relevantes para 

a definição do recebimento do apoio governamental, considerando que o objetivo da 

categoria Atleta Pódio é o aprimoramento do desempenho esportivo dos atletas 

visando a conquista de medalhas.  

No entanto, como o estudo aqui realizado é uma visão macro do Programa, 

sem considerar as especificidades de cada modalidade, uma vez que existem 

modalidades que contam com baixa quantidade de atletas na amostra, o que poderia 

gerar dados inconsistentes em caso de avaliação individual, portanto a recomendação 

proposta não deve ser vista como definitiva, servindo como base para uma avaliação 

baseada em critérios mais objetivos do que é encontrado atualmente. Isso se aplica 

diretamente na avaliação da faixa etária, uma vez que os dados apontam para mais 

chances de medalhas para atletas jovens, o que não significa que os casos 

específicos de atletas com idade mais elevada devam ser descartados baseados 

apenas na idade. 

O que se segue na tabela a seguir é uma proposta de guia para a avaliação 

do Grupo de Trabalho, partindo da demonstração da faixa etária dos atletas, para 

parâmetro nas variáveis seguintes, com a observação de que o ponto de inflexão geral 

observado para a maior chance de conquista de medalha é por volta de 30 anos, o 

que significa que a chance de medalha começa a decair após essa idade.  

Em seguida temos a variável experiência, sendo avaliada de acordo com 

quatro itens binários (sim ou não), baseados na participação e conquista de medalhas 

em campeonatos mundiais e Jogos, isso considerando que os dados apontam que 

atletas com medalhas em campeonatos mundiais apresentam mais chances de 

classificação para os Jogos, conquista de medalha e obtenção de medalhas de maior 

qualidade. A participação em Jogos anteriores também é ponto importante para a 

maior chance de conquista de medalha, sendo item avaliado. No entanto, a 

participação em Jogos anteriores pode se tornar fator de diminuição de chances em 

caso de quantidade elevada, por isso a variável numérica de quantidade de 

participações, que pode basear a decisão do GT. 
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Ainda em experiência, o ranking mundial dos atletas é considerado como 

ponto fundamental, uma vez que os dados indicam maior quantidade de medalhas 

conquistadas por atletas top-3. Aqui sugere-se a verificação do ranking em formato 

diferente do utilizado atualmente pela categoria, considerando top-3, top-8 e top-20 

apenas. Justifica-se pelo baixo percentual de participação em Jogos e conquista de 

medalhas dos atletas provenientes dos atuais Grupos 3 e 4, destinados aos atletas 

abaixo do nono lugar em seus respectivos rankings.  

Passando para o financiamento, observa-se de forma binária (sim ou não) se 

o atleta já foi contemplado anteriormente por qualquer categoria do Programa Bolsa 

Atleta, isso pelo fato de 91,98% dos atletas que representaram o Brasil em Jogos 

terem recebido Bolsa Atleta ao menos uma vez na carreira e que 87,25% das 

medalhas conquistadas são provenientes de atletas que foram apoiados pelo 

Programa. A quantidade de Bolsas na carreira é item numérico, servindo como base 

para verificação da longevidade do atleta no Programa, indicando constância de 

desempenho. 

A mesma lógica é seguida para a categoria Atleta Pódio, com item binário 

sobre o recebimento e quantidade de Bolsas Pódio na carreira. Por fim, verifica-se o 

recebimento da Bolsa Pódio dentro do respectivo ciclo, uma vez que os dados 

estatísticos apontam maior chance de conquista de medalha de acordo com o maior 

financiamento recebido por meio da categoria. 

TABELA 17 - RECOMENDAÇÃO DE CRITÉRIO DE SELEÇÃO OBJETIVO 

GRUPO DE VARIÁVEL VARIÁVEL RESPOSTA 

FAIXA ETÁRIA 
*PONTO DE INFLEXÃO 

AOS 30 ANOS 

13 a 19 anos 

Seleção 
20 a 24 anos 
25 a 29 anos 
30 a 34 anos 

35 anos ou mais 

EXPERIÊNCIA 

Participação em Mundial Sim/Não 
Medalha em Mundial Sim/Não 

Participação em Jogos Sim/Não 
Medalha em Jogos Sim/Não 

Quantidade de Participações em Jogos Número 
Top-3 no Ranking Mundial 

Seleção Top-8 no Ranking Mundial 
Top-20 no Ranking Mundial 

FINANCIAMENTO 
*BASEADO NO BOLSA 

ATLETA 

Contemplado anteriormente pelo Bolsa Sim/Não 
Quantidade de Bolsa Atleta na carreira Número 

Contemplado anteriormente categoria Pódio Sim/Não 
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Quantidade de Bolsa Pódio na carreira Número 
Contemplado pela Pódio no Ciclo  Sim/Não 

Quantidade de Bolsa Pódio no Ciclo 
(condicionado ao ano do ciclo) Número 

 
Fonte: Desenvolvido pelo autor (2025) 

 

Essa verificação é proposta como forma de balizar a discussão do GT, não 

retirando a avaliação das especificidades de cada modalidade, podendo também ser 

auxiliada pelas médias etárias das conquistas de medalhas observadas no gráfico 23 

(vide página 93) deste mesmo trabalho, para suporte na decisão baseada na faixa 

etária dos atletas. 

No entanto, cientes de que a modificação nos critérios de avaliação não seria 

suficiente para o aumento da chance de medalhas, entende-se como necessária 

também a alteração nos grupos de bolsa dentro da categoria Atleta Pódio, partindo 

dos dados de percentual de conversão de bolsa em participação e medalhas 

verificados neste trabalho, a ser considerada como uma ação futura como tema de 

estudo mais específico, visando tal modificação. 

Entende-se que o Grupo 1 atinge seu objetivo de aumento de chance de 

medalhas, com 78,66% dos atletas que conquistaram medalhas tendo recebido sua 

maior bolsa pelo Grupo 1 dentro do respectivo ciclo. O Grupo 2 não apresenta 

percentual tão alto de conversão em medalhas, mas conta com atletas com alto nível 

de desempenho, com potencial para conquista de medalhas. 

No entanto, os grupos 3 e 4 da atual divisão não apresentam bons percentuais 

de conversão em medalhas e sequer de conquista de vagas nos Jogos, com mais de 

60% dos atletas que tiveram sua maior bolsa nesses grupos não alcançando 

classificação para os Jogos.  

Ou seja, não se espera que os atletas presentes nos grupos 3 e 4 irão disputar 

medalhas e sim que consigam ter melhores condições para conquistar uma vaga nos 

Jogos. Apesar da baixa conversão em vagas atualmente, entende-se que extinguir a 

categoria não é a solução, uma vez que geraria diminuição no investimento nos atletas 

que ainda não alcançaram rankings melhores, atrapalhando o desenvolvimento das 

modalidades. 

Salienta-se que viabilização de participação em competições internacionais 

está de acordo com o previsto como função da categoria Atleta Pódio em sua 

proposição original na Lei nº 12.395/2011, que coloca justamente este como um dos 
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pontos a ser realizado pela categoria, no entanto, mesmo a participação em 

competições aparecendo como meta estabelecida como prioridade para os planos de 

trabalho dos atletas em edital, não são listados como critérios objetivos na avaliação 

dos atletas de forma específica. 

Com isso, foi identificada a necessidade de aprimoramento das metas dos 

grupos dentro da categoria, para que ocorra um aprimoramento dentro da política, 

notadamente considerando a proposta de critérios de seleção mais claros e objetivos, 

que impacta diretamente na avaliação para concessão de bolsas.  

A categoria Atleta Pódio está em funcionamento desde 2013, tendo passado 

por algumas modificações de procedimentos neste período (Moretti de Souza, 2021), 

mas sem a verificação de possíveis mudanças mais substanciais em seus critérios de 

avaliação ou de estruturação interna. O que se propõe com a verificação das metas 

dos grupos é justamente usar o conhecimento adquirido nos anos de existência da 

categoria para uso mais eficiente do recurso. 

Além disso, entende-se como necessária também discussão para além do 

objetivo atualmente previsto pela categoria Atleta Pódio, de ter como meta para todos 

os atletas a conquista de medalha. Sabidamente existem atletas com efetiva chance 

de conquista de medalhas e outros que ainda estão em desenvolvimento e que, 

portanto, podem ter como meta a participação nos Jogos. Como também foi 

identificado na literatura, o aumento da participação do país em Jogos eleva a chance 

de conquista de medalhas em edições posteriores. Essa percepção da importância da 

participação em competições é registrada pelos próprios atletas (Ordonhes, 2024), 

sendo coerente como critério de avaliação. 

Por esse motivo a faixa etária não é vista como fator limitador, uma vez que 

se deve dar prioridade para atletas jovens, com os dados apontando para maior 

chance de participação em Jogos para eles. Ao mesmo tempo que não se coloca essa 

determinação em lei, justamente para não determinar o não recebimento de bolsa 

para atletas com idade mais elevada, precisamente pelas especificidades de cada 

modalidade. 

Foi possível também observar uma diferença na distribuição dentro dos 

grupos da categoria Atleta Pódio entre atletas olímpicos e paralímpicos, com maior 

porcentual de atletas paralímpicos nos grupos 1 e 2. Este ponto leva à reflexão de que 

o modelo adotado pelo CPB de indicação de atletas aparenta ser diferente, o que leva 

a resultados mais expressivos – e possivelmente mais eficientes. Com isso, é possível 
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pensar que a adoção de critérios mais claros pode trazer melhores resultados, como 

já é verificado nos Jogos Paralímpicos, carecendo de uma verificação específica para 

isso em novos estudos.  

Esse tipo de recomendação nos leva justamente ao próximo item deste tópico, 

que trata de recomendações para o Programa não apenas como uma ação em busca 

de medalhas, mas sim como parte de um sistema esportivo que precisa levar 

especificidades em consideração, bem como atuar de forma conectada com demais 

ações realizadas. Isso justamente pelo fato de existir margem para a política pública 

ser mais eficiente, conforme demonstram os dados apresentados.  

 

6.2 RECOMENDAÇÕES PARA UMA POLÍTICA SISTÊMICA 

 

Desde sua criação, o Bolsa Atleta se consolidou como uma das políticas 

públicas de esporte com maior relevância no país, no entanto ainda necessita de 

refinamento quanto aos seus objetivos como ação governamental dentro de um 

sistema esportivo unificado. A política não conta com um objetivo claro e definido em 

sua regulamentação, sendo colocada como um benefício financeiro aos atletas de alto 

rendimento, mas sem expor qual o norte da ação. Apenas a categoria Atleta Pódio 

apresenta em seus editais a conquista de medalha em Jogos como meta a ser 

estabelecida pelos beneficiados (Moretti de Souza, 2021). Neste ponto, abre-se 

concordância com o fato de a política ter características de bem-estar social ao invés 

de alto rendimento (Camargo, 2020; Souza, Santos e Mezzadri, 2025), com apenas a 

categoria Atleta Pódio fugindo desse entendimento, justamente por ter a busca de 

medalha como objetivo. 

A criação da categoria Atleta Pódio no contexto do Plano Brasil Medalhas 

exemplifica essa busca por medalhas (Correia, 2016; Silva, Silvestre e Silva, da, 2020) 

como objetivo governamental da ação, sendo um indicador de sucesso no mínimo 

controverso. A conquista de uma medalha não necessariamente é uma medida clara 

de sucesso de uma ação. Por exemplo, uma medalha de prata no futebol como do 

Brasil nos Jogos de Londres 2012 pode ser considerado um fracasso, enquanto a 

medalha de prata do beisebol nos Jogos Panamericanos de Santiago pode ser 

considerada um sucesso, pela circunstância da modalidade no Brasil. No mesmo 

caminho, não se pode considerar o Plano Brasil Medalhas, executado pelo Brasil para 
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os Jogos do Rio, como um fracasso por não ter alcançado os objetivos de colocação 

em ranking de medalhas propostos. 

Ou seja, inicialmente se propõe que o Programa Bolsa Atleta tenha uma 

melhor definição de quais são os objetivos buscados pela ação executada, uma vez 

que apenas funcionar como um financiamento direto ao atleta não fornece subsídios 

para uma verificação de como a política efetivamente gera retorno ao país. Mas é 

importante salientar que apenas colocar a busca por medalhas como objetivo final 

também não parece algo plausível, considerando todas as especificidades existentes 

no universo esportivo e todas as variáveis que podem influenciar diretamente na 

obtenção ou não de um determinado resultado esportivo. 

Com isso entende-se que o Bolsa Atleta é uma ação governamental presente 

dentro de um sistema esportivo maior e deve estar conectada com os objetivos da 

nação, não apenas esportivamente. O fomento ao esporte é sabidamente um dever 

do Estado e o apoio direto ao atleta é parte do todo a ser observado como ação 

integrada, buscando a prática esportiva na população e podendo ter o desempenho 

esportivo em Jogos Olímpicos e Paralímpicos como fator de estímulo a isso. 

Entende-se que o Plano Brasil Medalhas apresentou o apoio direto ao atleta 

como uma das ações a serem realizadas em busca da melhora do desempenho 

esportivo, sendo fundamental salientar que tal apoio é parte de uma engrenagem 

maior, que deve funcionar em prol de um norte unificado, sendo importante o 

estabelecimento daquilo que se efetivamente procura alcançar com as ações. 

Pensando como estrutura sistêmica e de acordo com o demonstrado no 

presente trabalho, o Bolsa Atleta, principalmente a categoria Atleta Pódio, pode 

funcionar como primeiramente um catalizador da prática esportiva, tendo o aumento 

da participação do Brasil em Jogos como objetivo principal, com objetivo secundário 

a melhoria do desempenho esportivo do país, podendo ser medido pelas medalhas 

neste ponto, mas sendo consequência do aumento da participação, como 

demonstrado por Csurilla e Fertő (2024). 

Ciente desta recomendação soar como incoerente diante do objetivo desta 

pesquisa, uma vez que buscou-se encontrar uma forma mais eficiente de se ganhar 

medalhas, mas partindo do princípio de que ter medalhas como objetivo principal de 

uma política pública não necessariamente é uma meta coerente em uma ação 

sistêmica, hoje desconectada em um sistema sem objetivos centrais estabelecidos. 
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Explica-se: A literatura aponta essa desconexão no esporte nacional, tanto no 

que se refere à articulação das entidades (Bonin Maoski, 2016) quanto na integração 

entre as políticas públicas desenvolvidas (Moretti de Souza et al., 2025). Durante a 

construção deste trabalho houve a promulgação da Lei Geral do Esporte, que gera 

uma oportunidade para o aprimoramento das ações nacionais. No entanto, essa 

mesma Lei prevê a criação de um Plano Nacional de Esporte, ainda inexistente. Isso 

implica que as ações realizadas em âmbito nacional estão sem um norte determinado.  

Sendo o Programa Bolsa Atleta uma política consolidada, com 20 anos de 

existência, a determinação de um norte claro e objetivo para essa ação pode auxiliar 

a nortear demais políticas que igualmente atualmente não contam com metas e 

objetivos claros e definidos. Estando localizado no “topo” da Excelência Esportiva, 

prevista na Lei Geral do Esporte, o Bolsa Atleta pode assumir esse papel de política 

de alto rendimento, se distanciando da visão do bem-estar social, e funcionando como 

norte para o estabelecimento de políticas nas demais faixas da Excelência Esportiva, 

bem como na Formação Esportiva. 

Por isso a proposta de alteração nas metas da categoria Atleta Pódio, 

passando a visar primeiro a participação em competições como foco, depois a busca 

de medalhas, já com atletas com maior chance de conquista. Isso sendo alimentado 

pelas demais categorias do Programa Bolsa Atleta, passando a ter como objetivo o 

foco na Especialização e Aperfeiçoamento, também previstos na Lei Geral do Esporte.  

Pensando na articulação com os demais entes federativos, considerando esse 

sistema com ações conjuntas, os programas de bolsa estaduais podem atuam 

também nas faixas de Especialização e Aperfeiçoamento, servindo como apoio ao 

Programa do Governo Federal e não como ações isoladas, desenvolvidas sem 

articulação. Aqui também baseado no que diz o artigo 2º da Lei, que coloca 

descentralização como princípio fundamental, ao mesmo tempo que o artigo 11º, que 

estabelece o Sistema Nacional do Esporte (SINESP), coloca em seu item VIII a 

articulação e descentralização de políticas públicas esportivas. 

Ou seja, a Lei Geral do Esporte prevê essa integração entre as políticas 

públicas, que pode incluir o apoio direto ao atleta como ação realizada em harmonia 

entre os diferentes entes federativos. Considerando que o artigo 18º coloca como 

competência dos municípios a organização e manutenção de centros de treinamento 

para especialização esportiva, o artigo 17º indica competência dos estados a 

organização e manutenção de centros de treinamento para aperfeiçoamento esportivo 
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esportiva e o artigo 16º coloca como papel da União a articulação e coordenação dos 

diferentes níveis de prática, bem programas próprios para desenvolvimento e 

manutenção de ações na Excelência Esportiva, entende-se que os programas de 

apoio ao atleta podem seguir essa mesma lógica, partindo da seguinte proposta: 
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A proposta se baseia na organização das atribuições estabelecidas pela Lei 

Geral do Esporte, cientes que a autonomia das entidades também é princípio 

fundamental também previsto em Lei. Ou seja, as entidades contam com prerrogativa 

para realizarem ações nos demais serviços da Excelência Esportiva, mas entende-se 

que a prioridade que consta nas atribuições deve ser respeitada. 

 Com isso, os demais programas desenvolvidos pelas entidades, de 

democratização do esporte, podem funcionar como ferramentas de descoberta de 

talentos para alimentar os programas de apoio direto ao atleta, seguindo uma lógica 

fundamentada no SINESP e não apenas ações isoladas de fomento financeiro, sem 

objetivos estabelecidos. 

Além disso, aqui são expostas recomendações apenas aos programas de 

apoio direto ao atleta, mas cientes de que é possível criação de outras políticas 

públicas que possam dar suporte de diferentes maneiras, salientando a importância 

dessas ações trabalharem em sintonia e com objetivos estabelecidos. Tendo sido 

demonstrada a importância da participação em competições, por exemplo, é possível 

supor que a criação de políticas que incentivem a realização e participação em 

competições é bastante razoável.  

Ou seja, em se tratando de um sistema esportivo complexo, com diversas 

entidades envolvidas, podem existir diferentes ações que suportem umas às outras, 

buscando atuar em aumentar a chance da obtenção de resultados como parte de uma 

lógica maior, justamente como um sistema deve ser. 
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7 CONCLUSÃO E LIMITAÇÕES 
 

Chegando ao encerramento deste estudo, é importante recordar que o 

problema de pesquisa a ser avaliado foi verificar se os critérios de seleção da 

categoria Atleta Pódio foram eficientes para aumentar a chance de conquista de 

medalha dos atletas.  

Conclui-se que a categoria Atleta Pódio, é ferramenta importante para a 

conquista de medalhas por atletas brasileiros em Jogos Olímpicos e Paralímpicos, e 

presente como ação de apoio direto ao atleta na maioria dos atletas que representam 

o Brasil e conquistam medalhas em tais eventos. No entanto, existe a necessidade de 

aprimoramento dos critérios para melhoria da eficiência da categoria, uma vez que os 

critérios atuais são subjetivos, o que abre possibilidade da contemplação de atletas 

com chances menores de conquista de medalhas e, além disso, conquista de vaga 

nos Jogos.  

Olhando para a justificação da criação do Programa Bolsa Atleta e o contexto 

da criação da categoria Atleta Pódio, entende-se que a melhora do resultado esportivo 

aparece como objetivo, mas sem que haja uma especificação do que significa essa 

melhora, com o foco estando muitas vezes voltada para a contagem de medalhas 

como medida, o que não necessariamente é representação de melhora ou piora.  

É notável a melhora no desempenho do país nos eventos após a criação da 

categoria, nessa contagem de medalhas, obviamente não sendo responsável única 

para tal. Isso justamente pelo fato de o esporte existir de maneira ampla, composto 

por diversas entidades, com suas respectivas ações, mas tendo o Bolsa Atleta o 

diferencial de ser um financiamento direto. 

No entanto, ainda existe uma lacuna no estabelecimento de um norte para as 

ações voltadas ao esporte no Brasil, justamente por falta de metas e objetivos 

definidos, com o Bolsa Atleta sendo um exemplo disso. Observar os critérios de 

seleção da categoria Atleta Pódio demonstra a falta de estabelecimento oficial daquilo 

que o país busca alcançar com os investimentos realizados no esporte.  

Como limitação do estudo, entende-se que olhar apenas para os atletas 

brasileiros pode gerar uma avaliação segmentada do perfil do atleta medalhista, o que 

pode, mesmo focando na realidade do país observado, gerar uma interpretação 

enviesada deste perfil. O ideal seria a observação do perfil de todos os medalhistas 

em Jogos, para verificação das características dos medalhistas em geral. No entanto, 
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além do não acesso aos dados dos demais países, entende-se que essa observação 

geral traria para a discussão diversas variáveis específicas de cada país, que tornaria 

a interpretação dos dados ainda mais complexa, sendo sugerida a implementação da 

metodologia aqui desenvolvida em outros países, e seus contextos específicos, para 

verificação dos resultados encontrados. 

Outra limitação encontrada no estudo, partindo de uma definição 

metodológica, foi a utilização de uma análise geral para diferentes modalidades e 

contextos, o que sabidamente pode gerar conclusões não tão precisas, notadamente 

no que diz respeito a idade dos atletas, por exemplo. É sabido que as modalidades 

apresentam picos de desempenho diferentes (Longo et al., 2016), no entanto optou-

se por uma verificação geral justamente por se tratar de uma política pública, onde as 

regras devem ser criadas de maneira geral, além de ter sido considerado o fato de 

algumas modalidades observadas terem poucos atletas na amostra, o que poderia 

deixar tais modalidades fora do estudo. Nesse sentido, entende-se que estudos 

derivados do modelo aqui apresentado, com olhar específico para as diferentes 

modalidades podem gerar resultados diversos, que possam, por exemplo, ajudar a 

estabelecer metas específicas para os diferentes tipos de modalidades, algo que não 

é possível com o atual estudo.   

Além disso, o olhar para a experiência considerando os campeonatos 

mundiais e participação anterior em Jogos pode ser complementada em estudos 

futuros com outras competições relevantes, que também podem ser consideradas 

importantes para o desenvolvimento dos atletas, como campeonatos mundiais 

júniores ou até mesmo a participação em Jogos Olímpicos da Juventude. 

Dentre os objetivos específicos estabelecidos, o levantamento e descrição 

dos dados das delegações brasileiras e dos atletas contemplados pela categoria 

Atleta Pódio, previstos nos itens I e II, foram realizados nos subitens 4.1.1 e 4.1.2, 

respectivamente, possibilitando ainda o cruzamento dos levantamentos no subitem 

4.1.3, com os testes estatísticos complementando os resultados no item 4.2.  

O objetivo específico III, da análise das variáveis experiência, faixa etária e 

investimento e a influência nos resultados foi realizado nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3, 

respectivamente, levando a verificação dos critérios de seleção no subitem 5.4, sendo 

a parte do trabalho que responde diretamente ao problema estabelecido.    

A coleta de dados dos atletas que representaram o Brasil nos Jogos Olímpicos 

e Paralímpicos gera um panorama da participação do país, criando assim subsídios 
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para ampliar o entendimento de gestores, para que decisões possam ser baseadas 

em evidências. O mesmo pode ser dito do levantamento dos dados dos contemplados 

pela categoria Atleta Pódio, importantes para tornar possível a identificação de pontos 

de atenção para aprimoramento, destacando-se os atletas que foram beneficiados 

pela categoria e sequer obtiveram vaga nos Jogos. Como visto na análise descritiva 

dos dados, atletas dos grupos 3 e 4 da categoria Atleta Pódio apresentam baixo 

percentual de classificação aos Jogos, com apenas 1 atleta com bolsa mais alta no 

grupo 4 tendo alcançado uma medalha. 

Por fim, o objetivo específico V, da criação de um modelo objetivo de avaliação 

para seleção dos atletas com mais chance de conquista de medalha é abordado no 

capítulo 6, das recomendações práticas, divido em propostas para os critérios de 

seleção do Programa, no subitem 6.1, e proposta para a política pública, no subitem 

6.2, com o entendimento de que não basta alterar os critérios da categoria, sem alterar 

a lógica do funcionamento do Programa.  

Com isso, foi possível a criação de uma lista de variáveis que podem nortear 

as decisões dos Grupos de Trabalho que avaliam os atletas, baseados em dados de 

fácil obtenção e que são objetivos o suficiente para balizar as discussões. 

Os dados analisados apontam para influência significativa das variáveis faixa 

etária, experiência e financiamento para o aumento de chance de participação, 

conquista de medalha e qualidade da medalha, a partir dos atletas brasileiros 

analisados, o que indica margem para aprimoramento na eficiência do Programa, 

notadamente na utilização de critérios de seleção norteados por tais variáveis no 

momento da avaliação dos atletas, isso pelo fato do estudo demonstrar que existem 

atletas com características que apresentam menor chance até de classificação aos 

Jogos.  

Com os achados presentes no trabalho aqui exposto, é possível comprovar a 

hipótese apresentada para este estudo, de que existe margem para maior eficiência 

na seleção dos atletas beneficiados pela categoria Atleta Pódio, baseado na 

implementação de critérios mais claros e direitos de avaliação, atendendo assim o 

objetivo geral da pesquisa de verificação se critérios de seleção atuais da categoria 

atuaram de modo eficiente, notadamente considerando o alto percentual de atletas 

que são beneficiados pelo Programa, que não conquistam vagas nos Jogos. 

Este estudo é resultado de anos de trabalho envolvendo a busca por melhor 

compreender o funcionamento do Programa Bolsa Atleta como uma política pública 
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eficiente dentro do contexto esportivo brasileiro. No período de desenvolvimento desta 

tese, outros pontos importantes em relação do Programa foram identificados e 

analisados, mesmo estando fora do escopo definido para o presente trabalho. Com 

isso, foi possível observar outras características das políticas, mesmo que não 

envolvessem a temática de critério de seleção e eficiência.  

Com o Bolsa Atleta como objeto central de estudo, foram produzidos trabalhos 

que complementam os resultados encontrados aqui e, ao mesmo tempo, justificam a 

não utilização de determinados parâmetros para a avaliação. Por exemplo, optou-se 

por não observar a variável local de nascimento e residência dos atletas 

contemplados, justamente por tal estudo ter sido realizado em outro momento, com 

resultado apontando para a influência do tamanho e IDH dos municípios na chance 

de obtenção de bolsa (Moretti de Souza et al., 2023).  

O financiamento e experiência dos atletas em competições também foi tema 

de estudo paralela à tese, com os resultados apontando para influência do maior 

recebimento de recursos e a participação em competições como Jogos Pan-

Americanos e Jogos Mundiais Militares no aumento de chance de melhores resultados 

esportivos (Schweigert Costa et al., 2024).  

Considerando a autonomia e descentralização contida na Lei Geral do 

Esporte, observou-se em determinado momento a existência de políticas de apoio ao 

atleta nas diferentes unidades federativas do país, mostrando a abrangência das 

políticas locais baseadas no Programa federal (Leite et al., 2025). 

Também neste período foi produzido estudo comparativo do Programa Bolsa 

Atleta com políticas de apoio direto aos atletas em outros países (Moretti De Souza et 

al., 2024), trazendo assim uma perspectiva internacional para a observação do 

funcionamento da ação no Brasil. Bem como, análise orçamentária do esporte 

nacional tornou evidente a importância dada ao Governo Federal brasileiro no 

investimento em atletas de elite como uma ação voltada ao esporte de rendimento 

(Castro et al., 2023).  

Com isso foi possível criar uma proposta para o Programa Bolsa Atleta como 

uma política dentro de um sistema esportivo maior, extrapolando a ideia de uma ação 

específica isolada, pensando no Programa como uma ação catalizadora de uma 

estrutura articulada dentro do sistema nacional, integrando ações dos diferentes entes 

federativos.  
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Ou seja, a tese que se encerra aqui é um dos passos dados buscando ampliar 

o entendimento sobre o Bolsa Atleta e as proposições aqui encontradas são resultado 

de uma visão que vai além do que é demonstrado neste trabalho, mas sim a soma de 

experiências acumuladas durante todo o processo que tem essa tese como ponto 

máximo. 

Não se espera que este trabalho esgote a discussão sobre o Programa Bolsa 

Atleta, notadamente a categoria Atleta Pódio, mas busca-se fornecer mais subsídios 

para o entendimento do funcionamento da política, visando assim o aprimoramento 

dela, em prol do uso responsável do recurso público de forma eficiente na busca por 

melhores resultados esportivos, dentro da lógica de um sistema esportivo articulado. 
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APÊNDICE – CONSULTA DE ATLETAS E RESULTADOS ESPORTIVOS 
 

Neste apêndice estão listadas as entidades consultadas para a pesquisa de 

resultados esportivos obtidos pelos atletas presentes nas amostras do estudo, com 

procedimentos para tal levantamento constando na metodologia. Abaixo estão 

listados os links utilizados para pesquisa em comitês internacionais e federações 

internacionais das respectivas modalidades, além de duas bases de dados de Jogos 

Olímpicos e Paralímpicos. A pesquisa também foi complementada com busca nas 

respectivas confederações brasileiras. 

 

 International Olympic Committee (IOC) 

→ https://olympics.com/en/athletes/ 

 International Paralympic Committee (IPC) 

→ https://www.paralympic.org/athletes 

 World Athletics 

→ https://worldathletics.org/athletes 

 Badminton World Federation (BWF) 

→ https://bwfbadminton.com/players/  

 International Basketball Federation (FIBA) 

→ https://www.fiba.basketball/en/search?#tab=players_and_teams 

 International Wheelchair Basketball Federation (IWBF) 

→ https://hosted.dcd.shared.geniussports.com/IWBF/ 

 International Biathlon Union (IBU) 

→ https://www.biathlonworld.com/athlete  

 International Bobsleigh & Skeleton Federation (IBSF) 

→ https://www.ibsf.org/en/athletes  

 World Boccia 

→ https://www.worldboccia.com/events/  

  International Boxing Association (IBA) 

→ http://setopen.sportdata.org/ibaranking/ranking_main.php  

 International Canoe Federation (ICF) 

→ https://www.canoeicf.com/athletes  

 Union Cycliste Internationale (UCI) 

→ https://www.uci.org/riders/road-riders-teams/4uEfOErsvL4hkRJriqkdiw  
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 Fédération Internationale d'Escrime (FIE) 

→ https://fie.org/athletes 

→ https://wheelchair-fencing.org/results-and-rankings/historic-results/  

 International Ski and Snowboard Federation (FIS) 

→ https://www.fis-ski.com/DB/general/biographies.html  

 Fédération Internationale de Football Association (FIFA) 

→ https://www.fifa.com/fifaplus/en 

 International Federation of Cerebral Palsy Football (IFCPF) 

→ https://www.ifcpf.com/tournaments/world  

 International Blind Sports Federation (IBSA) 

→ https://ibsasport.org/  

→ https://blindfootball.sport/ 

→ https://goalball.sport/ 

→ https://ibsajudo.sport/  

 Fédération Internationale de Gymnastique (FIG) 

→ https://www.gymnastics.sport/site/athletes/bio_view.php  

 International Golf Federation (IGF) 

→ https://www.igfgolf.org/olympic-games 

 International Handball Federation (IHF) 

→ https://www.ihf.info/competitions 

 Fédération Equestre Internationale (FEI) 

→ https://data.fei.org/Person/Search.aspx 

 International Hockey Federation (IHF) 

→ https://www.fih.hockey/events 

 International Judo Federation (IJF) 

→ https://www.ijf.org/judoka 

 International Weightlifting Federation (IWF) 

→ https://iwf.sport/weightlifting_/athletes-bios/ 

 World Aquatics 

→ https://www.worldaquatics.com/athletes  

 World Taekwondo 

→ https://worldtkd.simplycompete.com/ 

 World Triathlon 

→ https://www.triathlon.org/athletes 
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 International Skating Union (ISU) 

→ https://www.isu.org/results 

 Union Internationale de Pentathlon Moderne (UIPM) 

→ https://www.uipmworld.org/athletes 

 World Rowing Federation 

→ https://worldrowing.com/athletes/ 

 World Rugby 

→ https://www.world.rugby/tournaments/competitions 

 World Wheelchair Rugby 

→ https://worldwheelchair.rugby/results/ 

 World Skate 

→ https://www.worldskate.org/skateboarding/results.html 

 International Surfing Association (ISA) 

→ https://isasurf.org/ 

→ https://www.worldsurfleague.com/athletes 

 International Tennis Federation (ITF) 

→ https://www.itftennis.com/en/players/ 

 International Table Tennis Federation (ITTF) 

→ https://results.ittf.link/ 

→ http://stats.ipttc.org/profiles 

 World Archery 

→ https://www.worldarchery.sport/athletes 

 International Shooting Sport Federation (ISSF) 

→ https://www.issf-sports.org/athletes.ashx 

 World Sailing 

→ https://www.sailing.org/sailors/profiles/ 

 Fédération Internationale de Volleyball (FIVB) 

→ https://www.fivb.com/en/beachvolleyball 

→ https://www.fivb.com/en/volleyball 

 World ParaVolley 

→ https://www.worldparavolley.org/  

 United World Wrestling (UWW) 

→ https://uww.org/athletes-results  

 Olimpedia 
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→ https://www.olympedia.org/  

 IPC Historical Results Archive 

→ https://db.ipc-services.org/hira/  

 

 

 

 

 


